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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/2000, de 3 de Abril, foi
publicado o apêndice n.o 149/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro
de 2000, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alpiarça.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Benavente.
Câmara Municipal da Calheta (Açores).
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Coruche.
Câmara Municipal da Covilhã.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Meda.

Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Amora.
Junta de Freguesia de Lavra.
Junta de Freguesia de Palmela.
Junta de Freguesia de Ul.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Covi-

lhã.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Faro.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 22 495/2000 (2.a série). — Por despachos de 12
de Outubro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Bloco
de Esquerda:

Luís Pedro Alves Branco — exonerado do cargo de assessor do Gabi-
nete de Apoio deste Grupo Parlamentar, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de
2000.

António Manuel Vieira Barbosa — exonerado do cargo de secretário
auxiliar do Gabinete de Apoio deste Grupo Parlamentar, nos termos
do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da
Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, com efeitos a partir do dia 1 de
Outubro de 2000.

Carlos Alberto Sainica Carujo — exonerado do cargo de secretário
auxiliar do Gabinete de Apoio deste Grupo Parlamentar, nos termos
do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da
Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, com efeitos a partir do dia 1 de
Outubro de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 496/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Junho de 2000, com a anuência do director-geral
do Orçamento de 10 de Outubro de 2000:

Fernanda Maria Romão Boavida Barroso Vieira, assistente adminis-
trativa principal do quadro do pessoal da Direcção-Geral do Orça-
mento — transferida, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro do pessoal
desta Secretaria-Geral, com efeitos a partir de 31 de Outubro, inclu-
sive. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 22 497/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Minis-
tros de 13 de Outubro de 2000, por delegação:

Luísa Maria dos Santos Pais Alves, Luís Miguel Correia Vieira, João
Paulo Martins dos Reis da Silva e Carlos José da Silveira Reches-
tre — nomeados, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão de serviço,
pelo período de um ano e por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000, para o cargo de
técnico de apoio do quadro do pessoal do Centro de Gestão da
Rede de Informática do Governo — CEGER. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1064/2000. — O Centro Emissor para
a Rede Consular (CERC) é o serviço da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios
Estrangeiros ao qual compete, nos termos do Decreto-Lei n.o 1/95,
de 12 de Janeiro, «coordenar os serviços de recepção, controlo e
emissão dos bilhetes de identidade solicitados, por nacionais residentes
no estrangeiro, nos consulados de carreira, nas secções consulares
das embaixadas e nos consulados honorários autorizados a receber
pedidos de bilhetes de identidade».

Numa primeira fase, o CERC, cuja criação teve em vista obviar
os constrangimentos que levavam a que a entrega dos bilhetes de
identidade requeridos no estrangeiro pelos cidadãos nacionais atin-
gissem, em muitos casos, prazos superiores a dois anos, exerceu as
suas competências, fundamentalmente, na área da recepção e veri-
ficação dos processos remetidos pelos postos consulares.

Porém, a partir de Abril de 1995 aquele serviço passou a realizar
todas as tarefas subsequentes à verificação dos processos, as quais
eram efectuadas pelos Serviços de Identificação Civil do Ministério
da Justiça, que incluem, designadamente, a confirmação da nacio-
nalidade, a detecção de eventuais fraudes, falsificações e usurpação
de nacionalidade, a emissão, o controlo após emissão e a remessa
dos bilhetes de identidade para os postos consulares.

Aquele aumento de actividades não foi, contudo, acompanhado
da necessária dotação de pessoal dos quadros. Por isso, o CERC
tem sido confrontado com graves dificuldades para poder correspon-
der aos objectivos que lhe estão definidos, os quais passam, não só
pelo rigoroso cumprimento das exigências legais e processuais rela-
cionadas com a concessão do bilhete de identidade, mas também
pela observância de prazos aceitáveis de entrega daquele documento
aos cidadãos que o requerem.

Por outro lado, às necessidades de pessoal administrativo apontadas
para o CERC acrescem as carências sentidas pelas diversas Direc-
ções-Gerais do Ministério dos Negócios Estrangeiros, uma vez que
há 26 anos que não é efectuado concurso externo para admissão
de oficiais administrativos.

Torna-se, por isso, urgente recrutar pessoal não vinculado à Admi-
nistração Pública que permita dotar e reforçar o quadro administrativo
dos meios humanos necessários à prossecução da diversidade das tare-
fas e responsabilidades que estão incumbidas a este Ministério dos
Negócios Estrangeiros.

Assim, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — São descongelados a título excepcional 16 lugares de tercei-
ro-oficial da carreira de oficial administrativo do quadro I do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cabimento orçamental.

24 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1692/2000 (2.a série). — No âmbito legal de apli-
cação do Decreto-Lei n.o 407-A/75, de 30 de Julho, foi nacionalizado
o prédio rústico denominado «Panasqueira», com 1512,5750 ha, sito
na freguesia de Figueira de Cavaleiros do município de Ferreira do
Alentejo e inscrito na matriz cadastral sob o artigo 1 da secção BB1.

Oportunamente vieram Maria da luz Alves de Aires Mateus Pablo
e Susana Maria Mateus Pablo de Almeida Capela, duas das anteriores
proprietárias do prédio, requerer, nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 86/95, de 1 de Setembro,
a reversão de 114,1740 ha do mesmo, com fundamento na circunstância
de se encontrarem na posse de seus anteriores titulares.

Consultados os serviços localmente competentes, verificou-se que
os anteriores proprietários José Manuel Aires Mateus e José Manuel
da Costa Aires Mateus têm já desde há vários anos exercido a posse
da supra-referida área.

Constatou-se, pois, que se encontram reunidos os requisitos e pres-
supostos legalmente exigidos para a reversão pedida, não obstante
a posse se reportar a apenas dois dos anteriores titulares do prédio,
sabendo que todos eles recuperam, na proporção das respectivas quo-
tas, a titularidade desta área.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
reverter a supra-aludida área de 114,1740 ha do prédio rústico deno-
minado «Panasqueira» acima identificado.

24 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1065/2000. — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos termos do disposto
nos n.os 1 e 6, alínea a), do artigo 18.o do mesmo diploma legal,
é nomeado o licenciado Fernando Peixinho de Cristo para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território do Centro.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

19 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae

Fernando Peixinho de Cristo, natural de Coimbra, 54 anos de idade.
Licenciado em Geologia pela Universidade de Coimbra.
Pós-graduado em Hidrologia Subterrânea pela Universidade de

Barcelona, tendo apresentado e defendido a dissertação «Actuali-
zación, Evolución y Situatión de los Acuiferos del Delta del rio Besós».

Em 1985, como bolseiro da UNESCO, estagiou na Division de
Águas Subterrâneas do Instituto Geológico y Minero de España.

Foi docente do ensino secundário e do preparatório nos anos lec-
tivos de 1969-1970, 1974-1975 e 1977-1978.

Em Maio de 1978 foi admitido como técnico superior da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, tendo mais
tarde transitado para a ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais e,
em 1994, para o quadro da Direcção Regional do Ambiente e Recursos
Naturais do Centro.

Em 16 de Junho de 1994, por despacho do director regional do
Ambiente e Recursos Naturais do Centro, foi designado para dirigir
interinamente a Divisão dos Recursos Hídricos da Direcção Regional
do Ambiente e Recursos Naturais do Centro, cargo para o qual foi
nomeado em 2 de Fevereiro de 1994 e que exerceu até 25 de Agosto de
1996.

Em 26 de Agosto de 1996 foi nomeado director de serviços do
Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico da Direcção Regional
do Ambiente do Centro, cargo que exerceu até 1 de Fevereiro de
1998.

Desde 2 de Fevereiro de 1998 exerce as funções de director regional
do Ambiente do Centro.

É autor ou co-autor de vários trabalhos técnicos publicados, entre
os quais se salientam:

«Prospecção mineralométrica de minérios estano-volframíticos
na área de Penalva do Castelo»;

«Análise dos sistemas de abastecimento público de água dos dis-
tritos de Aveiro, Coimbra e Leiria»;

«Salinização de um furo do aquífero cretácico de Aveiro»;
«Estudo do sistema aquífero do baixo Vouga»;
«Sondagens mecânicas no estudo da interface água doce/água

salgada — O caso da Torreira»;
«Evolución hidrogeoquímica en relación con la explotación de

los acuiferos de la campiña de Faro — Algarbe (Portugal)»;
«Caracterização físico-química e isotópica do aquífero cretácico

de Aveiro»;
«Vigilância, acompanhamento e predição da evolução das secas

em Portugal continental»;
«La legislación de águas subterráneas en Portugal»;
«Aquífero do vale tifónico das Caldas da Rainha — sua impor-

tância para o abastecimento público»;
«Águas subterrâneas no baixo Mondego».

Coordenou a elaboração de duas publicações técnicas editadas pela
Direcção Regional do Ambiente do Centro.

No decurso da sua actividade profissional desenvolveu trabalhos
e estudos hidrogeológicos, de cartografia hidrogeológica, de prospec-
ção e pesquisa de águas subterrâneas, de hidrogeoquímica e de estudo
e controlo da intrusão marinha em aquíferos costeiros.

Participou nos projectos do PNUD/UNESCO de estudo dos prin-
cipais sistemas aquíferos da orla sedimentar portuguesa.

Desenvolveu trabalhos e estudos de abastecimento de água, apoian-
do tecnicamente autarquias na resolução de graves problemas, com
particular destaque durante as secas de 1981 e de 1992-1993. Igual-
mente desenvolveu os estudos de delimitação de perímetros de pro-
tecção hidrológica de captações de abastecimento público de água.

Integrou ou assessorou diversas comissões de avaliação de EIA
de projectos de diversa índole.

Por inerência de cargo, tem presidido aos Conselhos de Bacia do
Mondego, do Vouga e do Lis.

Proferiu dezenas de palestras, comunicações e conferências, tanto
no País como no estrangeiro, e participou em mais de sete dezenas
de acções técnicas e científicas.

Foi consultor do Projecto MEREC de Aveiro, tendo elaborado
a carta hidrogeológica, e de várias empresas na área da hidrogeologia.

Orientou vários estágios finais de licenciatura e proferiu palestras
em cursos de mestrado ou de pós-graduação nas Universidades de
Coimbra, do Algarve e de Barcelona.

Tem desenvolvido várias acções de sensibilização e educação
ambiental.

É professor-adjunto convidado do Instituto Superior de Engenharia
de Coimbra, desde 1991, tendo ministrado as disciplinas de Geologia
Aplicada, de Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos.

No ano lectivo de 1998-1999 ministrou a disciplina de Hidrogeologia
Operativa, no Departamento de Ciências da Terra da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Integrou os corpos sociais da Associação Portuguesa de Recursos
Hídricos no biénio de 1994-1995 e os da Associação Portuguesa de
Geólogos no biénio de 1996-1997.

É membro da Associação Portuguesa de Geólogos, da Associação
Portuguesa de Recursos Hídricos, da Associação Portuguesa para
Estudos de Saneamento Básico e da Associação Internacional de
Hidrogeólogos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 498/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, encontra-se
nomeado Nélson Manuel da Conceição Lopes para prestação de ser-
viço de assessoria de imprensa no meu Gabinete, sendo a duração
e demais termos da nomeação os constantes do meu despacho de
30 de Novembro de 1999.

Nos termos da citada disposição legal e demais aplicáveis, determino
as seguintes alterações ao referido despacho:

1 — À colaboração referida corresponderá uma remuneração men-
sal ilíquida de 475 000$.

2 — A remuneração referida será actualizada nos termos em que
o forem as remunerações da função pública, em percentagem de
aumento e data de produção de efeitos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

1 de Outubro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 22 499/2000 (2.a série). — Tornando-se necessário
dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio, ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, Luís Manuel dos Santos Silvestre, para a execução
de estudos da sua especialidade, na área de consultadoria de
transportes.

A duração e demais termos da presente nomeação são os seguintes:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, automa-
ticamente renovável por iguais períodos, sem prejuízo da pos-
sibilidade da sua cessação, a todo o tempo;

2) O apoio logístico necessário será prestado por parte do Gabi-
nete e seus serviços de apoio;

3) É atribuído ao nomeado a remuneração mensal correspon-
dente ao vencimento fixado para os adjuntos dos gabinetes
ministeriais, acrescido das respectivas despesas de represen-
tação e subsídios de refeição, bem como dos subsídios de
férias e de Natal, e ainda o telefone domiciliário;

e) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

1 de Outubro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 22 500/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 1 do artigo 3.o do Regulamento de Aplicação em Portugal
do Fundo de Coesão, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 191/2000, de
16 de Agosto, designo a gestora do Plano Operacional de Acessi-
bilidades e Transportes, Dr.a Maria Lídia Ferreira Sequeira, para,
a nível sectorial dos transportes, assumir a gestão do Fundo de Coesão.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.
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Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 22 501/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e no uso das competências
que me foram atribuídas pelo despacho n.o 23 444/99, de 8 de Novem-
bro, autorizo a licenciada Maria Helena Ferreira de Abranches Mar-
tins Vilhena Fragoso, inspectora superior do quadro da Inspecção-
-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações, a ser equi-
parada a bolseiro, a tempo parcial, nos períodos compreendidos entre
18 de Outubro de 2000 e 26 de Janeiro de 2001 e entre 28 de Fevereiro
e 8 de Junho de 2001, para a frequência do mestrado em Administração
e Políticas Públicas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 22 502/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais de
20 de Outubro de 2000 e cumpridos os requisitos enunciados no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho:

Maria Helena Lopes Barreto Gomes Rodrigues, técnica superior de
1.a classe da carreira técnico superior do quadro da Câmara Muni-
cipal de Lisboa — transferida para idêntica categoria e carreira para
o quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, nos termos
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 22 503/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 19 de Outubro
de 2000:

Licenciada Helena Catarina Mota Ferreira Tavares Marcelino, técnica
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Loures — nomeada definitivamente, precedendo concurso e res-
pectivo estágio, na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Transportes Terrestres, sendo exonerada da anterior categoria
com efeitos a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 22 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, foi renovada, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, a licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau concedida
a Fernando Manuel Simões de Almeida, docente da Escola Náutica
Infante D. Henrique.

24 de Outubro de 2000. — O Director, João M. R. Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 15 480/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo deste instituto público de 16 de
Outubro de 2000, foi aprovado o regulamento do horário de trabalho
do pessoal do IGAPHE, nos termos do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto, que se publica em anexo ao presente aviso.

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

ANEXO

Regulamento do horário de trabalho do pessoal do Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado

Em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e no n.o 12 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é adoptado no Instituto de Gestão
e Alienação do Património Habitacional do Estado o seguinte regime
de horário de trabalho:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento é aplicável a todos os funcionários, agentes
e pessoal em regime de contrato de trabalho a termo certo que exerçam
as suas funções no Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado, doravante designado por IGAPHE.

Artigo 2.o

Princípios gerais

1 — Os funcionários, agentes e os contratados a termo certo do
IGAPHE estão sujeitos à modalidade de horário flexível, com excep-
ção daqueles a quem, nos termos do presente regulamento, se apli-
quem as modalidades de horário rígido, de horários desfasados, de
jornada contínua e de horários específicos.

2 — O pessoal dirigente bem como os chefes de secção e o pessoal
de categorias legalmente equiparadas e, ainda, o pessoal cujas funções
não conferem direito a trabalho extraordinário gozam da isenção de
horário de trabalho.

3 — A isenção de horário de trabalho não dispensa a observância
do dever geral de assiduidade nem o cumprimento da duração semanal
de trabalho legalmente estabelecida.

4 — O período normal de funcionamento interno do IGAPHE tem
início às 8 horas e 30 minutos e termina às 20 horas.

Artigo 3.o

Regime da duração do trabalho

1 — A duração máxima da prestação do trabalho diário é de nove
horas.

2 — O período normal de trabalho diário é interrompido por um
só intervalo de descanso de duração não inferior a uma hora, entre
os períodos de permanência obrigatória, não podendo ser prestadas
mais de cinco horas de trabalho consecutivo em qualquer dos períodos,
salvo no caso de jornada contínua, prevista no artigo 11.o deste
regulamento.

Artigo 4.o

Regras de assiduidade e de faltas

1 — Todo o pessoal sujeito ao presente regulamento deve com-
parecer regularmente ao serviço às horas que lhe forem designadas
e aí permanecer continuamente, não podendo ausentar-se, salvo nos
termos e pelo tempo autorizados pelo respectivo superior hierárquico,
sob pena de marcação de falta, de acordo com a legislação aplicável.

2 — A ausência ao serviço sem autorização do respectivo superior
hierárquico, nos termos do disposto no número anterior, é considerada
falta injustificada.

3 — As entradas e as saídas são registadas no sistema de registo
automático, através de cartão pessoal, cuja marcação incumbe, exclu-
sivamente, ao respectivo titular.

4 — Cada trabalhador é responsável pelo respectivo cartão de mar-
cação pessoal.

5 — Em caso de extravio ou de inutilização do cartão, deverá o
trabalhador dirigir-se à Secção de Administração de Pessoal (se exer-
cer funções nos Serviços Centrais ou na Direcção de Gestão Habi-
tacional de Lisboa), ou à respectiva secção administrativa (se exercer
funções nas outras direcções regionais), para que lhe seja fornecido
um cartão provisório para utilização, enquanto não estiver na posse
do novo cartão.

6 — Considera-se ausência ao serviço a falta de marcação do cartão
no sistema de registo automático, salvo nos casos devidamente com-
provados, de esquecimento ou de extravio ou inutilização do cartão,
ou de avaria ou não funcionamento dos aparelhos de controlo.

7 — Nos casos referidos no número anterior, o registo é efectuado
pelo funcionário ou agente em impresso adequado, a entregar, de
imediato, no respectivo serviço.



N.o 258 — 8 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 109

8 — As ausências ao serviço motivadas por dispensas e tolerâncias
de ponto são consideradas, para todos os efeitos legais, como prestação
de serviço efectivo.

9 — Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças,
frequência de acções de formação ou outras situações conexionadas
com a execução deste regulamento são apresentados em impresso
adequado, o qual se encontra anexo ao presente regulamento.

Artigo 5.o

Controlo e registo de assiduidade

1 — O controlo de assiduidade de cada trabalhador é assegurado
mensalmente pela Secção de Administração de Pessoal (se o tra-
balhador exercer funções nos Serviços Centrais ou na Direcção de
Gestão Habitacional de Lisboa) ou pela respectiva secção adminis-
trativa (se exercer funções nas outras direcções regionais).

2 — A secção administrativa existente nas Direcções de Gestão
Habitacional do Norte, do Centro, do Sul e de Santo André procede,
no prazo de cinco dias úteis, à elaboração do mapa dos resultados
da contagem de tempo referida no n.o 1 deste artigo, para efeitos
de conhecimento do pessoal da respectiva unidade orgânica.

3 — No que se refere ao pessoal dos Serviços Centrais e da Direcção
de Gestão Habitacional de Lisboa, compete à Secção de Adminis-
tração de Pessoal proceder à elaboração do mapa referido no número
anterior.

4 — O prazo de reclamação da contagem é de cinco dias úteis
contados a partir do dia em que o trabalhador teve conhecimento
da contagem de tempo constante do mapa referido nos n.os 2 e 3
deste artigo.

5 — As correcções a introduzir, resultantes de reclamações, são
efectuadas relativamente ao cômputo de horas do próprio mês a que
respeitem.

CAPÍTULO II

Horário flexível

Artigo 6.o

Modalidade de horário

1 — A flexibilidade de horário rege-se de acordo com o estabelecido
neste capítulo, não podendo, contudo, afectar o regular e eficaz fun-
cionamento dos serviços do IGAPHE.

2 — A prestação de serviço decorre, em conformidade com o mapa
anexo ao presente regulamento, entre às 8 horas e 30 minutos e
às 20 horas, com as seguintes plataformas fixas:

a) No período da manhã — das 10 às 12 horas; e
b) No período da tarde — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas

e 30 minutos.

3 — Os dirigentes dos respectivos serviços podem determinar, no
caso de tarefas urgentes e inadiáveis e salvaguardando sempre o dis-
posto no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, a prestação de trabalho para além das plataformas fixas, den-
tro do período normal de prestação do serviço.

Artigo 7.o

Controlo de assiduidade

1 — O apuramento dos tempos de trabalho é feito no final de
cada mês, sem possibilidade de transporte para o mês seguinte, salvo
o disposto nos n.os 2 e 3 deste artigo.

2 — Relativamente aos funcionários e agentes portadores de defi-
ciência, o excesso ou o débito de horas apurado no final de cada
mês pode ser transportado para o mês imediatamente seguinte e nele
compensado até ao limite máximo de dez horas.

3 — À totalidade do pessoal é permitido transportar, para o mês
seguinte àquele a que respeita o apuramento dos tempos de trabalho,
o excesso de horas apurado no final de cada mês, até ao limite máximo
de sete horas.

4 — A compensação a que se refere o número anterior só pode
ser efectuada no mês para o qual o excesso de horas foi transportado.

5 — O débito de horas, apurado no final de cada período de aferição
dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos
da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração
média diária do trabalho.

6 — As faltas dadas nos termos do número anterior são reportadas
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

7 — O tempo de serviço não prestado durante os períodos de pre-
sença obrigatória é insusceptível de compensação, implicando a perda
total do tempo de trabalho normal correspondente ao dia em que
tal se verificou e dando origem à marcação de uma falta, salvo se

for utilizada a dispensa de serviço nos termos do disposto no artigo 8.o,
ou as tolerâncias previstas no n.o 7 do artigo 11.o deste regulamento.

Artigo 8.o

Regime de dispensas

1 — As dispensas ao serviço no período previsto nas plataformas
fixas devem ser previamente autorizadas pelo pessoal dirigente e de
chefia, nos termos estabelecidos no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Ao pessoal sujeito ao horário flexível podem ser concedidas,
mensalmente, dispensas nas plataformas fixas, com compensação, nos
seguintes termos:

a) Até ao limite de sete horas, a qual não pode implicar ausência
ao serviço superior a meio dia de trabalho;

b) Quando o gozo da dispensa implique ausência ao serviço da
totalidade de uma das plataformas, carece sempre de auto-
rização prévia do superior hierárquico, que terá de ser soli-
citada com uma antecedência mínima de vinte e quatro horas
e que só será concedida desde que não afecte o normal fun-
cionamento do serviço.

CAPÍTULO III

Horário rígido, horários desfasados,
de jornada contínua e específicos

Artigo 9.o

Horário rígido

1 — No horário rígido a prestação de trabalho reparte-se por dois
períodos diários, com horas de entrada e de saída fixas idênticas,
separados por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido é aplicável ao pessoal da carreira de motorista.
3 — O horário rígido poderá também ser aplicável ao pessoal da

carreira de telefonista, nos serviços em que esteja provido apenas
um lugar daquela carreira.

4 — O horário rígido decorre entre as 9 horas e as 12 horas e
30 minutos, no período da manhã, e entre as 14 horas e as 17 horas
e 30 minutos, no período da tarde.

Artigo 10.o

Horários desfasados

1 — Os horários desfasados são aqueles que, embora mantendo
inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer,
serviço a serviço ou para determinado grupo ou grupos de pessoal
e sem possibilidade de opção, horas fixas diferentes de entrada e
de saída.

2 — O estabelecimento de horários desfasados deve ser objecto
de apreciação e autorização casuísticas por parte do vogal do conselho
directivo da área de pessoal.

Artigo 11.o

Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de tra-
balho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, para
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de
trabalho diário nunca superior a uma hora.

3 — A redução referida no número anterior inclui o período de
repouso previsto no n.o 1 deste artigo.

4 — Esta modalidade de horário é aplicável ao pessoal da carreira
de telefonista, o qual assegurará o normal funcionamento do serviço
entre as 8 horas e 30 minutos e as 20 horas, sem prejuízo do disposto
no n.o 3 do artigo 9.o deste regulamento.

5 — Poderá também ser aplicável, a título excepcional e mediante
autorização do vogal do conselho directivo da área de pessoal, ao
trabalhador que o respectivo director de serviços ou equiparado
entenda que é de interesse para o serviço a prática pelo mesmo desta
modalidade de horário de trabalho.

6 — Cabe aos dirigentes dos serviços onde a jornada contínua for
adoptada garantir o eficaz funcionamento do serviço, distribuindo
e escalonando os funcionários sujeitos a esta modalidade de horário,
da maneira que julgarem mais adequada, devendo os respectivos
mapas das escalas, bem como as suas alterações, ser enviados à Divisão
de Pessoal e Administração.

7 — Ao pessoal abrangido por esta modalidade de horário é con-
cedido diariamente um período de quinze minutos de tolerância na
hora de entrada, que terá de ser compensado no mesmo dia.
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Artigo 12.o

Horários específicos

1 — Aos trabalhadores-estudantes são fixados, nos termos do dis-
posto na Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro, horários de trabalho
adequados à frequência das aulas e às inerentes deslocações para
os respectivos estabelecimentos de ensino.

2 — Ao pessoal com descendentes ou afins na linha recta descen-
dente, adoptandos ou adoptados a cargo, com idade inferior a 12 anos
ou que sejam portadores de deficiência e se encontrem em alguma
das situações previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 170/80, de
29 de Maio, são fixadas, nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, alterada pela Lei n.o 17/95, de 9 de Junho, pelo Decre-
to-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro, e pela Lei n.o 102/97, de 13
de Setembro, horários de trabalho ajustados, na medida do possível,
ao acompanhamento dos mesmos.

3 — Os horários específicos são fixados por despacho do vogal do
conselho directivo da área de pessoal, mediante requerimento dos
interessados.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento

Das 8 horas e 30 minutos às 10 horas — margem móvel para entrada:
uma hora e trinta minutos.

Das 10 horas às 12 horas — período de presença obrigatória: duas
horas.

Das 12 horas às 14 horas e 30 minutos — margem móvel para almoço:
duas horas e trinta minutos, com a obrigatoriedade de utilização
mínima de uma hora.

Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos — período de
presença obrigatória: duas horas.

Das 16 horas e 30 minutos às 20 horas — margem móvel para saída:
três horas e trinta minutos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 22 505/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Acção Social das Forças Armadas
de 22 de Agosto de 2000, são reclassificados, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, Ana
Cristina Pereira Carvalhal do Carmo Carrilho, na categoria de técnico
profissional de 2.a classe do grupo de pessoal técnico-profissional,
João Cardoso Boura e Vítor Fernando da Assunção Silva, na categoria
de auxiliar técnico do grupo de pessoal administrativo, e Jorge Manuel
Semedo Correia, na categoria de auxiliar administrativo do grupo
de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho de Direcção, Wal-
ter Barbosa, major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1693/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/911, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no artigo 1.11 do Regulamento Interno das
Forças e Unidades Navais, o seguinte:

As lotações normal e completa do NRP Almeida Carvalho, esta-
belecidas pela portaria do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada de 27 de Julho de 19882, com a alteração introduzida pelo
despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 12/933,
de 9 de Fevereiro, é alterada, pelo que onde se lê «Marinha:

Oficiais subalternos (c) — 2»

«(c) Um oficial especializado em electrotecnia (T) e o outro da
Reserva Naval da classe de Marinha.»

«(e) Um ETI, um ETC.» deve ler-se «Marinha:

Oficiais subalternos — 2»
«(c) Em branco»
«(e) Um ETI ou TN-ELT (pode ser subsargento), um ETC.».

21 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

1 A Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, foi publicada na OA1 40/18-9-91,
anexo A;

2 A Portaria do ALM CEMA, de 27 de Julho de 1988, foi publicada
na OA1 34/17-8-88, anexo A;

3 O Despacho do ALM CEMA n.o 12/93, de 9 de Fevereiro, foi
publicado na OA1 7/17-2-93, anexo G.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 22 506/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir
indicado:

SCH INF 02373766, Nuno Álvaro Silva — conta a antiguidade desde
1 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem direito ao ven-
cimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estrutura
remuneratória do posto de sargento-mor, mantém a situação de
supranumerário permanente, nos termos da alínea g) do n.o 2 do
artigo 175.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga, e fica posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 22 507/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir
indicado:

SCH SGE 09922078, Júlio Batista Pires Álvaro — conta a antiguidade
desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-mor, fica na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e fica posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 22 508/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de infantaria, aprovado
pelo seu despacho n.o 27/CEME/2000, de 17 de Fevereiro, é promovido
ao posto de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o, do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do
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n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH INF 19091574, João Cerca Nogueira.

Conta a antiguidade desde 11 de Outubro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

19 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 22 509/2000 (2.a série). — Torna-se público que,
por meu despacho de 16 de Outubro de 2000, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do general Chefe do EME, são promovidos ao
posto de cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a
cada um se indica, a partir da qual têm direito à remuneração do
novo posto, de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do
artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os primeiros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 437 OpTT NIM 18799288, Francisco Manuel Cabral Fra-
goso Alas — antiguidade desde 30 de Maio de 1999.

1CAB RC 064 SGSI NIM 34246492, António Manuel da Conceição
Chaves — antiguidade desde 23 de Janeiro de 2000.

1CAB RC 377 SapEng.a NIM 33818792, José Luís Teixeira
Rego — antiguidade desde 10 de Abril de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 00438694, Hugo Miguel Madeira da
Palma — antiguidade desde 7 de Junho de 2000.

1CAB RC 197 TmArt.a NIM 20738491, Paulo Alexandre Ferro
Cabrita — antiguidade desde 27 de Junho de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 31379892, Carlos Santos Carneiro
Arruela — antiguidade desde 27 de Junho de 2000.

1CAB RC 501 Socorrista NIM 02449592, Maria Adelina Morais Mar-
tins — antiguidade desde 17 de Julho de 2000.

1CAB RC 360 OpEqPesEng.a NIM 36016892, Nuno Samuel Carvalho
Gorjão — antiguidade desde 17 de Julho de 2000.

1CAB RC 030 ACARMsl NIM 21058293, Vítor Sérgio Gomes
Pinto — antiguidade desde 28 de Julho de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 25076392, Nuno Miguel Santos Cruz — anti-
guidade desde 29 de Julho de 2000.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 39956193, César Filipe Ferreira
da Rocha — antiguidade desde 8 de Agosto de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 24882893, Marco Miguel Vieira Gou-
veia — antiguidade desde 9 de Agosto de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 07505187, Hélder Manuel Duarte Fon-
tes — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 673 CAR/VeicLong NIM 23290292, Jorge Manuel Fonseca
Lavado — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 673 CAR/VeicLong NIM 20709093, Vítor Manuel de Matos
Belejo — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 29959893, Manuel António Leonardo
Rocha — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 33275093, Lília Cristina Silva
Pereira — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 37085593, Tiago Miguel Mendes Basí-
lio — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 421 OpTm NIM 12802194, Fernando da Cruz
Magno — antiguidade desde 10 de Agosto de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 32035393, Miguel António de Ferreira
de Jesus — antiguidade desde 11 de Agosto de 2000.

1CAB RC 439 MecRMont NIM 24297991, Emília Maria Gomes Tei-
xeira Lopes — antiguidade desde 13 de Agosto de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 27702191, Joaquim Manuel da Silva
Tavares — antiguidade desde 14 de Agosto de 2000.

1CAB RC 012 Canhão NIM 25929392, Nuno Alexandre Medeiros
de Andrade — antiguidade desde 16 de Agosto de 2000.

1CAB RC 606 ReabVíveres NIM 12403094, Fernando António Ramos
dos Santos — antiguidade desde 18 de Agosto de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 25094292, Luís Filipe Franco Fer-
reira — antiguidade desde 23 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 35120393, Bruno Miguel Figueiredo
Rilhó — antiguidade desde 23 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 36259892, Alexandre Rodrigues
Moreira — antiguidade desde 26 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 15006894, Telmo José Pirocas Char-
neco — antiguidade desde 26 de Agosto de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 28729993, Rui Francisco Guedes Lopes
Alves — antiguidade desde 27 de Agosto de 2000.

1CAB RC 462 Clar im NIM 36307792, Jorge da Costa
Machado — antiguidade desde 30 de Agosto de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 15458991, Maria Carmelita dos San-
tos André — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 24196391, Nélson José Borges Quité-
rio — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 671 CAR/ViatLigAdm NIM 33988692, Irene Simões Gon-
çalves Santos — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 317 DesConst NIM 39641492, Paulo Jorge Pereira
Lopes — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 32405093, Luís Miguel Pereira Godi-
nho — antiguidade desde 1 de Setembro de 2000.

1CAB RC 012 Canhão NIM 08371992, Paulo David Vieira de
Sousa — antiguidade desde 2 de Setembro de 2000.

1CAB RC 676 CAR/RTI NIM 09103192, Luís Manuel Escalhão Cali-
jão Fernandes Vale — antiguidade desde 4 de Setembro de 2000.

1CAB RC 439 MecRMont NIM 25272993, Paula Cristina Brioso San-
tos — antiguidade desde 12 de Setembro de 2000.

1CAB RC 620 Cozinheiro NIM 30840593, Hugo Filipe Rodrigues
dos Santos — antiguidade desde 12 de Setembro de 2000.

1CAB RC 031 Atirador NIM 26179793, Paulo Jorge Correia
Gomes — antiguidade desde 18 de Setembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 36209093, Rui Miguel Jordão Vila
Nova — antiguidade desde 22 de Setembro de 2000.

1CAB RC 676 CAR/RTI NIM 22032893, José Miguel Alvarez
Amaro — antiguidade desde 20 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, cor. inf.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 22 510/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRVR. — 1 — Nos termos do n.o 2 do despacho
n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de
7 de Abril de 2000, subdelego no chefe do CRVR, coronel infantaria,
Rodrigo da Nóbrega Pinto Pizarro, competência para conceder a cre-
denciação nacional, no grau «Confidencial», ao pessoal sob o seu
comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

9 de Outubro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 22 511/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do CRVR. — 1 — Ao abrigo da competência que
me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no chefe do
CRVR, coronel infantaria, Rodrigo da Nóbrega Pinto Pizarro, com-
petência para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil
do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro de
2000.

9 de Outubro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 22 512/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPT. — 1 — Nos termos do n.o 2 do des-
pacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante da EPT,
coronel TM Dário Fernandes de Morais Carreira, competência para
conceder a credenciação nacional, no grau «Confidencial», ao pessoal
sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

11 de Outubro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.
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Despacho n.o 22 513/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPT. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
da EPT, coronel TM Dário Fernandes de Morais Carreira, compe-
tência para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil
do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de
2000.

11 de Outubro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 22 514/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPT. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11
de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego no comandante da EPT, coronel TM Dário Fernandes
de Morais Carreira, competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

11 de Outubro de 2000. — O Comandante da RMN, Cipriano de
Sousa Fernandes Alves, tenente-general.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 22 515/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 8484/98, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, de 14
de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21
de Maio de 1998, subdelego no comandante do batalhão de adidos
(BA), tenente-coronel SGE (NIM 09788864) Alexandre Vaz Xarelho,
a competência conferida pelo artigo 58.o do Regulamento da Lei
do Serviço Militar, publicado no Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 143/92,
de 20 de Junho, para decidir dos pedidos de justificação de faltas
à incorporação fundamentadas nos motivos referidos no n.o 3 do
artigo 28.o do mesmo Regulamento, com excepção dos fundados na
alínea i) do mesmo artigo.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 8484/98, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante do BA, tenen-
te-coronel SGE (NIM 09788864) Alexandre Vaz Xarelho, a com-
petência para, no âmbito da BA, decidir sobre processos de amparo,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento
de Amparos, aprovado pelo Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do BA, tenente-coronel SGE
(NIM 09788864) Alexandre Vaz Xarelho, a competência para, no
âmbito do BA, homologar as classificações de serviço atribuídas pelos
notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros de
pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles
funcionários, do regime jurídico da classificação do serviço
dos funcionários e agentes da administração central e dos
institutos públicos que revistam a natureza de serviços per-
sonalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída no BA uma comissão paritária.

4 — Este despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

13 de Outubro de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

Despacho n.o 22 516/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea a), do despacho
n.o 8484/98, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, de 14 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de
Maio de 1998, subdelego no comandante do Centro Militar de Edu-
cação Física e Desportos (CMEFD), coronel de infantaria
(NIM 11678267) Joaquim José Pinto Carvalho de Oliveira, a com-
petência conferida pelo artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, publicado no Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 143/92, de 20 de
Junho, para decidir dos pedidos de justificação de faltas à incorporação
fundamentadas nos motivos referidos no n.o 3 do artigo 28.o do mesmo
Regulamento, com excepção dos fundados na alínea i) do mesmo
artigo.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1,
alínea b), do despacho n.o 8484/98, de 21 de Maio, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego no comandante do CMEFD,
coronel de infantaria (NIM 11678267) Joaquim José Pinto Carvalho
de Oliveira, a competência para, no âmbito do CMEFD, decidir sobre
processos de amparo, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento de Amparos, aprovado pela Portaria n.o 94/90, de
8 de Fevereiro.

3 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do CMEFD, coronel de infantaria
(NIM 11678267) Joaquim José Pinto Carvalho de Oliveira, a com-
petência para, no âmbito do CMEFD, homologar as classificações
de serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos 1996
e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação, àqueles fun-
cionários, do regime jurídico da classificação do serviço dos funcio-
nários e agentes da administração central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públi-
cos, aprovado pelo referido decreto regulamentar.

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
no CMEFD uma comissão paritária.

4 — Este despacho produz efeitos desde 4 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

13 de Outubro de 2000. — O Governador Militar de Lisboa, Jorge
Barroso de Moura, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 481/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/2000 — con-
curso interno geral de ingresso na categoria de auxiliar administrativo
do quadro único do pessoal do Ministério da Administração
Interna. — 1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do secretário-geral do Ministério da Administração Interna
de 3 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares na categoria de auxiliar administrativo, da carreira/cate-
goria de auxiliar administrativo, do quadro único de pessoal do Minis-
tério da Administração Interna, a que se refere o artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 264/88, de 26 de Julho, e que consta da Portaria n.o 778/88,
de 6 de Dezembro.

2 — O presente concurso é válido para as vagas existentes e para
as que vierem a ocorrer no prazo de seis meses a contar da data
da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 330/98, de 20 de Agosto;
Portaria n.o 778/88, de 6 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
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4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços, promovendo
a recepção e entrega de expediente, encomendas oficiais e mensagens,
executar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos ser-
viços, atender visitantes e acompanhá-los aos locais pretendidos, sem
prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exercer funções de
porteiro e outros trabalhos indiferenciados.

5 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
é a prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se em Lisboa e visa a colocação nos serviços dependentes do
Ministério da Administração Interna, cujo apoio de pessoal auxiliar
se faz com recurso ao quadro único de pessoal do Ministério da
Administração Interna (Secretaria-Geral, Auditoria Jurídica, Gabi-
nete de Estudos e de Planeamento de Instalações, Secretariado Téc-
nico dos Assuntos para o Processo Eleitoral e Gabinete de Assuntos
Europeus).

6 — Condições de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da Administração Pública (n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) ou agente que,
a qualquer título, exerça funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma
legal;

b) Possuir a escolaridade obrigatória [alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro]
ou já estar integrado no grupo de pessoal auxiliar.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção serão os
seguintes:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
b) 2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa de provas é o aprovado por despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e aos resultantes da
vivência do candidato comum.

7.3 — Prova de conhecimentos específicos — conhecimentos nas
seguintes áreas:

7.3.1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.

7.3.2 — Orgânica do Ministério da Administração Interna e da
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna — atribui-
ções e competências.

7.4 — A esta prova aplicar-se-á a legislação seguinte:

Decretos-Leis n.os 55/87, de 31 de Janeiro, 92/92, de 23 de Maio,
117/93, de 13 de Abril, 120/93, de 16 de Abril, e 227/95, de
11 de Setembro (orgânica do Ministério da Administração
Interna);

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto (orgânica da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 14 de Fevereiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, Lei n.o 17/95, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 70/2000, de 4 de Maio, e Decreto-Lei n.o 194/96, de 16
de Outubro (protecção da maternidade e da paternidade);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (regime geral
de estruturação das carreiras da função pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (regime de férias,
faltas e licenças dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal da função pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 135/99, de 17 de Março (Carta Deontológica).

7.5 — A data, a hora e o local da prestação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos serão indicados, nos termos do n.o 2
do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, após a divulgação da lista de candidatos admitidos.

7.6 — As duas provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
não sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação para
a sua realização, tendo cada uma delas a duração de uma hora e
trinta minutos.

8 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final será resultante da média aritmética simples
obtida em cada um dos métodos de selecção referidos no n.o 7, sendo
adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue directamente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1194-015 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, data de nascimento, nacionalidade, naturalidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Referência ao concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão a concurso;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

11.2 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requerimento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

11.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assi-
nado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que se encontra vinculado o candidato comprovando,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que
o candidato detém e a respectiva antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente na Divisão de Informação
e Relações Públicas, desta Secretaria-Geral.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, direc-
tor de serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Aires Dionísio Pimenta Caetano, chefe
de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Maria de Lurdes Rodrigues Borges Nunes Conceição, chefe
de secção da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais suplentes:

Alexandra Marília Camarate de Sousa e Andrade, chefe
de secção.

Maria Isabel da Silva Cipriano, chefe de secção.

25 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Despacho n.o 22 517/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Outubro de 2000, no uso de competência delegada:

Angelina Pires Ribeiro, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna — promovida, precedendo concurso, à categoria de técnico
profissional especialista principal do mesmo quadro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 22 518/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 14 de Setembro de
2000, precedendo concurso, é autorizada a nomeação em comissão
de serviço como chefe da Divisão de Infra-Estruturas da engenheira
Marta Isabel Valente de Oliveira Ferreira Sotto Mayor, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 22 519/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 20 de Outubro de 2000,
no uso de subdelegação de competências, é promovido por progressão
ao posto de agente principal, nos termos do n.o 2 do artigo 37.o
do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro, o agente M/135082 — António Isidro de Vas-
concelos, do Comando Regional da Madeira, com efeitos reportados
a 25 de Fevereiro de 2000, ficando posicionado no 2.o escalão,
índice 175, da tabela salarial, a que se refere o mapa n.o 2, alínea b)
do n.o 2 do artigo 52.o, do diploma acima citado. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 22 520/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 24 de Outubro de 2000,
no uso de subdelegação de competências, são promovidos por pro-
gressão ao posto de subchefe principal, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro, os subchefes abaixo indicados, com
efeitos reportados às datas referidas:

M/129311 — José Manuel Santos Carreira, desde 1 de Junho de 2000.
M/126080 — António Afonso Horta Pereira, desde 1 de Julho de 2000.
M/130782 — Ana Maria Silva Pires Brás, desde 1 de Julho de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 2762/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 286/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro de 2000,
respeitante à promoção ao posto de subintendente, por antiguidade,

dos comissários, rectifica-se, na parte que interessa, que onde se lê
«António Salgueiro Rosa» deve ler-se «António Salgueiro Serra».

24 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Setúbal

Aviso n.o 15 482/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Setúbal de 19 de Outubro de 2000:

Rosália Maria Cabanita Cabrita Serrano, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de
Setúbal — nomeada por reclassificação, obtido o parecer favorável
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, na
categoria de tesoureiro, carreira de tesoureiro, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em
lugar a aditar automaticamente ao referido quadro de pessoal,
ficando exonerada da categoria anterior a partir da data da aceitação
do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Arménio da Silva Duque.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2763/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9856/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2000), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Apolinário
Correia Gomes Teixeira» deve ler-se «Apolinário Correia Mendes
Teixeira».

17 de Outubro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Especialista,
Hermínia Branco Ló.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 15 483/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de auxiliar administrativo. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC) de 17 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para cons-
tituição de reservas de recrutamento com vista à satisfação de neces-
sidades provisionais de um lugar na categoria de auxiliar administrativo
do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Serviço Nacional de
Protecção Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas que
ocorram dentro do prazo de um ano, contado a partir da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre serviços, através da recepção
e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados e
tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços e
acompanhar os visitantes aos locais pretendidos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o venci-
mento é o correspondente ao escalão e índice fixados para a categoria
de auxiliar administrativo na escala salarial dos funcionários e agentes
da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central, sendo o local de tra-
balho na Avenida do Forte, 2799-512 Carnaxide.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os

enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os exigidos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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8 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de provas
de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas carrei-
ras/categorias do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
dos serviços e organismos pertencentes à administração pública central
e institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do
Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e contempla os seguintes aspectos:

8.1 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, com a
duração de uma hora e trinta minutos, visando os níveis de conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na respectiva
carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

8.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

8.3 — Atribuições e competências do Serviço Nacional de Protecção
Civil.

8.4 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.

9 — Prova de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos é valorizada de 0 a 20 valores,

revestindo carácter eliminatório para os candidatos que obtenham
resultado inferior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos terá uma duração máxima de
uma hora e visa avaliar os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, conhecimentos sociais e profissionais dos candidatos.

10 — Na entrevista profissional de selecção procura-se, através de
uma relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, deter-
minar e avaliar as capacidades e aptidões do candidato por comparação
com perfil de exigências da função, sendo classificada de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, sito na
Avenida do Forte, 2799-512 Carnaxide, e entregue na Secção de Pes-
soal e Expediente, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, con-
siderando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento emitido pelo serviço onde se encontra vinculado

donde constem, de modo inequívoco, a natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública e as classificações de serviço obtidas nos
últimos três anos.

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

15 — Composição do júri:

Presidente — Luísa Nunes Pereira, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Victor Manuel Fidalgo Sarabando, assistente administrativo
especialista.

Lívia de Fátima Abraços Canoilas do Carmo Freire, assis-
tente administrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda da Silva Nabeiro de Araújo, assistente
administrativa especialista.

Fernando Manuel Pinto da Conceição, assistente admi-
nistrativo.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 22 521/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Adriano Antunes Ferreira, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Estádio Universitário de Lisboa — nomeado, precedendo con-
curso, para a categoria de motorista de pesados do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, com efeitos a partir da
data da aceitação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 15 484/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada
nas instalações da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), sitas na Praça
de Alvalade, 18, em Lisboa, a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de 49 lugares
da categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, aberto pelo aviso n.o 19 208-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, suplemento, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, devidamente homologada por despacho do director-geral da
ADSE de 27 de Outubro de 2000.

2 — Da homologação da lista de classificação final cabe recurso
hierárquico, a interpor para o Secretário de Estado do Orçamento,
no prazo de 10 dias úteis contados da data de afixação da lista no
serviço.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Ulrico Moreira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 15 485/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o esta-
belecido no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo de 12 de Outubro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas na categoria
de técnico superior de informática principal do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela
Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de infor-
mática principal o desenvolvimento das actividades previstas na Por-
taria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria dos lugares
a prover encontra-se inserida na carreira técnica superior de infor-
mática do grupo de pessoal de informática, a que corresponde o ven-
cimento constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de
Fevereiro, cujas escalas salariais são reguladas pelo Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho, sendo as condições de trabalho as gene-
ricamente aprovadas para o pessoal da administração central.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes às vagas exis-
tentes serão preenchidos em qualquer dos serviços integrados no Cen-
tro Regional de Segurança Social do Alentejo.
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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se ao presente concurso os indivíduos com vínculo à função pública
que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para a entrega das can-
didaturas os seguintes requisitos:

Técnicos superiores de informática de 1.a classe com, pelo menos,
dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom
ou três anos classificados de Bom e, em qualquer dos casos,
formação complementar em informática;

Formação para acesso na carreira de técnico superior de infor-
mática, de acordo com o n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril.

7 — Métodos de selecção — serão utilizados na selecção dos con-
correntes os seguintes métodos:

7.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Será considerada igualmente a classificação de serviço como factor
de apreciação.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Critérios de preferência — em caso de igualdade de classifi-
cação serão aplicados os critérios de preferência constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 163, 7001 Évora Codex, ou a entregar na Secção de
Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua do
Chafariz d’El Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir por serem relevantes para apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados.

Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate, em
caso de igualdade de classificação, devem os candidatos referir, quando
for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge rela-
tivamente a eventual vínculo à Administração Pública.

9.2 — Juntamento com o requerimento, devem os candidatos
apresentar:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, com indi-

cação da existência e natureza do vínculo à função pública,
da categoria que detém e da respectiva antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos implica
a exclusão do concurso.

Os candidatos funcionários do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo ficam dispensados da apresentação dos documentos cons-
tantes do seu processo, sendo os mesmos apensados ao processo de
candidatura pelos serviços competentes do Centro Regional.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Queiroga Marques, chefe da Divisão
de Gestão de Pessoal.

Vogais efectivos:

Flora Maria Jesus Cordeiro, chefe da Divisão de Infor-
mática.

Abelardo Santos Mestre, assessor informático principal.

Vogais suplentes:

João Primo Carrapiço, director dos Serviços de Gestão
Financeira.

Francisco José Borralho, assessor informático principal.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo,

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Eliseu Pinto.

Aviso n.o 15 486/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o esta-
belecido no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 29 de Setem-
bro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas na
categoria de assessor do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 1057/93,
de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, ficando
os candidatos não selecionados em reserva de recrutamento para futu-
ras necessidades.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assessor genericamente o
desenvolvimento das actividades seguintes: prestar assessoria técnica
de elevado grau de qualificação e responsabilidade, elaborando pare-
ceres, orientando a concepção e desenvolvimento de medidas inseridas
no âmbito do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a categoria do lugar
a prover encontra-se inserida na carreira técnica superior do grupo
de pessoal técnico superior, a que corresponde o vencimento constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, fixado
de acordo com as regras estabelecidas no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na nova redacção dada pelo artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho as genericamente aprovadas para o pessoal da adminis-
tração central.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes às vagas exis-
tentes serão preenchidos em qualquer dos serviços integrados no Cen-
tro Regional de Segurança Social do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Podem candidatar-se ao presente concurso os indivíduos com
vínculo à função pública que satisfaçam até ao termo do prazo
fixado para a entrega das candidaturas os seguintes requisitos:
técnicos superiores principais com, pelo menos, três anos de
serviço classificados de Muito bom ou cinco classificados de
Bom.

7 — Métodos de selecção — será utilizado na selecção dos con-
correntes o seguinte método:

7.1 — Concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação
e discussão do currículo profissional do candidato.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Critérios de preferência — em caso de igualdade de classifi-
cação serão aplicados os critérios de preferência constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

elaborado em papel branco ou de cor clara, de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo, a remeter pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 163, 7001 Évora Codex, ou a entregar na Secção de
Administração de Pessoal dos Serviços Regionais, sita na Rua do
Chafariz d’El Rei, 27, em Évora, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

dever referir por serem relevantes para apreciação da sua
candidatura, desde que devidamente comprovados.
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Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate, em
caso de igualdade de classificação, devem os candidatos referir, quando
for caso disso, a situação em que se encontra o seu cônjuge rela-
tivamente a eventual vínculo à Administração Pública.

9.2 — Juntamento com o requerimento, devem os candidatos
apresentar:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, com indi-

cação da existência e natureza do vínculo à função pública,
da categoria que detém e da respectiva antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos implica
a exclusão do concurso.

Os candidatos funcionários do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo ficam dispensados da apresentação dos documentos cons-
tantes do seu processo, sendo os mesmos apensados ao processo de
candidatura pelos serviços competentes do Centro Regional.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Primo Carrapiço, director dos Serviços de
Gestão Financeira.

Vogais efectivos:

Aníbal Carmo Queiroga Pires, assessor.
Maria João Pita Girbal, assessora principal.

Vogais suplentes:

Flora Maria Jesus Cordeiro, chefe da Divisão de Infor-
mática.

Heidemarie Stubner Lucas, assessor.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — O presente concurso rege-se pelas normas do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

27 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 22 522/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação, e do presidente da comissão admi-
nistrativa da Caixa de Previdência e Abono de Família dos Jornalistas:

Maria Teresa Ferreira Dias Loureiro, técnica superior de 1.a classe
de serviço social do quadro de pessoal da Caixa de Previdência
e Abono de Família dos Jornalistas — transferida para a mesma
categoria, para o quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se exonerada
do antigo lugar, com efeitos a partir da data de aceitação do lugar
neste Centro Regional. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 22 523/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação:

Maria Teresa Faria Vicente Hilário Moraes Mendes, enfermeira do
quadro de pessoal deste Centro Regional — transita, nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a cate-
goria de enfermeira graduada, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 22 524/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do director-geral do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade:

Sílvia Cristina Neves Rabaça de Matos Alves, técnica profissional
principal do quadro do extinto Departamento de Estudos e Pla-
neamento do extinto Ministério para a Qualificação e o
Emprego — nomeada, em comissão de serviço extraordinária e na
sequência de concurso, técnica superior de 2.a classe (estagiária)
do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 15 487/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 18 de Setembro de 2000 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares de técnico
especialista do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 de Junho, sendo um lugar para a área de apoio
à gestão e o outro para a área de prevenção de riscos profissionais.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

3 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover abrange o estudo
e a aplicação de métodos e processos de natureza técnica na área
do apoio à gestão e na área de prevenção de riscos profissionais.

5 — Os locais de trabalho situam-se nos serviços centrais e nas
localidades onde estão sediados os serviços periféricos do IDICT,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

6 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de técnico principal com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria, classificados de Muito Bom ou cinco anos
classificados de Bom.

8 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, bem como da área a que se can-

didata, referenciando o número e data do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
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experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional (estágios, especia-
lizações, acções de formação, seminários e outros), com indi-
cação da entidade promotora, das datas em que foram rea-
lizados, do tempo (em horas) de duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual

constem inequivocamente a existência e a natureza do vínculo,
a categoria e o tempo de serviço, contado até ao termo do
prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço dos últimos três anos;

e) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

12.1 — A declaração e os documentos referidos nas alíneas c) e
d) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes, igualmente, dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
desde que o mesmo se encontre arquivado no respectivo processo
individual.

13 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1749-073 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1,
2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Canha Delgado Figueiredo Vilar,
assessora.

Vogais efectivos:

José de Oliveira Pereira, técnico superior principal, que
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

Mariana Maria de Sousa Figueira Barata, chefe de repar-
tição.

Vogais suplentes:

Germano Viana Rodrigues, técnico especialista principal.
Fernanda de Jesus Verdelho, técnica especialista.

12 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Direcção, Henrique
José Lopes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 22 525/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do vice-presidente da direcção:

Licenciado José António Pinto Belo, assessor do quadro do
IDICT — nomeado assessor principal do mesmo quadro, em lugar
a extinguir quando vagar, criado pelo despacho conjunto
n.o 965/2000, de 27 de Setembro, considerando-se exonerado do
lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar. A presente
nomeação reporta-se a 20 de Novembro de 1992, para efeitos de
antiguidade, determinação de escalão e índice remuneratório.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 22 526/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do vice-presidente da direcção:

Licenciado Mário José Dias dos Santos, assessor do quadro do
IDICT — nomeado assessor principal do mesmo quadro, em lugar
a extinguir quando vagar, criado pela Portaria n.o 1387/2000, de
15 de Setembro, considerando-se exonerado do lugar de origem
a partir da aceitação do novo lugar. A presente nomeação reporta-se
a 4 de Setembro de 1999, para efeitos de antiguidade, determinação
de escalão e índice remuneratório. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 22 527/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do vice-presidente da direcção:

Licenciado António da Silva Pereira, assessor do quadro do
IDICT — nomeado assessor principal do mesmo quadro, em lugar
a extinguir quando vagar, criado pela Portaria n.o 1386/2000, de
15 de Setembro, considerando-se exonerado do lugar de origem
a partir da aceitação do novo lugar. A presente nomeação reporta-se
a 4 de Setembro de 1999, para efeitos de antiguidade, determinação
de escalão e índice remuneratório. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 22 528/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do Inspector-Geral do Trabalho:

Licenciado Carlos Manuel Seabra Gabirro, inspector técnico principal,
e licenciados Ernesto Fernando da Silva Martins e Maria da Con-
ceição Rodrigues Fialho Cota da Silva, inspectores-adjuntos, do
quadro de pessoal do IDICT — reclassificados, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de inspector da carreira de inspecção superior em lugar a
aditar ao mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Serviços, a Chefe de
Repartição, Mariana Barata.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 22 529/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, exarado em 11 de Outubro de 2000, ao
abrigo das competências delegadas:

Licenciados Francisco Manuel Marim Barreto Valeriano, Hélder Mar-
tins Vicente, Maria Fernanda Vieira Santos Raposo Marques, Maria
Antónia Mendes Lince, Dulce Silva José, Domingos João Pinto
Fernandes e António José Marques Henriques Martins, técnicos
superiores principais do quadro de pessoal do Instituto do Emprego
e Formação Profissional — nomeados definitivamente assessores do
mesmo quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções
logo que assinem o termo de aceitação do novo cargo. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, Antó-
nio dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 530/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renomeio
a licenciada Sara Alexandra Gonçalves Gil para prestar colaboração
no meu Gabinete, com funções de apoio ao funcionamento do mesmo.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual correspondente
a 14 vezes o vencimento mensal ilíquido de secretária pessoal do
Gabinete incluindo subsídio de refeição.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 22 531/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 27 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

João Filipe Afonso Príncipe Friande, técnico de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila
Verde — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga;
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Lúcia de Fátima de Assis Cerqueira, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila Verde.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 22 532/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Marta Patrícia Mamede Alves, Maria Alcina Varela Moço de Barros
Vila Verde, Maria José Galante Corgas Lourenço, Ana Márcia
Silva Oliveira, João Paulo Manta Pereira de Lima, Jorge Daniel
Tenera Pinto, Hermógenes Agostinho de Barros Vila Verde Varela
Moço, César Augusto Simões Silva, Ana Catarina Monteiro Gro-
micho Ferreira dos Santos, Maria Luísa Pereira Sarmento, Joana
Rosa Santos de Almeida, Susana Isabel Tavares Matela e Rui
Miguel da Cruz Gonçalves — nomeados definitivamente, após con-
curso de ingresso, na categoria de técnico-adjunto de 2.a classe
(escalão 1, índice 190) da carreira de técnico-adjunto de reinserção
social, do quadro de pessoal deste Instituto. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 22 533/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto:

Ana Maria Faria da Costa, técnica superior de 1.a classe de serviço
social do quadro de pessoal do Centro de Segurança Social da
Madeira — transferida para a mesma categoria do quadro de pes-
soal deste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerada do lugar de origem a partir desta mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 534/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, considerando o
Decreto do Presidente da República n.o 39-B/2000, de 14 de Setembro,
e tendo em conta o disposto na Lei Orgânica do Ministério da Eco-
nomia, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de
Março, pelo Decreto-Lei n.o 107/99, de 31 de Março, pelo Decreto-Lei
n.o 308/99, de 10 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 334/99, de 20 de
Agosto, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Eco-
nomia, Prof. Doutor Vítor Manuel da Silva Santos:

1.1 — A competência para orientação e despacho dos assuntos rela-
tivos aos seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral da Indústria — DGI;
b) Direcção-Geral da Energia — DGE;
c) Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica — GEPE;
d) Instituto Geológico e Mineiro — IGM;
e) Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial —

INETI;
f) Instituto Nacional da Propriedade Industrial — INPI;
g) Instituto Português da Qualidade — IPQ;
h) Comissão de Planeamento Industrial de Emergência — CPIE;
i) Comissão de Planeamento Energético de Emergência —

CPEE;
j) Organização para a Emergência Energética — OEE;

1.2 — A competência para orientação e despacho das direcções
regionais do Ministério da Economia, nos assuntos referentes à gestão
global e à modernização administrativa e nas matérias relativas à
administração industrial e energética, à administração dos recursos
geológicos e mineiros e à qualidade industrial;

1.3 — A competência para a prática dos actos previstos no Decre-
to-Lei n.o 223/2000, de 9 de Setembro, referentes à Agência para
a Energia — AGEN;

1.4 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes aos apoios e incentivos a conceder aos sectores da indústria,
energia e construção e aos projectos de qualidade e inovação e os
promovidos por entidades do subsistema científico e tecnológico, nos
termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de
Maio, no quadro da política de acção económica a médio prazo para
o período de 2000 a 2006, a desenvolver no âmbito da intervenção
operacional da economia do 3.o Quadro Comunitário de Apoio, em
especial no que concerne à decisão de atribuição de apoios prevista
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, e demais
legislação complementar;

1.5 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da
Indústria Portuguesa — PEDIP II, criado pelo Decreto-Lei n.o 177/94,
de 27 de Junho, cuja responsabilidade se encontra atribuída ao mem-
bro do Governo responsável pela área da indústria e energia;

1.6 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa IMIT — Iniciativa para a Modernização da Indús-
tria Têxtil, criado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 96-A/95, de 6 de Outubro, e demais legislação complementar;

1.7 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes aos Subprogramas A, B e C do Programa RETEX, criados
respectivamente, pelos Despachos Normativos n.os 265/93, de 11 de
Setembro, 266/93, de 11 de Setembro, e 264/93, de 11 de Setembro,
e demais legislação complementar, no que respeita a projectos de
empresas industriais e de estruturas associativas representativas de
interesse industriais;

1.8 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Internacional das
Actividades de Comércio e Serviços — PAIEP II, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 290/94, de 14 de Novembro, e demais legislação com-
plementar;

1.9 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa Energia, criado pelo Decreto-Lei n.o 195/94, de
19 de Julho, e regulamentado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 68/94, de 11 de Agosto, e demais legislação complementar;

1.10 — A competência prevista no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 124/94, de 18 de Maio, referente à homologação dos preços máxi-
mos de venda ao público de combustíveis;

1.11 — A competência para autorizar a construção e exploração
de instalações de armazenagem de petróleos brutos, seus derivados
e resíduos, cuja capacidade total de armazenamento não seja superior
a 1000 m3, bem como as alterações a introduzir nas mesmas instalações,
transferências, averbamentos e cancelamentos, a que se referem os
artigos 15.o e seguintes do Decreto n.o 29 034, de 1 de Outubro de
1938;

1.12 — A competência para aprovar os projectos base referentes
aos componentes dos sistemas de abastecimento de gás natural e
respectivos gases de substituição, nos termos do artigo 1.o e do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 7/2000, de 3 de Fevereiro, que alterou
o Decreto-Lei n.o 232/90, de 16 de Julho, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 183/94, de 1 de Julho, e demais legislação
complementar;

1.13 — A competência para aprovar os projectos de construção de
infra-estruturas das redes de distribuição regional de gás natural, nos
termos da base XXXIV das bases de exploração, em regime de serviço
público, das redes de distribuição regional de gás natural, aprovadas
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 33/91, de 16 de Janeiro;

1.14 — A competência para autorizar as instalações de produção
de energia eléctrica integradas no sistema eléctrico independente e
baseadas na utilização de recursos renováveis, nos termos da alínea a)
do artigo 1.o do anexo I ao Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de Maio,
que alterou o Decreto-Lei n.o 189/88, de 27 de Maio, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 313/95, de 24 de Novembro;

1.15 — A competência para autorizar as instalações de co-geração,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 538/99, de 13 de Dezembro;

1.16 — A competência para orientação e despacho dos assuntos
referentes à rede de centros de formalidades das empresas, criada
pelo Decreto-Lei n.o 78-A/98, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 87/2000, de 12 de Maio, nas matérias
cuja responsabilidade se encontra atribuída ao membro do Governo
responsável pela área da economia.

2 — Delego no Secretário de Estado das Pequenas e Médias Empre-
sas e do Comércio e Serviços, licenciado Ângelo Nélson Rosário de
Souza:

2.1 — A competência para orientação e despacho dos assuntos rela-
tivos aos seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência — DGCC;
b) Inspecção-Geral das Actividades Económicas — IGAE;
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c) Unidade de Auditoria para a Reestruturação Empresa-
rial — AUDITRE;

d) Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica — CACME;

e) Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria de Publi-
cidade — CACMP;

f) Conselho da Concorrência;
g) Conselho das Garantias Financeiras — CGF;
h) Observatório do Comércio;

2.2 — A competência para a orientação e despacho da gestão cor-
rente do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento — IAPMEI;

2.3 — A competência para a orientação e despacho da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais nas matérias relativas
à Cooperação e à Organização Mundial do Comércio — OMC;

2.4 — A competência para orientação e despacho das direcções
regionais do Ministério da Economia, nas matérias relativas ao
comércio;

2.5 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes à gestão corrente e de acompanhamento global da intervenção
operacional da economia inserida no quadro da política de acção
económica a médio prazo para o período de 2000 a 2006, a desenvolver
no âmbito do 3.o Quadro Comunitário de Apoio;

2.6 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes aos apoios e incentivos a conceder aos sectores do comércio,
serviços, transportes e outros casos não abrangidos pelos n.os 1.4 e
3.3, no quadro da política de acção económica a médio prazo para
o período de 2000 a 2006, a desenvolver no âmbito da intervenção
operacional da economia do 3.o Quadro Comunitário de Apoio, em
especial no que concerne à decisão de atribuição de apoios prevista
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, e demais
legislação complementar;

2.7 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Subprograma B do Programa RETEX, criado pelo Despacho
Normativo n.o 266/93, de 11 de Setembro, e demais legislação com-
plementar, no que respeita a projectos de empresas comerciais e de
estruturas associativas representativas de interesses comerciais;

2.8 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Sistema de Incentivos à Revitalização e Modernização
Empresarial (SIRME), criado pelo Decreto-Lei n.o 80/98, de 2 de
Abril, e demais legislação complementar;

2.9 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa de Apoio à Modernização do Comércio — PRO-
COM, criado pelo Decreto-Lei n.o 184/94, de 1 de Julho, e demais
legislação complementar, e ao Programa de Apoio aos Mercados
Abastecedores (PROMAB), criado pelo Decreto-Lei n.o 182/94, de
30 de Junho, e demais legislação complementar;

2.10 — A competência para orientação e despacho dos assuntos
referentes ao Sistema de Incentivos à Modernização do Comér-
cio — SIMC, criado pelo Decreto-Lei n.o 75-A/91, de 15 de Fevereiro,
e demais legislação complementar;

2.11 — A competência para orientação e despacho dos poderes
conferidos ao Ministro da Economia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro (regime geral da concorrência), e demais
legislação complementar;

2.12 — A competência para orientação e despacho dos poderes
conferidos ao Ministro da Economia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto (unidades comerciais de dimensão rele-
vante), e demais legislação complementar;

2.13 — A competência para orientação e despacho dos poderes
conferidos ao Ministro da Economia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 48/96, de 15 de Maio, com as alterações introduzidos pelo Decre-
to-Lei n.o 126/96, de 10 de Agosto (horário de estabelecimentos comer-
ciais), e demais legislação complementar;

2.14 — A competência conferida ao Ministro da Economia para
aplicação das coimas e das sanções acessórias, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 325/95, de 2 de Dezembro, na sequência de processos ins-
truídos pela Inspecção-Geral das Actividades Económicas;

2.15 — Os poderes inerentes ao exercício da função accionista do
Estado na SIMAB — Sociedade Instaladora dos Mercados Abaste-
cedores, S. A., sem prejuízo dos legalmente cometidos ao Ministério
das Finanças.

3 — Delego no Secretário de Estado do Turismo, Vítor José Cabrita
Neto:

3.1 — A competência para orientação e despacho dos assuntos rela-
tivos aos seguintes serviços e organismos:

a) Direcção-Geral do Turismo — DGT;
b) Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo — IFT;
c) Instituto Nacional de Formação Turística — INFT;
d) Inspecção-Geral de Jogos — IGJ;
e) Regiões de Turismo — RT e Juntas de Turismo — JT;

3.2 — A competência para orientação e despacho das direcções
regionais do Ministério da Economia, nas matérias relativas ao
turismo;

3.3 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes aos apoios e incentivos ao sector do turismo a conceder no
quadro da política de acção económica a médio prazo para o período
de 2000 a 2006, a desenvolver no âmbito da intervenção operacional
da economia do 3.o Quadro Comunitário de Apoio, em especial no
que concerne à decisão de atribuição de apoios prevista no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, e demais legislação
complementar;

3.4 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes às comissões dos planos de obras das zonas de jogo;

3.5 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao programa de incremento do turismo cultural, criado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/97, de 3 de Julho, e
ainda a Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2000, de 6 de
Abril;

3.6 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes ao Programa de Acções de Intervenção Estruturante para o
Turismo — PAIET, criado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 60/97, de 10 de Abril;

3.7 — As competências atribuídas ao membro do Governo respon-
sável pela área do turismo, no âmbito do Sistema de Incentivos Finan-
ceiros ao Investimento no Turismo — SIFIT III, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 178/94, de 28 de Junho;

3.8 — A competência para orientação e despacho dos assuntos refe-
rentes às medidas 1, 2 e 3 do Subprograma Operacional Turismo
e Património Cultural, integrado no Programa Operacional de Moder-
nização do Tecido Económico, no contexto do Quadro Comunitário
de Apoio (1994-1999);

3.9 — A competência para exercer os poderes conferidos ao Minis-
tro da Economia, no âmbito do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro (que regulamenta a Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro,
Lei de Bases Gerais da Caça);

3.10 — A competência para exercer os poderes conferidos ao res-
ponsável pela área do turismo, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 423/83, de 5 de Dezembro, (regime de utilidade turística), com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 38/94, de 8 de Feve-
reiro, e demais legislação complementar;

3.11 — A competência conferida ao membro do Governo com a
tutela sobre o turismo para a cassação do alvará das agências de
viagens e turismo e a aplicação de coimas e demais sanções acessórias,
nos termos da legislação que regula o acesso e o exercício das acti-
vidades das agências de viagens e turismo, incluindo o Decreto-Lei
n.o 209/97, de 13 de Agosto, com as alterações constantes do Decre-
to-Lei n.o 12/99, de 11 de Janeiro, na sequência de processos instruídos
pela Direcção-Geral do Turismo;

3.12 — A competência conferida ao Ministro da Economia para
aplicação das coimas e das sanções acessórias, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 325/95, de 2 de Dezembro, na sequência de processos ins-
truídos pela Inspecção-Geral de Jogos;

3.13 — Os poderes inerentes ao exercício da função accionista
Estado na ENATUR — Empresa Nacional de Turismo, S. A., sem
prejuízo dos legalmente cometidos ao Ministério das Finanças;

3.14 — A competência para a orientação, acompanhamento e des-
pacho dos assuntos e actividades desenvolvidas pelo ICEP — Inves-
timentos, Comércio e Turismo de Portugal, nas matérias relativas
ao turismo;

3.15 — A competência prevista no n.o 10 do despacho n.o 10 356/98,
de 12 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 20 de Junho de 1998, nos termos do n.o 4 do despacho n.o 24 675/99,
de 17 de Novembro, do Ministro da Economia, bem como a com-
petência prevista no Decreto Regulamentar n.o 56/84, de 9 de Agosto,
para a orientação e despacho dos demais assuntos referentes à con-
cessão de subsídios à Sociedade Gestora do Autódromo Fernanda
Pires, S. A., destinados à execução das obras de adaptação do Autó-
dromo Fernanda Pires da Silva;

3.16 — A competência para orientação e despacho dos assuntos
referentes à qualificação da gastronomia como um bem imaterial inte-
grante no património cultural de Portugal, previstos na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 96/2000, de 26 de Julho;

3.17 — A competência para exercer os poderes conferidos ao Minis-
tro da Economia no âmbito do Decreto-Lei n.o 108/2000, de 30 de
Junho (cria o Conselho Sectorial do Turismo) e do respectivo regu-
lamento interno;

3.18 — A competência para exercer os poderes conferidos ao Minis-
tro da Economia no âmbito da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 64/2000, de 30 de Junho (cria o Observatório do Turismo).

4 — Delego ainda nos Secretários de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, das Pequenas e Médias Empresas e do Comércio e
Serviços e do Turismo, relativamente aos serviços e organismos refe-
ridos nos n.os 1.1, 2.1, 2.2 e 3.1 do presente despacho, respectivamente,
as competências previstas no n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e ainda no n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, quanto aos procedimentos iniciados em
data anterior à entrada em vigor daquele diploma.
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5 — A competência delegada nos termos do presente despacho
pode ser subdelegada nos termos legais e compreende a prática dos
actos regulamentares e administrativos que se mostrem necessários
ao seu exercício.

6 — Delego ainda nos Secretários de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, das Pequenas e Médias Empresas e do Comércio e
Serviços e do Turismo a competência para autorizar o uso de avião
no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril.

7 — Tendo presente o teor e o alcance do presente despacho, todas
as intervenções feitas ou a fazer pelos Secretários de Estado Adjunto
do Ministro da Economia, das Pequenas e Médias Empresas e do
Comércio e Serviços e do Turismo presumem-se feitas no âmbito
da delegação de competências ora conferidos, sem necessidade de
qualquer menção expressa nesse sentido.

8 — Para assegurar o normal funcionamento do Ministério, nas
minhas ausências e impedimentos designo para me substituir o Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, Prof. Doutor Vítor
Manuel da Silva Santos.

9 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

10 — Ficam ratificados os actos que, no âmbito das competências
ora delegadas, tenham sido praticados desde 18 de Setembro de 2000
pelos Secretários de Estado Adjunto do Ministro da Economia, das
Pequenas e Médias Empresas e do Comércio e Serviços e do Turismo.

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 321/2000. — Lista nominativa do quadro de pessoal da ex-Secretaria-Geral do ex-Ministério da Indústria e Energia, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 55/91, de 12 de Outubro, que transita para o quadro de pessoal não dirigente da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia, constante do mapa anexo à Portaria n.o 539/2000, de 3 de Agosto, com a mesma situação jurídico-funcional, elaborada nos termos
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 153/99, de 10 de Maio e do n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
homologada por despacho de 19 de Outubro do Ministro da Economia:

Remuneração

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nome
Escalão Índice

Técnico superior . . . Gestão de recursos huma-
nos, administração de
pessoal, formação, siste-
mas de informação, rela-
ções públicas, gestão
financeira e patrimonial,
instalações e equipa-
mento.

Técnica superior . . . Assessor principal 1 710 Luísa Maria de Campos
Mourão Salazar Bran-
quinho (a).

(a) Regresso de licença sem vencimento de longa duração em 7 de Julho de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes de Almeida.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 22 535/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Pequenas e Médias Empresas,
do Comércio e dos Serviços de 16 de Outubro de 2000:

Licenciada Fernanda Maria Duarte Ferreira Garcia e Simões das
Neves, técnica superior principal do quadro da ex-Direcção-Geral
de Concorrência e Preços — nomeada, em comissão de serviço,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, para
o cargo de chefe da Divisão de Serviço Público, da Direcção de
Serviços de Mercados de Serviço Público e Outros Serviços, da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 22 536/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Outubro de 2000:

Anabela Meira Batista Santana, Maria Manuel Marques Coutinho
Loupa e Elsa da Conceição Maximino Mendes, assistentes admi-
nistrativas — promovidas, precedendo de concurso, à categoria ime-
diata, de assistentes administrativos principais, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Economia.
As nomeações produzem efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exoneradas da categoria anterior a par-
tir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime Ribeiro
dos Santos.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 15 488/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Agosto de 2000 do director regional, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
preenchimento de uma vaga na categoria de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia,
constante do mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, Coimbra.

5 — Remuneração — a remuneração será a correspondente à cate-
goria de acordo com o escalão e índice fixado no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o assistente administrativo desenvolve
funções executivas, enquadradas em directivas gerais e procedimentos
bem definidos, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo e expediente.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao presente concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos
gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os especiais constantes da alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional da DRE do Centro, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que actualmente detém e serviço a

que o candidato pertence;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-

tico ou autenticado;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço, da qual cons-

tem de maneira inequívoca a natureza do vínculo a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas, sem arredonda-
mento) obtidas nos anos relevantes para o concurso;

d) Declaração do serviço, autenticada, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

10 — Método de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, que resultará da média simples
dos últimos três anos na sua expressão quantitativa convertida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas podem ser
entregues durante o período normal de expediente, pessoalmente,
na Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, Rua
de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra, com duplicado do reque-
rimento, que servirá de recibo, ou remetidas pelo correio registado

e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até ao fim do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação descrita, os elementos considerados
necessários ou a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor para o efeito.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Luísa da Silva Ramalho Alves, assessora
principal da DRE Centro.

Vogais efectivos:

Maria Graziela Pinheiro de Sá Guerreiro Palma, chefe de
secção da DRE Centro.

Maria da Conceição Craveiro Pinheiro, assistente adminis-
trativa especialista da DRE Centro.

Vogais suplentes:

Maria Otília Teles da Assunção Gama, assistente adminis-
trativa especialista da DRE Centro.

Zélia Maria da Costa Patrão Rodrigues, assistente admi-
nistrativa especialista da DRE Centro.

16.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 22 537/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor regional de 19 de Outubro de 2000:

Ana Maria Viseu Pinheiro Borges, técnica superior de 1.a classe, Eli-
sabete da Conceição dos Santos Velez de Barros, técnica superior
de 2.a classe, Maria Antonieta Catalão Sotta e Maria Margarida
Silvestre Ferreira, técnicas profissionais principais, Maria Isabel
Carvalho dos Santos e Maria Joana Santos de Almeida Azevedo
Rodrigues, técnicas profissionais de 2.a classe, Ilda Maria Lopes
Pinto Viegas da Silva, assistente administrativa principal, Ana Paula
Tanganho dos Reis Galante Correia, assistente administrativa, e
Albertina Soares de Campos, telefonista — autorizada a recupe-
ração de vencimento de exercício perdido num total de 30, 21,
15, 8, 11, 9, 30, 4 e 5 dias, respectivamente.

19 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Deliberação n.o 1347/2000. — Ao abrigo do disposto nos artigos
35.o e 137.o do CPA, o conselho administrativo deliberou as seguintes
delegações de competência:

1) No presidente do conselho ou no seu substituto legal, autorizar
despesas com obras e aquisição de serviços até ao valor
máximo de 8000 contos;

2) No director de serviços de Gestão, autorizar despesas com
obras e aquisição de serviços até ao valor máximo de 1000
contos;

3) No presidente do conselho, no seu substituto legal e no direc-
tor de serviços de Gestão, efectuar os pedidos de libertação
de créditos;

4) No director de serviços de Gestão autorizar transferências
orçamentais entre actividades na mesma rubrica.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura
ficando ratificados os actos que no âmbito das competências delegadas
tenham sido praticados desde 17 de Março de 1999.

20 de Outubro de 2000. — O Conselho Administrativo: Georgina
Maria de Campos Corujeira, presidente — Luís Manuel Vilela Pinto,
vogal — Maria Margarida Ramos Coutinho Costa Marques Azevedo,
vogal.



N.o 258 — 8 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 123

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 22 538/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do presidente do conselho de administração do
IFT — Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo:

João Carlos Miranda Correia — autorizada a nomeação como técnico
superior principal (engenheiro) do quadro de pessoal do IFT. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Despacho n.o 22 539/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do presidente do conselho de administração do
IFT — Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo:

Nuno Moreira de Almeida Queiroz de Barros — autorizada a nomea-
ção como técnico superior principal (jurista) do quadro de pessoal
do IFT. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 15 489/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para
director da Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve. — 1 — Nos ter-
mos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de
10 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de director da
Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve, cargo equiparado a director
de serviços, para todos os efeitos legais, nos termos da Portaria
n.o 765/83, de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Os indicados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado nos

termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme
consta da acta n.o 399/2000, de 19 de Setembro, lavrada pela Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes:

Presidente — Dr. Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura,
director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Vítor José Baptista, director de serviços do Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral do Turismo, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora dos
Serviços de Coordenação e Estratégia Turística da Direc-
ção Geral do Turismo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirecto-
ra-geral do Emprego e Formação Profissional.

2.o Dr. Acácio Ferreira Duarte, director da Escola de Hote-
laria e Turismo do Estoril.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Condições preferenciais — serão consideradas como condições
preferenciais as experiências profissionais na área da gestão da for-
mação turística e hotelaria, na área da gestão da formação ou do
ensino.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
Nacional de Formação Turística, sito na Avenida do Engenheiro Aran-
tes e Oliveira, 7, 5.o, 1900-221 Lisboa, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, acompanhado de duplicado, que servirá de recibo,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste
caso à data do registo.

Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, donde constem, designada-
mente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício e as habilitações literárias e profissionais que
possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Nacional
de Formação Turística estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos
não constarem do seu processo individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos que possam relevar para apre-
ciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de
Agosto, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 15 490/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Outubro de 2000:

Catarina dos Santos Rodrigues Sacramento — nomeada, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo do quadro
da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, em comissão de
serviço, pelo período probatório de um ano, ficando a mesma posi-
cionada no escalão 1, índice 191, considerando-se exonerada do
cargo que ocupava a partir da nomeação definitiva. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 15 491/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Outubro de 2000:

Ema Paula Alves Filipe — nomeada, precedendo concurso, para a
categoria de auxiliar administrativo do quadro da Escola de Hote-
laria e Turismo de Coimbra, ficando a mesma posicionada no esca-
lão 2, índice 127, considerando-se exonerada do cargo que ocupava
a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo do Porto

Aviso n.o 15 492/2000 (2.a série). — Concurso para director da
Escola de Hotelaria e Turismo do Porto. — 1 — Nos termos do
artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 10 de
Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
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a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para preenchimento do cargo de director da Escola
de Hotelaria e Turismo do Porto, cargo equiparado a director de
serviços, para todos os efeitos legais, nos termos da Portaria n.o 765/83,
de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Os indicados no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado nos

termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme
consta da acta n.o 399/2000, de 19 de Setembro, lavrada pela Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes:

Presidente — Dr. Joaquim Rafael Costa de Oliveira Moura,
director-geral do Instituto Nacional de Formação Turística.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirecto-
ra-geral do Emprego e Formação Profissional, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Luís Manuel Guimarães Perez Rodrigues, subdirec-
tor-geral do Turismo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Elisa Fernandes de Almeida, directora dos
Serviços de Coordenação e Estratégia Turística da Direc-
ção-Geral do Turismo.

2.o Dr. Vítor José Baptista, director de serviços do Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral do Turismo.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Condições preferenciais — serão consideradas como condições
preferenciais as experiências profissionais na área da gestão da for-
mação turística e hoteleira, na área de gestão da formação ou do
ensino.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses, a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
Nacional de Formação Turística, sito na Avenida do Engenheiro Aran-
tes e Oliveira, 7, 5.o, 1900-221 Lisboa, entregue pessoalmente na Sec-
ção Pessoal, acompanhado de duplicado que servirá de recibo, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste
caso à data do registo.

Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 9 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguinte
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, donde constem, designada-
mente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício e as habilitações literárias e profissionais que
possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Nacional
de Formação Turística estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos constantes nas alíneas b) e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos
não constarem do seu processo individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos, que possam relevar para apre-
ciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de
Agosto, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 22 540/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril:

De 13 de Setembro de 2000:

Ana Cristina Príncipe Coelho — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, para a categoria de estagiário da
carreira técnica superior, índice 310, com efeitos a partir da data
do despacho.

De 1 de Outubro de 2000:

Nuno Ricardo Mendes Dias, Paula Cristina Torres Ramalho e Maria
Cristina Carvalho dos Anjos — contratados, em regime de contrato
administrativo de provimento, para a categoria de estagiário da
carreira técnica, índice 215, com efeitos a partir da data do despacho.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 15 493/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria Jorge Faleiro Chagas, assistente administrativa especialista
(área funcional: administrativa) do quadro de pessoal do Instituto
Português da Qualidade — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, chefe de secção de Pessoal e Expediente da mesma área
funcional e quadro, escalão 1, índice 330, considerando-se exo-
nerada do seu anterior lugar a partir da data de aceitação do novo
lugar.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 15 494/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Paula Cristina Louro de Passos Bastos, contratada a termo certo na
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, no âmbito do
Programa Operacional Regional do Alentejo (PORA), com a cate-
goria de técnica superior de 2.a classe — autorizada a rescindir o
referido contrato de trabalho com efeitos a 14 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Rectificação n.o 2764/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro
de 2000, a p. 16 662, o aviso n.o 14 540/2000, rectifica-se que onde
se lê «Engenheiro Frederico Luís Freitas Picoito, assessor» deve ler-se
«Engenheiro Luís Firmino Freitas Picoito».

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, em regime de subs-
tituição, Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques.
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MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1694/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Olívia de Brito Andrade Mendes de Oliveira, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, provida
no cargo de chefe da Divisão de Acompanhamento e Controlo, reúne
os requisitos legais para acesso à categoria de assessor principal e
requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, a que
se refere o mapa anexo à Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

12 de Outubro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 541/2000 (2.a série). — Nos termos das alí-
nea d) do n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, integram as comissões de acompanhamento de cada uma
das intervenções operacionais do QCA III representantes dos par-
ceiros económicos e sociais, incluindo organizações representadas no
Conselho Económico e Social (CES), nomeados por despacho do
ministro responsável pela intervenção operacional em causa.

Importa deste modo, no que respeita à Intervenção Operacional
Agricultura e Desenvolvimento Rural, abreviadamente designada Pro-
grama Agro, designar os parceiros económicos e sociais que integram
a respectiva comissão de acompanhamento.

Assim, determino:
Integram a Comissão de Acompanhamento do Programa Agro

representantes das seguintes entidades:

Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Portugal

(CONFAGRI);
Confederação Nacional da Agricultura (CNA);
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local (ANI-

MAR);
Confederação da Indústria Portuguesa (CIP);
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP);
União Geral de Trabalhadores (UGT);
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersin-

dical Nacional (CGTP-IN).

25 de Outubro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 22 542/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do artigo 7.o
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio,
delego no gestor da Intervenção Operacional Agricultura e Desen-
volvimento Rural, abreviadamente designada Programa Agro, Enge-
nheiro Tito Joaquim da Silva Rosa, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Relativamente à gestão dos recursos humanos afectos à estru-
tura de apoio técnico:

a) Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro
dos condicionalismos legais;

b) Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-
dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, comple-
mentar e feriados;

c) Justificar ou injustificar as faltas;
d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo mapa anual;
e) Autorizar o abono de vencimento por exercício perdido, por

motivo de doença;

f) Autorizar a atribuição dos abonos a que o pessoal da estrutura
de apoio técnico tenha direito, nos termos da lei;

g) Praticar os actos relativos ao regime de segurança social;
h) Autorizar as deslocações em serviço.

2 — Relativamente à gestão orçamental e à realização de despesas
no âmbito da medida de assistência técnica do Programa Agro:

a) Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
serviços a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
20 000 000$;

b) Autorizar despesas sem concurso, atentos os condicionalismos
legais, até ao limite de 20 000 000$;

3 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelo men-
cionado gestor.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 22 543/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da vinha
a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos seus estatu-
tos/pacto social, a prática da protecção e ou produção integradas das
culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Adega Cooperativa da Covilhã, C. R. L., Cooperativa com sede em
Quinta das Poldras, freguesia da Conceição, concelho da Covilhã,
distrito de Castelo Branco, e com o número de identificação de
pessoa colectiva 500008396.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 22 544/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da oli-
veira a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos seus esta-
tutos/pacto social, a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

Cooperativa de Olivicultores de Nelas, C. R. L., Cooperativa com
sede na Zona Industrial de Nelas, freguesia de Nelas, concelho
de Nelas, distrito de Viseu, e com o número de identificação de
pessoa colectiva 500928444.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 22 545/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25 de
Junho, reconheço como de protecção integrada nas culturas da vinha
e pomóideas a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos
seus estatutos/pacto social, a prática da protecção e ou produção inte-
gradas das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do
referido artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral
de Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro, na
redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

AJAL — Associação dos Jovens Agricultores do Distrito de Leiria,
Associação com sede em Óbidos, freguesia de São Pedro, concelho
de Óbidos, distrito de Leiria, e com o número de identificação
de pessoa colectiva 503606740.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.
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Despacho n.o 22 546/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/95,
de 26 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 110/96, de 2 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 240/99, de 25
de Junho, reconheço como de protecção integrada na cultura da oli-
veira a seguinte organização de agricultores, que prevê, nos seus esta-
tutos/pacto social, a prática da protecção e ou produção integradas
das culturas, preenche os requisitos constantes das alíneas do referido
artigo 6.o, n.o 2, e que, para tanto, apresentou ao director-geral de
Protecção das Culturas requerimento acompanhado dos documentos
exigíveis no n.o 1 do artigo 7.o da Portaria n.o 65/97, de 28 de Janeiro,
e nos artigos 2.o e 3.o da Portaria n.o 432/96, de 2 de Setembro,
na redacção dada pela Portaria n.o 946/99, de 27 de Outubro:

COOPQUER — Cooperativa Agrícola de Alenquer, C. R. L., Coo-
perativa com sede na Avenida de Jaime Ferreira, 6 a 14, freguesia
de Triana, concelho de Alenquer, distrito de Lisboa, e com o número
de identificação de pessoa colectiva 501192891.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 22 547/2000 (2.a série). — Por despachos de 19
e de 21 de Setembro de 2000 respectivamente do subdirector-geral
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural e do subdirector do
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Vítor Castanheira Almeida, Alpes Manuel Mata da Costa e Maria
de Lourdes Ferreira Pereira, chefes de secção do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — auto-
rizada a sua requisição para exercer funções na Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e com efeitos a 1 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 22 548/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
e 23 de Outubro de 2000, respectivamente do presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa e do subdirector-geral de Veterinária:

Luís Filipe Franco da Silva, motorista de ligeiros — autorizada a pror-
rogação da requisição nesta Direcção-Geral por mais um ano, com
efeitos ao dia 1 de Novembro próximo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe
de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Despacho n.o 22 549/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Tiago Tavares Nogueira Sameiro Sousa, técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe
(posicionado no escalão 1, índice 215) da mesma carreira e do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerado do anterior
lugar à data da aceitação da nova categoria.

24 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 15 495/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 20/97, de 9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Gestão Financeira e Controlo
Orçamental, previstas no artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 20/97, de 9 de Maio, e consistem em:

a) Preparar, com a colaboração da Direcção de Serviços de Estu-
dos, Planeamento e Prospectiva, os projectos de orçamento
do GPPAA;

b) Assegurar a gestão e o controlo orçamental e propor as alte-
rações julgadas necessárias;

c) Assegurar a gestão integrada dos recursos financeiros de
acordo com as políticas superiormente determinadas, apli-
cando critérios de economia, eficiência e eficácia;

d) Promover e assegurar todos os procedimentos inerentes à
eficaz cobrança e depósito de receitas, bem como à liquidação
de despesas, de acordo com as normas legais em vigor;

e) Assegurar a escrituração e os registos contabilísticos obri-
gatórios;

f) Organizar e manter uma contabilidade analítica de gestão
que permita um adequado controlo de custos;

g) Promover a elaboração da conta anual de gerência e a ela-
boração do relatório anual sobre a gestão efectuada;

h) Garantir o tratamento automático da informação de carácter
financeiro.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura nas áreas
de Economia, Gestão, Administração ou Contabilidade que até ao
termo do prazo para a apresentação das candidaturas reúnam os requi-
sitos previstos nas alínea a), b) e c) do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
7.1 — Possuir licenciatura na área de Gestão de Empresas, Eco-

nomia, Contabilidade, Finanças ou Gestão da Administração Pública;
7.2 — Experiência profissional no exercício de funções dirigentes,

em especial na área para o qual o concurso é aberto.
8 — Vencimento e local de trabalho — a remuneração é a fixada

no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — situa-se na Rua do Padre António
Vieira, 1, em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, donde deverão constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
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geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 478/2000 daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria del Carmen Gómez Cornejo, directora de
Serviços de Gestão e Administração do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, chefe da
Divisão de Acompanhamento e Avaliação do GPPAA.

2.o Branca Maria Ferreira Mendonça Ribeiro, chefe da Divi-
são de Documentação do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Ana Godinho Mira de Castro, chefe da Divisão de Assun-
tos Europeus do GPPAA.

2.o Luís Bruno Dimas Fernandes, chefe da Divisão de Pla-
neamento e Políticas do GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Aviso n.o 15 496/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Assuntos Europeus do
quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Assuntos Europeus, previstas
no artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio,
e consistem em:

a) Apoiar e assessorar a direcção do GPPAA no acompanha-
mento e coordenação das relações do MADRP com as ins-
tâncias comunitárias e na articulação com outros organismos
do Ministério, de outros ministérios e das Regiões Autó-
nomas;

b) Apoiar e assessorar a direcção do GPPAA com vista à par-
ticipação nas diferentes estruturas comunitárias, quer a nível
do Conselho quer da Comissão, assegurando, quando julgado
necessário, a referida participação;

c) Assegurar e enquadrar a actuação do Ministério nas medidas
horizontais ligadas ao mercado interno, à política de estru-
turas, desenvolvimento rural, florestas e ambiente e na apli-
cação nacional destas mesmas políticas;

d) Assegurar e manter actualizados os processos de notificação
comunitária;

e) Acompanhar as missões comunitárias de controlo;
f) Dinamizar e acompanhar o intercâmbio entre o MADRP e

os seus congéneres e instituições de outros países.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura nas áreas de Agricultura, Eco-
nomia, Gestão, Direito ou Ciências Sociais que até ao termo do prazo
para a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares das licenciaturas
em Economia, Gestão, Relações Internacionais, Direito ou Engenha-
ria Agronómica, com experiência profissional na área para a qual
o concurso é aberto e o exercício de funções dirigentes.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira,
1, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao director do Gabinete

de Planeamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre
António Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento
de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e dele deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;
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c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, con-
tam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 478/2000 daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — António Manuel Ferreira Bidarra, director dos Ser-
viços de Produções Animais do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Pita Fernandes Borges, chefe da Divisão
de Divulgação e Relações Públicas do GPPAA.

2.o Branca Maria Ferreira de Mendonça Ribeiro, chefe da
Divisão de Documentação do GPPAA.

Vogais suplentes:

1.o Teresa Maria Barroso Carvalho Belo Dias, directora dos
Serviços de Estatística e Gestão de Informação do
GPPAA.

2.o Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes, chefe da
Divisão de Estatísticas e Gestão de Informação do
GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Aviso n.o 15 497/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Documentação do quadro
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Documentação, previstas no
artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio, e con-
sistem em:

a) Proceder à recolha, tratamento e arquivo da documentação
bibliográfica e áudio-visual do GPPAA;

b) Assegurar a obtenção de toda a legislação e documentação
necessárias ao processo de decisão comunitário;

c) Proceder à análise, classificação e arquivo da documentação
técnica recebida no GPPAA e assegurar a sua difusão;

d) Proceder à recolha, tratamento e arquivo dos relatórios ela-
borados pelos representantes do Ministério nas diferentes reu-
niões em que participam;

e) Coordenar e assegurar o serviço de reprografia;
f) Promover o intercâmbio de informação e publicações com

instituições e entidades oficiais nacionais e estrangeiras.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura adequada que até ao termo do
prazo para a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos pre-
vistos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares de qualquer licen-
ciatura desde que complementada com formação específica na área
da documentação, com experiência profissional na área para a qual
o concurso é aberto e o exercício de funções dirigentes.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira,
1, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao director do Gabinete

de Planeamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre
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António Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento
de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar e dele deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, con-
tam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para

Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 478/2000 daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria del Carmen Pastor Gómez Cornejo, direc-
tora dos Serviços de Gestão e Administração, do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Natividade Duarte Anastácio, chefe da Divisão de Docu-
mentação, Informação e Relações Públicas, da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura.

2.o Maria Manuela Pereira dos Santos Pintão, chefe da Divi-
são de Documentação e Informação da Secretaria-Geral
do MADRP.

Vogais suplentes:

1.o Gilberta Manuela Silva Dantas, chefe da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos do GPPAA.

2.o Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, chefe da
Divisão de Acompanhamento e Avaliação do GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Instituto de Financiamento e Apoio
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas

Listagem n.o 322/2000. — Ao abrigo da Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, publicam-se os subsídios, subvenções, bonificações, ajudas
e incentivos atribuídos a pessoas singulares ou colectivas exteriores
ao sector público administrativo, pagos no âmbito da actividade do
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas, relativos ao 1.o semestre de 2000:

DPF
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12 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de
Serviços Financeiros e Patrimoniais, Adriano Serpa Pinto.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 22 550/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 e 23 de Outubro de 2000, respectivamente do director
regional de Agricultura do Algarve e presidente do INIA:

Maria Albertina de Melo Massena, técnica profissional especialista,
da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — requisitada para
este Instituto, pelo período de um ano, para prestar serviço na
Estação Agronómica Nacional, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2000, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 551/2000 (2.a série). — Nesta data dou por
findas, a seu pedido, por ir exercer outro cargo público, as funções
que o licenciado José Manuel Figueira Batista vinha exercendo como
conselheiro técnico do meu Gabinete.

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 22 552/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 99/94, de 19 de Abril, delego no gestor do Subprograma I — Edu-
cação/PRODEP, licenciado Amável Francisco dos Santos, a compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito da gestão geral e orçamental e realização de
despesas:

a) Praticar os actos necessários à regular e plena execução do
PRODEP II;

b) Praticar os actos necessários à realização dos processos rela-
tivos ao PRODEP I;

c) Propor as alterações orçamentais, tendo em vista os objectivos
a atingir;

d) Outorgar os contratos de financiamento;
e) Gerir os meios financeiros e de equipamento afectos à estru-

tura de gestão do PRODEP, nos limites fixados por lei;
f) Estabelecer as relações horizontais ao seu nível com outros

serviços e organismos da Administração Pública e com enti-
dades congéneres nacionais e estrangeiras;

g) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízos,
quando requisitados nos termos da lei geral de processo.
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1.2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixados, nomeadamente celebrar os
contratos de trabalho a termo certo, submetidos à lei geral
do trabalho, previstos no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 99/94,
de 19 de Abril, quando o pessoal do Gabinete de Gestão
do PRODEP não for vinculado à função pública, dentro dos
limites previstos no n.o 3 do despacho conjunto dos Ministros
das Finanças, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório e da Educação n.o 72/MF/MPAT/ME/94, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 1994;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de
descanso semanal e descanso complementar, bem como adop-
tar o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e licença de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, do exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal quando incumbido de
missões de representação, controlo, acompanhamento, orien-
tação e recolha de elementos de estudo junto dos serviços
ou instituições relacionadas com as suas funções;

f) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito;

g) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

h) Designar o substituto nas suas faltas ou impedimentos.

2 — Todas e quaisquer autorizações que impliquem despesa orça-
mental ficam condicionadas à autorização por parte do responsável
pela gestão do orçamento que suporta a respectiva despesa.

3 — Autorizo, em conformidade com as disposições legais respec-
tivas, o gestor a subdelegar, no todo ou em parte, as competências
que lhe são conferidas pelo presente despacho.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 14 de
Setembro de 2000 pelo gestor do PRODEP, no âmbito definido nos
números anteriores.

6 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 de Lagos n.o 1

Aviso n.o 15 498/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placard da sala de professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com referência
a 31 de Agosto de 2000, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Martins.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Afonso Lopes Vieira

Aviso n.o 15 499/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços, nos termos
do artigo 96.o do citado diploma.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Eduardo Dias Castelão.

Escola B. 2, 3 C/Sec. José Falcão

Aviso n.o 15 500/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, dentro do prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, de acordo com o estipulado no artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena P. R. Martins Duarte.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Tourais/Paranhos

Aviso n.o 15 501/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Rui dos Anjos Domingues Velho.

Escola Secundária de Vila Nova de Paiva

Aviso n.o 15 502/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada na sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a
31 de Agosto de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os docentes dis-
põem de 30 dias a contar da publicação deste aviso para reclamação
ao dirigente máximo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Eduardo Correia Braz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária da Ramada

Aviso n.o 15 503/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra
afixada a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Madalena Monteiro Garcia.

Escola Secundária de Raul Proença

Aviso n.o 15 504/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
com referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Madruga da Silva Pimpão.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas da Gandra

Aviso n.o 15 505/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torno público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento
reportado a 31 de Agosto de 2000.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar recurso ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria Silva Santos Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Moreira da Maia

Aviso n.o 15 506/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000, de acordo com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Octávio Soares Mesquita.

Escola E. B. 2, 3 Paulo Quintela

Aviso n.o 15 507/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no ponto V da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
em referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Germano Alberto Rocha Lima.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida

Aviso n.o 15 508/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola EB 2,3 do Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira
de Almeida — Santa Maria da Feira que se encontram afixadas na
sala de professores as listas de antiguidade com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Gramaxo Sampaio Maia.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 15 509/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard existente na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada à data de 30 de Agosto de 2000. Os docentes dispõem
de 30 dias a contar da publicação deste aviso para reclamação ao
dirigente máximo destes serviços.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luzia de Fátima Lopes Gomes Veludo.

Escola E. B. 2, 3 de Urgeses

Aviso n.o 15 510/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, e de acordo com a
circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada

na sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
M. Isabel Ferreira L. Zamith Passos.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1066/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é
aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica superior,
área Laboratorial de Reprodução e Fibras Animais, do grupo de pes-
soal técnico superior do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Válter Victorino Lemos. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica
superior, área Laboratorial de Reprodução e Fibras Animais,
do grupo de pessoal técnico superior, do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

1 — Conhecimentos na área da Reprodução:
1.1 — Fisiologia Reprodutiva;
1.2 — Balanços Endócrinos durante o Ciclo Éstrico;
1.3 — Recolha e Processamento de Esperma;
1.4 — Equipamento de Laboratório: Recolha de Esperma (Vaginas

Artificiais e Microscópio) e Doseamentos Hormonais (Contador
Gama).

2 — Conhecimentos na Área das Fibras Animais:
2.1 — Fisiologia das Fibras;
2.2 — Diferenciação das Fibras Animais (Lã, Mohair, Caxemira e

Alpaca);
2.3 — Análises e Equipamento de Laboratório:
2.3.1 — Diâmetro (OFDA e Air Flow);
2.3.2 — Comprimento (Staple Length);
2.3.3 — Resistência (Staple Breaker);
2.3.4 — Análises de Rendimento.
3 — Métodos e Técnicas de Divulgação de Informação Agrária.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 15 511/2000 (2.a série). — Avisam-se os interessados
de que se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, onde pode ser consultada, durante as horas de expediente,
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de telefonista,
cujo aviso de abertura foi publicado com o n.o 9331/2000, no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, José António Rodri-
gues Amorim.
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Instituto Português do Sangue

Despacho n.o 22 553/2000 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 29 de Setembro de
2000:

Maria João Tavares Melo, enfermeira graduada do quadro do Instituto
Português do Sangue — concedida equiparação a bolseiro a tempo
inteiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto, com início a 4 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 15 512/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
em 6 de Outubro de 2000 pelo presidente do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência e nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos
admitidos no concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro-chefe do quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, Direcção Regional do Alentejo, aberto pelo
aviso n.o 6450/2000 (2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 7 de Abril de 2000:

1.o José Manuel Colaço Jacob Romão — 15,95 valores.
2.o José Francisco Santos Arvanas — 14,89 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do citado diploma.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Alentejo

Despacho n.o 22 554/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência de 25 de Agosto de 2000 e em conformidade com
o n.o 1 do artigo 6.o e com o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, foi autorizada a nomeação dos 1.o e 2.o classificados
do concurso externo geral de ingresso para o preenchimento de duas
vagas da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial do quadro
de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Alentejo:

1.o — Regina Maria Pereira de Sousa Barbeiro.
2.o — Sónia Maria Santos Massano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, Manuel Dinis Gaspar Car-
doso Cortes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 555/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 236/97, de 3 de Setembro, nomeio para vice-pre-
sidente do Instituto dos Resíduos, em regime de comissão de serviço,
a licenciada em Engenharia Químico-Industrial Maria de Lurdes Car-
reira da Silva, assessora principal do quadro da Direcção-Geral do
Ambiente.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
da nomeada e na reconhecida aptidão da mesma para o desempenho
das funções inerentes ao cargo de vice-presidente do Instituto dos
Resíduos, tal como o atesta, de resto, o respectivo curriculum vitae,
que é publicado em anexo ao presente despacho.

9 de Setembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae de Maria de Lurdes Carreira da Silva (resumo)

1 — Dados pessoais:

Data de nascimento — 22 de Dezembro de 1946.
Natural de Lisboa.

2 — Habilitações académicas:

Curso de Engenharia Químico-Industrial, ramo Tecnologia e
Indústria, pelo Instituto Superior Técnico, em 1972, tendo sido
conferido o título profissional de engenheiro químico, em
Junho de 1973;

Curso de pós-graduação em Engenharia Sanitária pela Univer-
sidade Nova de Lisboa, de Abril de 1976 a Julho de 1977.

3 — Actividade profissional:

Assessora principal do quadro da Direcção-Geral do Ambiente,
desde 21 de Março do corrente ano, desempenha desde
Novembro de 1998 até à data funções de coordenação do
Departamento dos Assuntos Europeus do Gabinete de Rela-
ções Internacionais do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

Como assessora do quadro da Direcção-Geral do Ambiente foi
designada coordenadora do Gabinete dos Assuntos Comuni-
tários e Cooperação, em 9 de Junho de 1998, no qual desem-
penhava funções de técnico superior principal desde 1993 e
posteriormente como assessora, a partir de 1996;

Exerceu funções de técnico superior de Junho de 1986 a Maio
de 1993 na Direcção de Serviços da Água da Direcção-Geral
da Qualidade do Ambiente e anteriormente de Novembro de
1974 a Junho de 1986 na Direcção de Serviços de Controlo
de Poluição da Direcção-Geral dos Recursos Naturais que
se sucedeu à Direcção-Geral dos Recursos e Aproveitamentos
Hidráulicos, onde iniciou a sua carreira profissional como esta-
giária, no Laboratório de Análises de Solos e Águas, em Janeiro
de 1973.

4 — Experiência profissional mais relevante:

No quadro das funções desempenhadas, colaborou em vários
trabalhos, procedeu à apreciação de diversos processos para
elaboração de pareceres técnicos relativos a unidades indus-
triais de sectores económicos diferenciados, no âmbito do licen-
ciamento industrial, e de projectos de investigação e desen-
volvimento, no domínio do ambiente;

Foi responsável pela elaboração e apresentação de diversas comu-
nicações sobre temas relacionados com a legislação comuni-
tária e a sua aplicação, no domínio do ambiente, quer a nível
nacional quer integradas em fora mais alargados, com a pre-
sença de representantes da União Europeia;

Colaborou em programas nacionais ligados a organizações inter-
nacionais e outros de âmbito comunitário, tendo participado
em grupos de trabalho de elaboração da legislação nacional
de transposição de actos do acervo comunitário;

Participou em diversas reuniões de âmbito nacional, de inter-
ligação com as instâncias comunitárias e reuniões de peritos
técnicos na Comissão e no Conselho da União Europeia, no
âmbito da elaboração do normativo comunitário no domínio
do ambiente.

Despacho n.o 22 556/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 1 do artigo 3.o, do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o,
todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 191/93, de 24 de Maio, nomeio para vice-presidente
do Instituto da Água, em regime de comissão de serviço, o licenciado
em Engenharia Agrícola Manuel Augusto Ruano Lacerda.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho
das funções inerentes ao cargo de vice-presidente do Instituto da
Água, tal como o atesta, de resto, o respectivo curriculum vitae, que
é publicado em anexo ao presente despacho.

10 de Setembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Manuel Augusto Ruano Lacerda

Nota biográfica

Manuel Augusto Ruano Lacerda, 42 anos, casado, com uma filha,
é licenciado em Engenharia Agrícola pela Universidade de
Évora (1985) e master of science em Agricultural Engineering, opção
em Drainage and Land Reclamation Engineering pelo Cranfield Ins-
titute of Technology, Inglaterra (1989).

De Junho de 1998 a Setembro de 2000 desempenhou o cargo de
vice-presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, tendo sido
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responsável pelos seguintes projectos: concepção do Sistema Nacional
de Informação de Protecção Civil (SIPROC); lançamento do projecto
«O risco sísmico na Área Metropolitana de Lisboa e concelhos limí-
trofes»; concepção e realização de vários cursos de protecção civil;
desenvolvimento do site do Serviço Nacional de Protecção Civil; ela-
boração do Plano Especial de Operações de Apoio ao Combate a
Incêndios Florestais, do Plano de Operações para o Problema Infor-
mático do Ano 2000 e do Plano Especial de Operações de Cheias.
Participou em diversas reuniões internacionais de protecção civil e
em diversas comissões nacionais (Comissão de Gestão de Albufeiras,
Conselho Nacional da Água e Comissão de Segurança de Barragens),
em representação do Serviço Nacional de Protecção Civil. Foi chefe
da missão humanitária do Serviço Nacional de Protecção Civil enviada
a Moçambique após as cheias de Fevereiro de 2000.

De 1991 a Junho de 1998 desempenhou os cargos de chefe da
Divisão de Estudos Hidrológicos e director dos Serviços de Hidrologia
da então Direcção-Geral dos Recursos Naturais e, a partir de 1994,
o cargo de director de serviços de recursos hídricos do Instituto da
Água, tendo sido responsável pelos seguintes projectos: concepção,
lançamento, implementação e divulgação do Sistema Nacional de
Informação dos Recursos Hídricos (SNIRH); implementação do Sis-
tema de Acompanhamento dos Recursos Hídricos Nacionais, através
da elaboração de boletins mensais, mais tarde disponibilizados através
do site do SNIRH; acompanhamento das situações de cheia e pela
ligação com os organismos de protecção civil; concepção, lançamento,
implementação e divulgação do Sistema de Vigilância e Alerta de
Recursos Hídricos (SVARH); participação do Instituto da Água no
Centro Temático de Águas Interiores da Agência Europeia do
Ambiente; concepção e desenvolvimento do trabalho «Avaliação de
Recursos Hídricos nas Bacias Internacionais de Portugal»; concepção
e início da implementação do projecto de reestruturação das redes
de monitorização de recursos hídricos. Fez parte da Comissão de
Acompanhamento dos Planos de Bacia e do Plano Nacional da Água
e participou em várias reuniões internacionais do Programa Hidro-
lógico Internacional da UNESCO e do Programa Hidrológico Ope-
racional da Organização Meteorológica Mundial, em representação
do Instituto da Água. Foi atribuído o Prémio Descartes 1997 — 1.o Pré-
mio (Prémio Instituto de Informática), ao trabalho — LACERDA,
M. A. R.; Rodrigues, R.; Rodrigues C. M.; Quadrado, F. & Costa,
J. R. (1997), Disponibilização de Informação de Recursos Hídri-
cos (DIRH). Direcção de Serviços de Recursos Hídricos, Instituto
da Água, Lisboa.

De 1985 a 1996 foi assistente estagiário e assistente do Depar-
tamento de Engenharia Rural da Universidade de Évora, tendo minis-
trado as seguintes cadeiras: Desenho Técnico, Hidráulica Agrícola,
Hidráulica Geral, Hidrologia, Mecânica Aplicada e Topografia.

Realizou até esta data 2 teses (trabalho de fim de curso e tese
de M. Sc.) e 47 trabalhos técnicos ou científicos, incluindo comu-
nicações em conferências nacionais e internacionais.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 22 557/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício das
competências que me foram delegadas pelos despachos do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território n.os 25 784/99 e
554/2000, publicados no Diário da República, 2.a série, de, respec-
tivamente, 30 de Dezembro de 1999 e 18 de Fevereiro de 2000, e
com os fundamentos constantes da informação n.o 44/2000 da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação
da parcela de terreno 14DS, sita em Lagoa, identificada e delimitada
no quadro e planta anexos ao presente despacho, necessária à obra
de construção da Descarga de Superfície do Reservatório de Lagoa,
integrada na empreitada de construção do Sistema Adutor ETA de
Lever — Seixo Alvo, do Sistema Multimunicipal de Abastecimento
de Água à Área Sul do Grande Porto, a desenvolver no município
de Vila Nova de Gaia, a favor de Águas do Douro e Paiva, S. A.

Mais declaro que durante a execução dos trabalhos de construção
poderão ser ocupados temporariamente faixas marginais dos prédios
vizinhos à parcela expropriada, nos termos previstos no artigo 18.o
do Código das Expropriações, com uma largura variável em função
das necessidades decorrentes dos projectos aprovados.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 558/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Dr.a Paula de Jesus Mira Rebola Vieira, técnica superior de infor-
mática — nomeada representante do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território na Comissão Intersectorial, em con-
sequência da saída do Dr. Mário Serra Pereira, alterando-se nesta
questão o despacho n.o 5316/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 7 de Março de 2000.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 22 559/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 16 de Outubro de
2000:

José Júlio Cordeiro dos Reis Silva, técnico superior principal da car-
reira de consultor jurídico do quadro de pessoal desta Secreta-
ria-Geral — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico, nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, até
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ao termo dos procedimentos de concurso para provimento do lugar
vago. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 22 560/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo das disposições constantes do artigo 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na engenheira Isabel Maria Canhão
Roriz, coordenadora do Núcleo Técnico para Emergências Nucleares,
competência para assinatura de correspondência e expediente neces-
sário ao acompanhamento dos processos correntes naquele sector.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Outubro de
2000, independentemente da sua publicação no Diário da República.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Despacho n.o 22 561/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo das disposições constantes do artigo 30.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no engenheiro João Paiva Boléo
Tomé, coordenador do Gabinete de Auditoria do Ambiente, com-
petência para assinatura de correspondência e expediente necessário
ao acompanhamento dos processos correntes naquele sector.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Outubro de
2000, independentemente da sua publicação no Diário da República.

19 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 1917/2000. — Por despacho do direc-
tor-geral de 29 de Setembro de 2000:

Pedro Alexandre Gonçalves Dias Franco, com funções equiparadas
a técnico superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado
por doze meses o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a partir de 2 de Novembro do corrente ano.

17 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 22 562/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ambiente de 11 de Outubro de 2000:

José Luís de Oliveira Faustino, técnico superior de 2.a classe do quadro
da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — autorizado a
exercer a actividade privada, de acordo com o artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

20 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 15 513/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 1997 da então Ministra do Ambiente:

Prof. Doutor José Manuel Macedo Dias, director regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Norte — autorizado a exercer em acumu-
lação actividades docentes. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

19 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José Manuel
Macedo Dias.

Despacho n.o 22 563/2000 (2.a série). — Por conveniência de
serviço, revogo o meu despacho que designava como meu substituto
legal, ao abrigo do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 190/93,
de 24 de Maio, o director de Serviços do Ar, Ruído e Resíduos,

Dr. Joaquim Pereira Lopes, conforme aviso n.o 3875/97 (2.a série),
publicado no Diário da República, n.o 159, de 12 de Julho de 1997.

20 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto da Água

Despacho n.o 22 564/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 24 de Outubro de 2000:

Alberto Manuel Dionísio Vieira, Ana Paula da Silva Duarte Encar-
nação Martins, Sandra Maria Gomes Rosa Sousa, Benvinda Gomes
Silva Sim Sim, Maria da Conceição Fonseca Janeiro Silva Teixeira,
Luís Manuel Palma Guerreiro Marques, Constança Ferreira Nunes
Alves, Maria de Fátima Leocádio Viegas, Paula Cristina Soares
da Cruz, Ana Paula Tavares Ferreira, Ana Maria Nunes Duarte
Lázaro, Graça Maria Ferreira de Campos, Maria Leonor Monteiro
Férin, Filomena Maria Vaquinhas Runa do Vale, Eduardo José
dos Santos Camilio, Eduarda Otília Sousa Carvalho, Fernando
Vasco Gonçalves Amaral, Delfina Paula Rosa Fonseca Garcia,
Pedro José Trajano Costa Neves Travessa, Sónia Maria Mota Ama-
ral Leitão, Paulo Jorge dos Santos Lourenço, Maria Helena Dias
Carvalho da Silva, Arlete de Jesus Freitas Madeira Apolónio
Afonso, Maria Margarida Soares da Cruz, Marília Batista Mendes
Ribeiro, Maria Lídia Valente Rego, Maria Beatriz de Melo Araújo
Silva, Fernando Silvestre Pinheiro Fernandes e Maria da Graça
Morais, assistentes administrativos do quadro privativo da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos Naturais — nomeados, mediante con-
curso, assistentes administrativos principais do mesmo quadro,
ficando posicionados no 1.o escalão, índice 215.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 355/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Carla Cristina Pagês Andrade Santos Magalhães da
Silva, única candidata classificada no concurso interno de ingresso
para admissão a estágio tendo em vista o preenchimento de dois
lugares vagos na categoria de programador-adjunto de 2.a classe da
carreira de programador (de dotação global de lugares de progra-
mador-adjunto de 2.a classe até 1.a classe) do grupo de pessoal de
informática do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, a que se
refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 31 de Janeiro de 2000, foi retirada da lista de classificação final
por ter recusado a aceitação do lugar.

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Declaração n.o 356/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Isabel dos Anjos Matos Nibau, candidata classificada
em 18.o lugar no concurso interno de ingresso para o provimento
de 12 lugares vagos na categoria e carreira de auxiliar administrativo
do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional, a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2000, foi retirada da lista de
classificação final por não ter feito a apresentação dos documentos
necessários ao provimento no prazo fixado.

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 2765/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 21 341/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 2000, a p. 17 152,
rectifica-se que onde se lê «Ana Isabel Ribeiro Lopes Costa, assistente
do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil»
deve ler-se «Ana Isabel Ribeiro Lopes Costa, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil».

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.



N.o 258 — 8 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 153

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 15 514/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 23 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de sete vagas existentes na categoria de assistente admi-
nistrativo, carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, constante do anexo
à Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

3.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente, devendo, nas con-
dições previstas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, estar habilitado com o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, Lisboa.

5 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — funções de
natureza executiva, enquadadras em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente pessoal, conta-
bilidade, economato e património, aprovisionamento, arquivo, expe-
diente e processamento de texto.

6 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado o
método de selecção, provas de conhecimentos, desenvolvido em duas
fases, com carácter eliminatório:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de
Julho de 1999, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 14 de Julho de 1999. O programa das provas de conhe-
cimentos específicos, aprovado por despacho conjunto, nos termos
do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999.

7.2 — Ambas as provas serão escritas, de natureza teórica, com
a duração máxima de uma hora para a prova de conhecimentos gerais
e de duas horas para a prova de conhecimentos específicos.

7.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as seguintes:

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de Abril;

Prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 17 de Julho, alterado pela Lei

n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nas duas fases, considerando-se não aprovados os candidatos
que, nas fases eliminatórias ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final bem como a respectiva fór-
mula classificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — O prazo para a apresentação de candidaturas é de 10 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser dirigidas ao inspec-

tor-geral das Actividades Culturais, delas devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar declaradas e da sua respectiva duração;
c) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo respectivo

serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública, espe-
cificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem come-
tidas no mesmo período e a classificação de serviços rele-
vantes;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista de
Andrade Telles de Menezes, subinspectora-geral, substituída,
nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Eurídice Guilhermina Lima Monteiro, chefe de secção.
Francisco Correia Chorincas, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Olga Maria Jesus Vasques Fonseca, assistente administrativa
especialista.

Isabel Maria dos Reis Rego, assistente administrativa
especialista.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupolosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.

24 de Outubro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.
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Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 15 515/2000 (2.a série). — Por despachos
da directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo de 6
de Julho de 2000 e do director-geral da Indústria de 22 de Agosto
de 2000:

Maria Manuela Oliveira Ferreira, auxiliar administrativa do quadro
da Direcção-Geral da Indústria — requisitada para o Instituto Por-
tuguês das Artes do Espectáculo, com efeitos a 1 de Setembro
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Directora, Ana Marin.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 22 565/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto e
da Vice-Presidente do Instituto da Conservação da Natureza de 20
de Setembro de 2000:

Cláudia Maria Moutela Ferreira Chambel dos Giões, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do Parque Nacional da Arrábida do Instituto da Conservação da
Natureza — transferida, por urgente conveniência de serviço, para
idêntica categoria da carreira de arquitecto paisagista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Évora, com efeitos à data
do despacho, cessando o regime de requisição em que se encontrava.

24 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 22 566/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do presidente da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia:

Lourdes Agnes Orlanda Fernandes, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — nomeada,
precedendo concurso, técnica principal do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 2766/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro
de 2000, a p. 17 233, o despacho n.o 21 462/00, rectifica-se que onde
se lê «recrutamento de dois investigadores principais da carreira de
investigação científica» deve ler-se «recrutamento de um investigador
coordenador da carreira de investigação científica», conforme original
arquivado neste Instituto.

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Rectificação n.o 2767/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 2000, a p. 17 153, o aviso de abertura de concurso n.o 14 836/00,
rectifica-se que onde se lê «4 — Prazo de validade — o concurso visa,
o preenchimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preen-
chimento» deve ler-se «4 — Prazo de validade — o concurso é válido
por um ano, contado da data da publicação da lista de classificação
final» e onde se lê «10.1 — d) Declaração, sob compromisso de honra,
de que possui os demais requisitos gerais de admissão referidos no
n.o 9 do presente aviso» deve ler-se «10.1 — d) Declaração, sob com-
promisso de honra, de que possui os demais requisitos gerais de admis-
são referidos no n.o 7 do presente aviso».

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 567/2000 (2.a série). — Considerando os rele-
vantes serviços prestados à causa do desporto nacional pela Federação
Nacional de Motociclismo ao longo da sua existência;

Considerando que ao longo desse período tem desenvolvido, em
colaboração com os clubes filiados, relevante trabalho na divulgação
e promoção da prática da modalidade, quer a nível da formação quer
no âmbito dos quadros competitivos que organiza;

Considerando que tem sido responsável pela organização em Por-
tugal de importantes provas internacionais, do calendário europeu
e mundial, de que se destacam «Grande Prémio de Portugal de Velo-
cidade», «6 Dias Internacionais de Enduro» e «Grande Prémio de
Portugal de Superbikes»;

Considerando que os títulos de vice-campeões europeus alcançados
este ano, bem como a vitória na Taça do Mundo, reflectem todo
o trabalho dinâmico e qualitativo desenvolvido pelos seus dirigentes,
técnicos, praticantes e associados;

Considerando que esta Federação tem desenvolvido, também, uma
acção notável de âmbito social e cívico na defesa dos interesses dos
motociclistas e permanente colaboração com as entidades que supe-
rintendem a prevenção rodoviária;

Considerando, por fim, que tais méritos devem ser dignos de menção
e realce, porque prestigiam a modalidade e contribuem para engran-
decer o desporto português:

Determina-se:
É concedida à Federação Nacional de Motociclismo a medalha

de bons serviços desportivos, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decre-
to-Lei n.o 55/86, de 15 de Março.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 22 568/2000 (2.a série). — Considerando o tra-
balho activo e dinâmico desenvolvido pelo Sport União Sintrense ao
longo de 89 anos de vida;

Tendo em atenção a dedicação e o esforço evidenciados pelas suces-
sivas gerações de dirigentes para manter em actividade um alargado
número de modalidades desportivas, nomeadamente o futebol, o ténis
de mesa, o basquetebol, o voleibol, a ginástica, o judo, o xadrez e
a pesca;

Considerando que os títulos obtidos a nível regional nas moda-
lidades de futebol e de pesca desportiva são o reflexo de um trabalho
regular, assíduo e de qualidade;

Tendo em conta o seu extraordinário contributo para o desen-
volvimento e o incremento da actividade desportiva regional;

Considerando que é relevante e meritório premiar o esforço incan-
sável de dirigentes técnicos praticantes e associados;

Determina-se:
É concedida ao Sport União Sintrense a medalha de mérito des-

portivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86,
de 15 de Março.

17 de Outubro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 102/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
o contrato referente ao ano escolar de 1999-2000 da professora abaixo
mencionada, para exercer funções como professora de apoio na área
de Expressão Musical e Dramática no concelho de Câmara de Lobos:

Inês Susana Andrade Pinto Paixão.

(Não são devidos emolumentos.)

17 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 284/2000 /T. Const. — Processo n.o 305/2000. — I —
1 — Do Acórdão proferido em 9 de Março de 1999 pelo tribunal
colectivo do 1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures
e que o condenou na pena única de oito anos e seis meses de prisão
pela prática de factos que foram subsumidos ao cometimento de um
crime de homicídio qualificado na forma tentada, previsto e punível
pelas disposições combinadas dos artigos 131.o, 132.o, n.os 1 e 2, alí-
neas c), f) e g), 22.o, 23.o e 73.o, todos do Código Penal, e de um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punível pelos arti-
gos 275.o, n.os 1 e 2, do mesmo Código, e 3.o, n.o 1, alínea f), do
Decreto-Lei n.o 207-A/75, de 17 de Abril, recorreu o arguido Carlos
Gomes Osório de Carvalho para o Supremo Tribunal de Justiça.

Este, por Acórdão de 24 de Junho de 1999, porque entendeu que
o recurso não visava exclusivamente matéria de direito, não conheceu
do recurso, o que motivou a representante do Ministério Público
a requerer a aclaração daquele aresto no sentido de se saber se no
mesmo se perfilhou a óptica segundo a qual não havia lugar à aplicação
do disposto no n.o 1 do artigo 33.o do Código de Processo Penal,
ou seja, a remessa dos autos ao Tribunal da Relação de Lisboa, acres-
centando que, a ser adoptada tal óptica, isso representaria uma inter-
pretação daquele normativo atentatória do n.o 1 do artigo 32.o da
Constituição.

Por Acórdão de 14 de Outubro de 1999, veio o Supremo Tribunal
de Justiça a dizer, inter alia:

«Efectivamente, dir-se-á aí a este respeito que, abordando o recurso
matéria de facto, nomeadamente a relacionada com os vícios referidos
no n.o 2 do artigo 410.o do CPP, o recorrente terá de interpô-lo
para o Tribunal da Relação, sob pena de transitar em julgado a respectiva
(de) decisão (ou seja a decisão da 1.a instância) — v. o ponto 2 do
acórdão, a fl. 240 v.o

Ora, face ao decidido, é obvio que é esta a situação que ocorre
in casu. De facto, como o presente recurso, por versar matéria de
facto, foi indevidamente interposto para este Supremo Tribunal, é
evidente que este Tribunal dele não pode conhecer. E não há que
remetê-lo para a Relação competente, pois, entretanto, transitou em
julgado a decisão da 1.a instância, por dela não ter sido interposto,
em tempo, recurso para a dita Relação. E disto só o recorrente foi
culpado.

Enfim, face a esta situação, não há lei que imponha a referida
remessa, nem mesmo o artigo 33.o, n.o 1, do CPP, que não se coloca
no plano da competência hierárquica que é o que aqui ocorre (note-se
que neste plano não é configurável um conflito de competência),
mas só quando estiverem em causa tribunais que funcionem em 1.a ins-
tância — v. Maia Gonçalves, in Código de Processo Penal, 7.a ed.,
pp. 106 (nota 2 ao artigo 27.o) e 113 (nota 3 ao artigo 33.o).»

Do Acórdão de 24 de Junho de 1999, aclarado pelo Acórdão de
14 de Outubro do mesmo ano, veio a representante do Ministério
Público interpor recurso para o Tribunal Constitucional ao abrigo
da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
e com vista à apreciação da inconstitucionalidade das normas ínsitas
nos artigos 427.o, 428.o, n.o 1, 432.o, alínea d), e 33.o, n.o 1, todos
do Código de Processo Penal «quando interpretados no sentido de
que a interposição de recurso para o Supremo Tribunal de Justiça
de acórdão final proferido pelo tribunal colectivo, no qual se invoque
a existência de vício a que alude o artigo 410.o, n.o 2, do CPP, implica
a irremediável preclusão de recurso para o Tribunal da Relação, por,
entretanto, ter transitado o acórdão recorrido».

Não tendo o recurso sido admitido por despacho proferido pelo
conselheiro relator do Supremo Tribunal de Justiça em 12 de Novem-
bro de 1999, dele reclamou a representante do Ministério Público
para o Tribunal Constitucional, o qual, pelo Acórdão n.o 155/2000,
deferiu a reclamação, nele se dizendo, por entre o mais:

«Ora, está em causa um complexo normativo que é, se assim se
pode dizer, ‘comandado’, no caso, pelo n.o 1 do artigo 33.o do CPP
— a implicar a remessa do processo para o tribunal competente. A
não observância deste normativo — a sua não aplicação — constitui
objectivamente uma surpresa, na medida em que os demais como
que o pressupõem.

O certo é que estas últimas normas — as dos artigos 427.o, 428.o,
n.o 1, e 432.o, alínea d), do CPP — foram autonomizadas daquele
artigo 33, n.o 1, na decisão recorrida, para dar sentido ao afastamento
da aplicação do artigo 33.o, n.o 1. Ou seja, tais normas foram aplicadas
no sentido de que o artigo 33.o, n.o 1, não é aplicável aos recursos.

São pois estas normas, com essa interpretação, que constituem o
objecto do recurso.

O insólito da decisão resulta, precisamente, da interpretação que,
na verdade, deu à norma do n.o 1 do artigo 33.o, ao não remeter
os autos para o tribunal competente, como na mesma se ordena,
e, antes, considerando precludido o recurso para este último [. . . ]»

2 — Determinada a feitura de alegações, determinação essa na qual
se fez referência a qual deveria ser o objecto do recurso, ponderado

o decidido no Acórdão n.o 155/2000, rematou o recorrente a por
si efectuada com as seguintes «conclusões»:

«1 — A interpretação normativa dos preceitos que delimitam as
competências para apreciação dos recursos penais pelas relações e
pelo Supremo Tribunal de Justiça — dos quais decorre que só há
recurso directo para o Supremo quando incida sobre decisões do
colectivo e vise exclusivamente o reexame da matéria de direito —,
traduzida em considerar absolutamente irremediável e preclusivo o
erro do recorrente na determinação do tribunal hierarquicamente
competente para apreciar o recurso interposto — não admitindo nem
o suprimento oficioso de tal incompetência nem facultando ao recor-
rente oportunidade processual para direccionar correctamente o
recurso, e considerando que tal vício determina o não conhecimento
in totum das questões suscitadas (não reduzindo o objecto do recurso
às ‘questões de direito’ suscitadas pelo recorrente) — viola os prin-
cípios consignados nos artigos 20.o, n.o 2, e 32.o, n.o 1, da Constituição
da República Portuguesa.

2 — Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
Ponderando a circunstância de o arguido se encontrar preso pre-

ventivamente desde 26 de Março de 1998, foram dispensados os «vis-
tos», com a finalidade de, mais celeremente, se obter decisão no pre-
sente caso.

Cumpre, por isso, decidir.
II — 1 — Determina o artigo 427.o do Código de Processo Penal

que, exceptuados «os casos em que há recurso directo para o Supremo
Tribunal de Justiça, o recurso da decisão proferida por tribunal de
1.a instância interpõe-se para a relação»; já no n.o 2 do artigo 428.o
se comanda que, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 410.o,
as declarações do Ministério Público, do defensor, do advogado do
assistente e das partes civis, estas no tocante ao pedido de indem-
nização, de que prescindem de documentação da audiência perante
tribunal singular, ou a falta de requerimento, em processo sumário
ou no processo abreviado e por parte de quem tiver legitimidade
para recorrer da sentença, a solicitar a documentação dos actos de
audiência, vale como renúncia ao recurso em matéria de facto; a
alínea d) do artigo 432.o estatui, por seu lado, que se recorre para
o Supremo Tribunal de Justiça dos «acórdãos finais proferidos pelo
tribunal colectivo visando exclusivamente o reexame de matéria de
direito»; por último, o n.o 1 do artigo 33.o estipula que, declarada
«a incompetência do tribunal, o processo é remetido para o tribunal
competente, o qual anula os actos que se não teriam praticado se
perante eles tivesse corrido o processo e ordena a repetição dos actos
necessários para conhecer da causa».

Está, pois, em causa a interpretação do complexo normativo acima
indicado de harmonia com a qual, em recurso interposto de acórdão
final proferido pelo tribunal colectivo de 1.a instância pelo arguido
e para o Supremo Tribunal de Justiça, muito embora nele também
se intente reapreciar a matéria de facto, aquele tribunal de recurso
não deve determinar a remessa do processo ao tribunal da relação
nem apreciar somente a matéria de direito, assim se precludindo qual-
quer forma de reapreciação daquela decisão.

Adiante-se, desde já, que uma tal interpretação, que denota desde
logo um acentuado formalismo, se anteolha como não compaginável
com normas e princípios constitucionais, pelo que o recurso deverá
merecer provimento.

2 — Na verdade, desde a entrada em vigor do Código de Processo
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de 17 de Fevereiro, e
até à vigência das suas alterações ditadas pela Lei n.o 59/98, de 25
de Agosto, os recursos dos acórdãos finais dos tribunais colectivos
de 1.a instância eram interpostos directamente para o Supremo Tri-
bunal de Justiça, ao qual estava cometida a apreciação de determi-
nados vícios sobre a matéria de facto nos termos dos n.os 1 e 2 do
seu artigo 410.o

Com a entrada em vigor das ditas alterações, o sistema de impug-
nação daqueles acórdãos veio a ser alterado, precisamente nos termos
que decorrem de alguns dos preceitos cujo teor acima se indicou.
Neste circunstancialismo, é, de certa forma, de aceitar como des-
culpável (para também se usar a palavra usada pelo Ex.mo Procu-
rador-Geral-Adjunto) que o defensor de um arguido tivesse incorrido
em lapso ao endereçar ao Supremo Tribunal de Justiça um recurso
de uma decisão final tomada pelo tribunal colectivo da 1.a instância,
recurso esse em que, face ao que foi mencionado na motivação, se
punha também em causa matéria de facto.

Esse lapso, porém, de acordo com a interpretação do conjunto
normativo ora questionada, implicou uma total preclusão do direito
do arguido à reapreciação, por via de recurso, da decisão condenatória
que sobre ele impendeu, pois que de tal interpretação decorre, de
um lado, que o Supremo Tribunal de Justiça não determina, após
se ter considerado incompetente para curar do recurso, que o processo
seja remetido ao competente tribunal de relação e, de outro, que
nem sequer, afastando embora o reexame da matéria de facto (pois
que para tanto está legalmente desprovido de poderes), pode aquele
Supremo reapreciar a matéria de direito.
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É esta total preclusão que, ao fim e ao resto, decorre verdadei-
ramente de um sentido interpretativo dado ao n.o 1 do artigo 33.o
do Código de Processo Penal e de acordo com o qual o dever de
remessa ali prescrito não é aplicável quando em causa estejam recursos
indevidamente interpostos para o Supremo Tribunal de Justiça, que
este órgão de fiscalização concentrada da constitucionalidade nor-
mativa entende não poder ser sufragado, porquanto se mostra des-
conforme ao direito ao recurso como uma das garantias que a lei
fundamental determina que devem enformar o processo criminal.

3 — De facto, como assinala o recorrente, no próprio processo civil,
relativamente ao qual a Constituição não consagra uma regra geral
de imposição garantística tal-qualmente sucede com o processo cri-
minal no n.o 1 do artigo 32.o, não se pode indeferir um requerimento
de interposição de recurso com fundamento no erro da espécie de
recurso (cf. o n.o 3 do artigo 673.o do respectivo Código); também
se comanda nesse Código que, se porventura foi interposto recurso
directamente para o Supremo Tribunal de Justiça e se resultar porém
do recurso que há para apreciar questões que ultrapassam o âmbito
da revista, determinar-se-à, ex vi do n.o 4 do artigo 725.o, que o processo
baixe à relação, a fim de o recurso aí ser processado, nos termos
gerais, como de apelação; extrai-se ainda do n.o 6 desse artigo 725.o,
em conjugação com o seu n.o 5 e com os n.os 1 e 2 do artigo 722.o,
que, se no recurso foram aduzidas questões que ultrapassam as meras
questões de direito e, não obstante, o relator determinou o seu pros-
seguimento, não tendo havido reclamação para a conferência, o
recurso será processado como revista, de onde resulta, de uma parte,
que não deixa, quanto às questões de direito, de haver reapreciação
das mesmas e, de outra, que não há uma total preclusão da pretendida
impugnação.

Mas, se isto é assim no domínio processual civil, não deixa de
ser desproporcionada a interpretação normativa sub iudicio que, como
se viu, vai implicar que, no âmbito do processo criminal — onde,
repete-se, a Constituição é mais exigente quanto às garantias que
o mesmo deve revestir, de entre elas avultando, para o que ora releva,
o direito ao recurso das decisões condenatórias —, o intento de impug-
nação da decisão condenatória vai, na prática, ficar desprovido de
qualquer conteúdo útil.

Uma interpretação normativa que, não tendo uma unívoca decor-
rência do texto legal, conduz a acentuado formalismo que, por essa
via, vai postergar uma garantia constitucional consagrada para o pro-
cesso criminal não pode, na verdade, ser sufragada por este Tribunal.

3.1 — De facto, a jurisprudência pelo mesmo seguida tem, em dados
casos, repudiado esses tipos de interpretações quando delas resulte
uma incompatibilidade com os princípios constitucionais do acesso
à justiça e das garantias de defesa do arguido em processo criminal.

É o que se passou, designadamente, com a interpretação do disposto
no n.o 2 do artigo 412.o e no artigo 420.o, ambos do Código de Processo
Penal e no sentido de a falta de concisão das conclusões da motivação
levar à rejeição do recurso interposto pelo arguido, questões que
se levantaram a propósito do carácter sintético das conclusões ela-
boradas na motivação de recurso (cf., entre outros, os Acórdãos
n.os 193/97, 43/99, 417/99 e 43/2000, o 1.o publicado em Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 36.o vol., pp. 395 a 406, os 2.o e 3.o publi-
cados na 2.a série do Diário da República, de 26 de Março de 1999
e de 13 de Março de 2000 e o último ainda inédito) ou com a inter-
pretação dos artigos 63.o, n.o 1, e 59.o, n.o 3, do Regime Geral das
Contra-Ordenações, quando interpretados no sentido da falta de indi-
cação das razões do pedido nas conclusões da motivação ou a falta
das próprias conclusões levar à rejeição liminar do recurso interposto
pelo arguido, sem que tenha havido prévio convite para proceder
a tal indicação (cf. os Acórdãos n.os 303/99 e 319/99, publicados na
2.a série do jornal oficial de, respectivamente, 16 de Julho e 22 de
Outubro de 1999).

É evidente que se não quer com isto dizer que a exigência de
formalidades, designadamente a imposição de determinados ónus ou
obediência a certos «rituais» a prosseguir pelos actores do e no pro-
cesso penal, aí se incluindo os próprios arguidos, representa, só por
si, uma causa de desconformidade com o diploma básico, tendo em
conta as garantias que o mesmo confere a esse processo.

Simplesmente, se de uma interpretação que não é absolutamente
imposta ou inequivocamente extraível da letra da lei resulta que aquele
critério funcional, que porventura legitima a exigência do formalismo
ou da imposição de determinados ónus ou «rituais» em face da razão
de ser substancial dessas exigências ou imposição (cf., neste particular,
o Acórdão deste Tribunal n.o 275/99, in Diário da República, 2.a série,
de 13 de Julho de 1999), se não configura como adequado e pro-
porcionalmente fundamentador dessa interpretação, então haverá que
concluir que esta última se vai contender com ou, mais propriamente,
se vai precludir na sua totalidade uma garantia constitucionalmente
consagrada, como, in casu, é a do direito ao recurso, tal interpretação
há-de ser reprovada do ponto de vista da sua compatibilidade com
a lei fundamental.

É o que se passa na vertente situação.

Na interpretação ora em apreço, o Supremo Tribunal de Justiça
nem determinou a remessa dos autos ao tribunal que, na sua óptica,
deveria ser o competente para curar do recurso (o tribunal da relação),
nem convidou o recorrente a indicar se, em face do lapso em que
incorreu, porventura não desejaria que a impugnação por si pretendida
viesse a ter por objecto tão só questões de direito e, assim, «deixando
cair» o recurso sobre questões de facto, limitasse o recurso a matéria
incluída na competência do mais alto Tribunal da ordem dos tribunais
judiciais, vindo este, na afirmativa, a conhecer, nessa parte, do recurso.

Essa interpretação, pelo contrário, deixou o recorrente — arguido
condenado em pena criminal —, em face de um lapso quanto à correcta
indicação do tribunal para onde deveria endereçar o recurso (e já
que, quanto à vontade de recorrer, essa era inequívoca), desprovido
totalmente de desfrutar da via de impugnação da sentença conde-
natória, impugnação que até lhe é concedida como garantia cons-
titucional, visto que foi entendido que, agora (isto é, após a decisão
prolatada pelo Supremo Tribunal de Justiça que consubstanciou o
não conhecimento do recurso), a decisão condenatória já havia tran-
sitado em julgado.

E é esse sentido dado ao texto legal pela decisão em análise que
deve, pelo exagerado formalismo que denota, ser rejeitado por con-
flitualidade com o diploma básico, pois que a razão de ser da exigência
da correcta indicação do tribunal para onde se intenta recorrer não
pode ser levada tão longe que, havendo lapso na indicação, daí decorra
a total preclusão do direito ao recurso.

Uma última nota para acentuar que não caberá a este Tribunal,
uma vez alcançado o juízo de inconstitucionalidade sobre a inter-
pretação dada ao complexo normativo sub specie, indicar se a reforma
da decisão deverá implicar ou a remessa dos autos à relação com-
petente ou que o Supremo Tribunal de Justiça formule o convite
a que acima se fez referência.

III — Em face do exposto, o Tribunal decide:

a) Julgar inconstitucional, por ofensa do n.o 1 do artigo 32.o
da Constituição do complexo normativo constituído pelos
artigos 33.o, n.o 1, 427.o, 428.o, n.o 2, e 432.o, alínea d), todos
do Código de Processo Penal, interpretado no sentido de
que, em recurso interposto de acórdão final proferido pelo
tribunal colectivo de 1.a instância pelo arguido e para o
Supremo Tribunal de Justiça, muito embora nele também
se intente reapreciar a matéria de facto, aquele tribunal de
recurso não pode determinar a remessa do processo ao tri-
bunal da relação; e

b) Em consequência, determinar a revogação do acórdão impug-
nado, a fim de o mesmo ser reformado em consonância com
o juízo de inconstitucionalidade ora formulado.

Lisboa, 17 de Maio de 2000. — Bravo Serra (relator) — Guilherme
da Fonseca — Paulo Mota Pinto — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 300/2000/T. Const. — Processo n.o 629/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público veio interpor «recurso obrigatório para
o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 280.o, n.os 1,
alínea a) e 3, da Constituição e nos artigos 70.o, n.o 1, alínea a),
e 72.o, n.os 1, alínea a), e 3, da Lei Orgânica do citado Tribunal»,
do despacho do Mm.o Juiz do Tribunal de Círculo e da Comarca
de Oeiras de 29 de Junho de 1999 «através do qual se decidiu recusar
a aplicação do artigo 1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio» (lei de
perdão genérico e amnistia de pequenas infracções), e, em conse-
quência, manteve-se «inalterada a pena a cumprir pela arguida Maria
Carvalho Mendes».

O despacho recorrido é do seguinte teor:
«1 — Nos presentes autos de processo comum, com intervenção

do tribunal colectivo, foi a arguida Maria Carvalho Mendes condenada
na pena de 11 anos de prisão, pela prática de um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punível pelo artigo 27.o, alínea g), do
Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, com referência ao
artigo 23.o, n.o 1, do mesmo diploma, e tabela I-A anexa.

Beneficiou a arguida do perdão concedido pela Lei n.o 23/91 (pro-
moção e despacho a fls. 299 v.o e 300); não beneficiou do perdão
concedido pela Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, atento o disposto no
artigo 9.o, n.o 3, alínea e), do mesmo diploma legal (promoção e
despacho a fl. 333 v.o).

Perante a entrada em vigor da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, entende
o Ministério Público não dever a arguida beneficiar das medidas de
clemência ali previstas, porquanto foi condenada pela prática de um
crime de tráfico de estupefacientes (douta promoção que antecede).

2 — A Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, estipula no seu artigo 2.o,
n.o 2, alínea n), que não beneficiam do perdão previsto no seu artigo 1.o
os condenados pela prática dos crimes previstos nos artigos 21.o, 22.o,
23.o, 25.o, 26.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro.

Optou o legislador — que se presume ter consagrado as soluções
mais acertadas e exprimido o seu pensamento em termos adequados
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(artigo 9.o, n.o 3, ao Código Civil) — por delimitar as situações de
exclusão do perdão com referência a certos tipos de crime, ou seja,
as situações de exclusão do perdão estão precisamente circunscritas
às disposições legais referenciadas: só essas, e não a outras.

Com efeito, conforme se lê no Acórdão n.o 3/94 do plenário das
secções criminais [ . . . ]

3 — Daqui decorre que o caso dos presentes autos, por não se
reportar a qualquer dos preceitos legais mencionados na alínea n)
do n.o 2 do artigo 2.o da citada lei, estaria afinal abrangido pelo
perdão genérico previsto no também já mencionado artigo 1.o do
mesmo diploma, do seguinte teor: «Nas infracções praticadas até 25
de Março de 1999, inclusive, é perdoado um ano de todas as penas
de prisão até oito anos, ou um sexto das penas de prisão até oito
anos, ou um oitavo ou um ano e seis meses das penas de prisão
de oito ou mais anos, consoante resulte mais favorável ao condenado».

Quer isto dizer que beneficiariam do perdão, v. g., os condenados
por crime de tráfico de estupefacientes desde que sob o império do
hoje revogado Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro.

Poderá dizer-se, é certo, que tal resultado não estaria na mente
do legislador, atentos os trabalhos preparatórios da Lei n.o 29/99
citada, largamente publicitados. Simplesmente, se assim era, tal pen-
samento acabou por não ficar vertido no texto legal, concretamente
na alínea n) do n.o 2 do artigo 2.o, dando origem a uma lacuna só
passível de integração mediante o recurso à analogia, postergada nes-
tas hipóteses, como se referiu (cf. os artigos 9.o, n.o 2, e 10.o do
Código Civil). Ainda que se admitisse o recurso à interpretação exten-
siva dos normativos que regem sobre amnistia e perdão (o que, parece,
não será de aceitar), não se encontraria aí remédio para o caso sub
judice, visto que o teor literal da norma em questão não oferece
qualquer suporte para o efeito (cf. o artigo 9.o, n.os 1 e 2, do Código
Civil).

4 — Parece, porém, que o artigo 1.o da Lei n.o 29/99, de 12 de
Maio, assim interpretado [isto é, conjugadamente com o artigo 2.o,
n.o 2, alínea n) da mesma lei] no sentido de beneficiar os condenados
pela prática do crime de tráfico de estupefacientes previsto e punível
pelos artigos 23.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro,
viola o artigo 13.o da Constituição da República.

Na verdade, também as leis de amnistia e de perdão genérico,
não obstante a natureza destes institutos, devem ser sindicadas à luz
do princípio constitucional da igualdade. Significa isto que eventuais
diferenciações devem sustentar-se em justificações razoáveis, recu-
sando-se o arbítrio, as soluções materialmente infundadas ou irra-
zoáveis.

Ora, nesta perspectiva, não se vislumbra qualquer razão para dis-
tinguir os condenados por tráfico de estupefacientes à luz dos Decre-
tos-Leis n.os 430/83, cit. e 15/93 cit, beneficiando os primeiros de
perdão, ao contrário dos segundos. Tal representa arbitrária discri-
minação (eventualmente não querida, mas que veio a perfilhar-se
perante o texto legal adoptado), ofensiva, como se adiantou, do prin-
cípio da igualdade, proclamado no artigo 13.o da Constituição da
República, e até dos princípios da dignidade da pessoa humana e
do Estado de direito democrático — artigos 1.o e 2.o da Constituição
da República.»

2 — Nas suas alegações. concluiu assim o Ministério Público,
recorrente:

«1.o A interpretação — hipoteticamente delineada na decisão recor-
rida — que se traduzisse em coligar o efeito excludente do perdão
apenas aos artigos de lei especificados no artigo 2.o, n.o 2, alínea n),
da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, negando idêntica relevância a factos
idênticos, subsumidos (por virtude das regras de aplicação da lei penal
no tempo) aos preceitos legais, de conteúdo análogo, que foram subs-
tituídos pelo citado Decreto-Lei n.o 15/93, violaria efectivamente, de
forma gravosa e intolerável, o princípio da igualdade.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

3 — Tudo visto, cumpre decidir.
O presente recurso tem por objecto, como claramente transparece

do despacho recorrido, a questão da (in)constitucionalidade da norma
do artigo 1.o, n.o 1, da citada Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, conjugada
com o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da mesma lei — normas transcritas
naquele despacho — e na interpretação segundo a qual os condenados
pelo crime de tráfico de estupefacientes, ao abrigo dos artigos 23.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, beneficiariam
do perdão da pena, enquanto os condenados pela prática de igual
crime, mas nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 15/93, de 22
de Janeiro, não beneficiariam do mesmo perdão.

Na tese do Mm.o Juiz a quo, «não se vislumbra qualquer razão
para distinguir os condenados por tráfico de estupefacientes à luz
dos Decretos-Leis n.os 430/83 citado e 15/93 citado, beneficiando os
primeiros de perdão, ao contrário dos segundos» e tal «representa
arbitrária discriminação (eventualmente não querida, mas que veio
a perfilhar-se perante o texto legal adoptado), ofensiva, como se adian-
tou, do princípio da igualdade, proclamado no artigo 13.o da Cons-
tituição da República, e até dos princípios da dignidade da pessoa
humana e do Estado de Direito Democrático — artigos 1.o e 2.o da
Constituição da República.»

Quid juris?

4 — O Decreto Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, a que se reporta
o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da Lei n.o 29/99, regula o tráfico e
consumo de estupefacientes. Revogou, através do seu artigo 75.o, alí-
nea a), o Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, que tipificava
ilícitos penais e contravencionais e definia ou modificava penas em
matéria de consumo e tráfico ilícito de drogas.

Assim, o Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, nos seus arti-
gos 21.o, 22.o, 23.o, 25.o, 26.o e 28.o, prevê e pune o «tráfico e outras
actividades ilícitas», os «precursores», a «conversão, transferência ou
dissimulação de bens ou produtos», o «tráfico de menor gravidade»,
o «traficante-consumidor» e as «associações criminosas».

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro, no
seu artigo 23.o, previa e punia o «tráfico e actividades ilícitas» e,
nas várias alíneas do artigo 27.o estabelecia agravações das penas
previstas no artigo 23.o (e no artigo 24.o), sendo que, quanto à moldura
da pena, para o mesmo tipo legal de crime, aquele decreto-lei previa
um montante do mínimo da pena mais elevado (a pena de prisão
de 6 a 12 anos em 1983 passou a 4 a 12 anos em 1993).

No caso dos autos, a arguida Maria Carvalho Mendes, ausente
em parte incerta, foi «condenada na pena de 11 anos de prisão, pela
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punível
pelo artigo 27.o, alínea g), do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 23, n.o 1, do mesmo diploma, e tabela I-A
anexa», e, por isso, a questão a decidir prende-se com o entendimento
a que aderiu o despacho recorrido, segundo o qual os condenados
pela prática do crime de tráfico de estupefacientes, nos termos do
Decreto-Lei n.o 430/83, já revogado, como é o caso daquela arguida,
não beneficiariam do perdão estabelecido no artigo 1.o, n.o 1, da
Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, porque, a beneficiarem, tal seria ofensivo
«do princípio da igualdade, proclamado no artigo 13.o da Constituição
da República, e até dos princípios da dignidade da pessoa humana
e do Estado de direito democrático — artigos 1.o e 2.o da Constituição
da República».

5 — Cabendo apenas ao Tribunal Constitucional analisar a con-
formidade com a Constituição, e fundamentalmente na óptica do prin-
cípio da igualdade aí consagrada no artigo 13.o, daquele entendi-
mento — e não há por controlar a interpretação legal feita no des-
pacho recorrido da norma questionada do artigo 1.o, n.o 1, em con-
jugação com o artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da citada Lei n.o 29/99,
podendo ser essa ou outra a interpretação entendida mais correcta —,
pode desde já adiantar-se que não acolhe a apontada violação daquele
princípio da igualdade.

Com efeito, como ressalta do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 25/00, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24
de Março de 2000:

«De acordo com a jurisprudência corrente do Tribunal Constitu-
cional, as soluções normativas relativas às chamadas medidas de graça
ou de clemência não estão subtraídas ao crivo do princípio da igual-
dade. Como se afirmou no Acórdão n.o 444/97 (Diário da República,
2.a série, de 22 de Julho de 1997, sobre a Lei n.o 9/96, de 23 de
Março, ‘o princípio de igualdade, tratando-se aqui da definição de
direitos individuais perante o Estado, que, pela amnistia, como pelo
perdão, são alargados — como são restringidos pela aplicação das san-
ções —, impede desigualdades de tratamento’. A diferenciação de
tratamento que por elas seja estabelecida não deve ser arbitrária,
materialmente infundada ou irrazoável (cf. o Acórdão n.o 42/95, in
Diário da República, 2.a série, de 27 de Abril de 1995, a propósito
da exclusão de certas infracções do âmbito do perdão de penas con-
cedido pela Lei n.o 15/94; v. também os Acórdãos n.os 152/95, in
Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 1995, e 160/96,
não publicado, ambos sobre normas extraídas da mesma lei).

Por outro lado, situações substancialmente diferentes exigem um
regime diverso. A desigualdade de tratamento para diferentes situa-
ções é ainda uma dimensão essencial do princípio da igualdade.»

Só que, in casu, a diferenciação de tratamento entre os condenados
pelo crime de tráfico de estupefacientes ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 430/83, podendo beneficiar do perdão de pena, e os condenados
por idêntico crime, mas ao abrigo do novo Decreto-Lei n.o 15/93,
expressamente excluídos do perdão, independentemente de saber se
corresponde à melhor interpretação da lei, não terá de considerar-se
uma diferenciação arbitrária. Sem esquecer que, neste campo da apli-
cação do perdão genérico, se o legislador «pode demarcar esse campo
em função de quaisquer fins admissíveis do Estado de direito, então
também a sua discricionariedade é máxima», valendo qualquer fim
racional do Estado, para usar a linguagem do Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 510/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 20 de Outubro de 1998, em matéria de amnistia.

É que, mesmo assumindo identidade a conduta de todos os con-
denados, seja ao abrigo da lei antiga ou da lei nova, tratando-se sempre
da matéria do consumo e tráfico ilícito de drogas, e dentro do quadro
de uma moldura penal sensivelmente igual, pode compreender-se que
se tivesse querido favorecer com a concessão do perdão os condenados
ao abrigo de uma lei mais antiga, quando dela são expressamente
excluídos os condenados ao abrigo da lei nova e vigente. Com efeito,
o legislador de 1999, concedendo o perdão genérico, poderá ter que-
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rido favorecer aqueles condenados, exactamente porque a condenação
já se esvaiu no tempo, optando pela reintegração social dos agentes
do crime de consumo e tráfico ilícito de drogas (o perdão genérico
ainda se poderá justificar racionalmente como a política criminal pos-
sível, ou do mal menor. Favorecendo com o perdão os casos de mais
duvidosa necessidade da pena cf. o citado Acórdão n.o 510/98).

Tanto basta para não dar como violado o princípio da igualdade,
consagrado no artigo 13.o da Constituição.

6 — Termos em que, decidindo:

a) Não se julga inconstitucional, por violação do princípio da
igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição, a norma
do artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99, de 12 de Maio, conjugada
com a do artigo 2.o, n.o 2, alínea n), da mesma lei, na inter-
pretação segundo a qual os condenados ao abrigo dos arti-
gos 23.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 430/83, de 13 de Dezembro,
poderiam beneficiar do perdão genérico estabelecido naquele
artigo 1.o, n.o 1, da Lei n.o 29/99;

b) Concede-se, em consequência, provimento ao recurso, devendo
ser reformado o despacho recorrido, em conformidade com
o presente juízo de não inconstitucionalidade.

Lisboa, 31 de Maio de 2000. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 321/2000/T. Const. — Processo n.o 102/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O procurador da República junto do Tribu-
nal Tributário de Braga, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional, interpõe o presente recurso da
sentença de 13 de Julho de 1999, que julgou procedente a impugnação
apresentada pela empresa Fernando, Macedo & Eugénio, L.da, e,
em consequência, anulou a liquidação adicional do IRC relativa a
1990, no montante de 1 480 611$.

Pretende o recorrente que este Tribunal aprecie a constituciona-
lidade da norma constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
(CIRC), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro,
na sua redacção original, a que a sentença recusou aplicação, com
fundamento em que ela viola o princípio do Estado de direito demo-
crático (artigo 2.o da Constituição) e o princípio da igualdade
(artigo 13.o da Constituição).

Neste Tribunal, apresentou alegações o procurador-geral-adjunto
aqui em funções, concluindo como segue:

«1.o A norma constante do artigo 41.o, n.o 1, alínea f), da redacção
original do CIRC, ao estatuir que não são dedutíveis como custos
do exercício os encargos derivados de rendas de locação financeira,
na parte correspondente ao valor dos terrenos — aliás, em conso-
nância com a regra afirmada pelo artigo 32.o, n.o 1, alínea b), do
mesmo Código, que dispõe não serem aceites como custos as rein-
tegrações de imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos —,
não viola os princípios da igualdade e do Estado de direito demo-
crático.

2.o Na verdade, tal solução legislativa — situada em área de con-
teúdo acentuadamente ‘técnico’ e orientado por preocupações de
índole essencialmente ‘economicista’ — não pode considerar-se abso-
lutamente arbitrária ou discricionária, tendo nomeadamente em conta
que, na locação financeira, o locatário — para além do imediato gozo
da coisa — goza de uma expectativa de aquisição da mesma, nos
termos do próprio contrato.

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
A empresa recorrida não alegou.
2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio — está aqui em

causa a norma constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (CIRC), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, na sua redac-
ção original, que dispunha como segue:

«Artigo 41.o

Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais

1 — Não são dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tri-
butável os seguintes encargos, mesmo quando contabilizados como
custos ou perdas do exercício:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As rendas de locação financeira relativas a imóveis na parte

correspondente ao valor dos terrenos ou de que não seja
aceite reintegração nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o [. . . ]»

A alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o, que se transcreveu, foi, depois,
alterada pelo Decreto-Lei n.o 138/92, de 17 de Julho, e, por último,
revogada pelo artigo 3.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 420/93, de
28 de Dezembro.

Decorria da referida alínea f), na sua redacção inicial, que as rendas
de locação financeira relativas a imóveis, na parte correspondente
ao valor dos terrenos, não eram dedutíveis ao lucro tributável como
custos de exercício.

Por isso, com base nesta norma legal, o fisco não aceitou a dedução
do montante total das rendas, no montante de 2 163 290$, que a recor-
rida pagou em execução de um contrato de locação financeira, que
outorgou como locatária, tendo por objecto um prédio urbano des-
tinado a indústria. E isso por ter considerado que a renda, na parte
em que era relativa ao terreno, não era dedutível ao lucro tributável.

O que, então, importa saber é se uma norma legal como a da
referida alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o, com o alcance assinalado,
viola o princípio do Estado de direito ou o princípio da igualdade.

Antes de se passar a decidir tal questão, convém dar nota de que
a doutrina da referida alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o está em perfeita
consonância com o que se dispõe na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do mesmo Código, que tem como epígrafe «Reintegrações e amor-
tizações não aceites como custos».

De facto, nessa alínea b) preceitua-se que não são aceites como
custos dedutíveis «as reintegrações de imóveis na parte correspondente
ao valor dos terrenos ou na não sujeita a de perecimento».

4 — A questão de constitucionalidade.
4.1 — A decisão recorrida faz decorrer a violação dos apontados

princípios constitucionais, ao cabo e ao resto, da circunstância de
o legislador, quanto aos imóveis, ter equiparado os contratos de loca-
ção financeira e de contrato de compra e venda, para efeitos fiscais.
E isso porque — sustenta-se aí — uma tal equiparação é inadmissível,
pois o legislador não podia estabelecer um idêntico regime de rein-
tegração de imóveis quanto a ambos os contratos.

4.2 — Não se vê, porém, como possa chegar-se à inconstituciona-
lidade da norma sub iudicio.

Com efeito, começa por nem sequer se perceber como se tira a
conclusão de que ela viola o princípio do Estado de direito democrático
(consagrado no artigo 2.o da Constituição), já que se não atina com
um discurso que sustente a existência de violação do princípio da
confiança. Não se descobrem, em verdade, expectativas dignas de tutela
que, com tal norma, sejam atingidas de forma inadmissível e into-
lerável — é dizer: insuportável.

Quanto ao princípio da igualdade, ele só seria violado se pudesse
qualificar-se como arbitrária ou discricionária a solução contida na
norma aqui em causa.

Na verdade — tem-no dito repetidas vezes o Tribunal —, tal prin-
cípio não recusa regimes jurídicos diferenciados. Recusa apenas o
arbítrio legislativo — a adopção de regimes jurídicos diferentes para
situações que, essencialmente, sejam iguais. Só neste caso a diferen-
ciação de regime jurídico se apresenta como irrazoável, já que carece
de fundamento material ou racional.

Pois bem: a equiparação da locação financeira de imóveis à compra
e venda, com a consequência de considerar as rendas pagas não dedu-
tíveis para efeitos de determinação do lucro tributável, não pode con-
siderar-se arbitrária, já que não é carecida de fundamento material
ou racional.

É que, embora os referidos contratos sejam, estruturalmente, dife-
rentes, existe entre eles alguma similitude do ponto de vista económico.
E esta perspectiva (a perspectiva económica) é a verdadeiramente rele-
vante para o efeito de ajuizar se a igualdade tributária é ou não
atingida.

A similitude referida consiste nisto: a locação financeira, con-
quanto — ao contrário do que sucede com a compra e venda — não
tenha, como efeito jurídico, a transmissão imediata do direito de pro-
priedade sobre o imóvel da esfera jurídica do locador para a do loca-
tário, apesar de tudo, sempre «transfere» para a esfera jurídica deste
uma expectativa séria de aquisição do imóvel: o efeito jurídico que
lhe é próprio não se reduz, com efeito, a atribuir ao locatário o gozo
temporário da coisa locada, pois, findo o prazo convencionado, este
fica com o direito de o comprar.

Ora, esta similitude é suficiente para afastar o carácter arbitrário
do tratamento fiscal análogo, que o legislador dá a essas duas situações,
que, estruturalmente, são diferentes: desde logo, porque — como
sublinha o Ministério Público — se trata de um domínio — o do direito
fiscal — em que o legislador sempre considerou «relevantes simples
situações de gozo ou fruição meramente ‘fácticas’ de uma coisa».

4.3 — Em conclusão, pois: a norma constante da alínea f) do n.o 1
do artigo 41.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas (CIRC), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30
de Novembro, na sua redacção original, não é, assim, inconstitucional.

III — Decisão — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Conceder provimento ao recurso; e
b) Em consequência, revogar a decisão recorrida quanto ao jul-

gamento da questão de constitucionalidade, que deve ser
reformada em conformidade com o aqui decidido sobre essa
questão.

Lisboa, 21 de Junho de 2000. — Messias Bento — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito — Luís Nunes de Almeida.
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Acórdão n.o 322/2000/T. Const. — Processo n.o 148/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Algir Duarte e sua mulher, Maria de Lurdes
Duarte, interpõem o presente recurso, ao abrigo do disposto na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional,
do Acórdão da Relação de Lisboa de 25 de Novembro de 1999, que
negou provimento à apelação interposta da sentença do juiz da 1.a ins-
tância, que julgou procedente a acção de despejo que Maria de Lurdes
de Brito Fernandes propôs contra eles.

Pedem que se julgue inconstitucional a norma constante da alínea c)
do n.o 2 do artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano, que
o acórdão recorrido aplicou, não obstante eles terem sustentado, na
alegação então apresentada, que tal norma, a ser entendida como
visando «tão-só proteger o inquilino e não a respectiva família», «é
inconstitucional, na medida em que viola a norma constante do
artigo 65.o da Constituição da República Portuguesa, onde se protege
o direito à habitação que, mais que um direito individual, é um direito
da família».

A acção de despejo, que o juiz da 1.a instância julgou procedente,
foi proposta com fundamento na alínea i) do n.o 1 do artigo 64.o
do Regime do Arrendamento Urbano, em virtude de os ora recor-
rentes não residirem no prédio urbano que, em 2 de Maio de 1962,
a aqui recorrida (Maria de Lurdes de Brito Fernandes) lhes arrendara
para sua habitação (ou seja: no prédio sito na Vila Palmira Ferreira,
12, Bairro da Fonte Perra, Sacavém).

Nessa acção, provou-se, de entre o mais, que os ora recorrentes
não habitam o prédio arrendado desde 1975, e que, nessa casa, residem
os pais do recorrente marido (António Duarte e Deolinda Duarte),
que, quando o casal de lá saiu em 1975, aí ficaram, em virtude de
estarem a viver com o filho e a nora, que os acolheram na sua habitação
quando, antes de 1975, estes ficaram sem casa para viver.

Os recorrentes concluíram a sua alegação como segue:
«1.o Com fundamento no normativo, constante da alínea c) do

n.o 2 do artigo 64.o do RAU, os réus defenderam a manutenção
do contrato de arrendamento a que se referem os presentes autos
por se encontrarem reunidos os requisitos legalmente exigidos e que
consubstanciam a excepção constante neste normativo.

2.o Não obstante a defesa apresentada pelos réus e os factos dados
como assentes — designadamente que Deolinda Duarte e marido (pais
de Algir Duarte) habitavam com o seu filho no locado desde que
este os acolheu (no ano de 1975) e aí permanecem mesmo após o
arrendatário ter ido habitar para outra casa —, sucede que o acórdão
ora recorrido considerou que houve desagregação da família de Algir
Duarte, e que tal facto seria o bastante para afastar a aplicabilidade
da excepção a que se refere a alínea c) do n.o 2 do artigo 64.o do
RAU.

3.o Perante a posição tomada no, aliás douto, acórdão recorrido,
não se encontram asseguradas as garantias de defesa do direito à
habitação do cidadão e da sua família, constitucionalmente consagrada
nos termos do artigo 65.o da CRP.

4.o Violando-se, assim, o preceito constitucional constante do
artigo 65.o da CRP.

5.o Desta feita, tendo a norma constante na alínea c) do n.o 2
do artigo 64.o do RAU sido interpretada e aplicada com os con-
dicionalismos e alcance acima referenciados e que ora se dão por
reproduzidos, a mesma só poderá estar ferida de inconstitucionalidade
material. O que ora se refere com as legais consequências e para
todos os legais efeitos.

Nestes termos deverá tal norma ser julgada inconstitucional quando
interpretada e aplicada nos termos em que os progenitores do arren-
datário — parentes em 1.o grau da linha recta deste — não gozam
da excepção consignada no âmbito da alínea c) do n.o 2 do artigo 64.o
do RAU e por tal se declare a resolução e o despejo nos precisos
termos da norma constante da alínea i) do n.o 1 daquele artigo do
RAU, por se considerar que o simples facto de o arrendatário não
habitar naquela casa consubstancia desagregação do agregado familiar,
sem mais, negando a protecção mais abrangente da família do arren-
datário, nos precisos termos supraexpostos.

A recorrida, de sua parte, não apresentou qualquer alegação.
2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A norma sub iudicio.
3.1 — Em matéria de arrendamento para habitação, vigora no nosso

direito, quanto ao senhorio, a regra da renovação automática e obri-
gatória, introduzida pelo Decreto n.o 5411, de 17 de Abril de 1919
(cf. os artigos 68.o e 69.o do Regime do Arrendamento Urbano).

Visou-se, com esta regra, conferir estabilidade à posição do locatário
que, findo o prazo convencionado ou fixado na lei, pode impor ao
senhorio a renovação do contrato, unilateral e discricionariamente.

O senhorio não pode, pois, denunciar o contrato de arrendamento
ad nutum. Salvo o caso de denúncia do contrato por necessidade
da casa para habitação (cf., o artigo 71.o do Regime do Arrendamento
Urbano) — que aqui não importa considerar —, o senhorio só pode
resolver o contrato (e, assim, despejar o inquilino) quando se verifique

algum dos fundamentos enumerados nas alíneas a) a j) do n.o 1 do
artigo 64.o daquele Regime do Arrendamento Urbano. E, mesmo
assim, no que toca ao fundamento da alínea i), necessário é ainda
que não ocorra nenhuma das situações enunciadas nas alíneas a)
a c) do n.o 2 do mesmo artigo 64.o, pois, ocorrendo alguma delas,
o despejo já não pode ser decretado. A enumeração das causas de
resolução do contrato de arrendamento, constantes do citado
artigo 64.o, é, assim, taxativa.

3.2 — O fundamento de despejo que aqui importa considerar é,
justamente, o da alínea i) do n.o 1 do artigo 64.o — e tão-só na parte
em que tal norma se refere à falta de residência permanente do locatário
na casa arrendada.

Reza assim a norma em causa:

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Conservar o prédio desabitado por mais de um ano ou, sendo

o prédio destinado à habitação, não tiver nele residência per-
manente, habite ou não outra casa, própria ou alheia.»

O arrendatário que não tiver residência permanente na casa arren-
dada pode, pois, em princípio, ser despejado pelo senhorio. Só não
corre esse risco se, no caso, se verificar alguma das situações enun-
ciadas nas alíneas a) a c) do n.o 2 do mesmo artigo 64.o

No caso dos autos, de entre as situações que obstam à resolução
do contrato apesar de se verificar falta de residência permanente
do inquilino na casa arrendada, só importa considerar a que diz res-
peito à permanência, nesse local, de parentes em linha recta do arren-
datário, prevista na alínea c) do n.o 2.

Reza como segue este n.o 2, alínea c):

«Artigo 64.o

Casos de resolução pelo senhorio

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não tem aplicação o disposto na alínea i) do número anterior:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Se permanecerem no prédio o cônjuge ou parentes em linha

recta do arrendatário ou outros familiares dele, desde que,
neste último caso, com ele convivessem há mais de um ano.»

Pode dizer-se unânime na jurisprudência o entendimento segundo
o qual o arrendatário tem residência permanente na casa onde tem
o seu lar — ou seja, onde tem instalada e organizada a sua vida familiar
e social e a sua economia doméstica, onde dorme e toma as refeições
de forma habitual e de modo estável e onde também recebe a sua
correspondência, os seus amigos e as visitas (cf., Aragão Seia, Arren-
damento Urbano, 5.a ed., Coimbra, 2000, pp. 385 e segs.).

Na jurisprudência, é também corrente o entendimento de que,
quando o arrendatário não tem residência permanente na casa arren-
dada, a permanência aí de parentes seus em linha recta só obsta ao
despejo se eles já anteriormente viviam com o locatário, se a ausência
deste é temporária (ou seja, se ele tiver o propósito de ali regressar)
e se, entre o arrendatário e os familiares que lá ficaram, continuar
a existir um vínculo de dependência económica.

Por isso, quando se dá a desintegração ou o desmembramento
da família, a circunstância de os pais do arrendatário continuarem
a residir na casa arrendada já não pode constituir facto impeditivo
do despejo (cf., Aragão Seia, ob. cit., pp. 399 a 401). (Cf., também,
António Pais de Sousa, Anotações ao Regime do Arrendamento Urbano,
3.a ed., Lisboa, 1994, p. 191).

A necessidade de se verificar um vínculo de dependência económica
entre o arrendatário e os seus parentes em linha recta, que perma-
neceram no local arrendado, fundamenta-a a jurisprudência no facto
de estarem autorizados a viver com o arrendatário na casa locada
«todos os que vivem com ele em economia comum» (cf., o artigo 76.o,
n.o 1, do Regime do Arrendamento Urbano), presumindo-se que vivem
nessas condições «os seus parentes ou afins na linha recta [. . . ] ainda
que paguem alguma retribuição [. . . ]» (cf., o n.o 2 do mesmo
artigo 76.o).

3.3 — É nesta orientação jurisprudencial que se inscreve o acórdão
recorrido. Nele, de facto — depois de se ponderar que «a permanência
de familiares no arrendado só releva quando não tiver havido desin-
tegração ou desmembramento da família» —, acrescentou-se que,
tendo o arrendatário (recorrente) saído da casa arrendada «com carác-
ter de permanência», «aí ficando os seus pais», existe «desmembra-
mento da família». E, «havendo desintegração não existe causa impe-
ditiva do direito de resolução do contrato de arrendamento, mesmo
que na casa fiquem familiares constituindo um novo agregado familiar,
pois o agregado familiar contemplado nesta alínea é o do arrendatário,
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e não o constituído por familiares que dele se desagreguem». Subli-
nhou-se ainda que «a ausência do arrendatário tem de ser sempre
temporária, mantendo-se em suspenso o seu regresso ao lar».

Vista a norma sub iudicio tal como foi interpretada pelo acórdão
recorrido, que seguiu na linha jurisprudencial corrente, há, agora,
que ver se a mesma é inconstitucional, como pretendem os recorrentes.

4 — A questão de constitucionalidade:
4.1 — O artigo 65.o, n.o 1, da Constituição reza assim: «1 — Todos

têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão
adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a inti-
midade pessoal e a privacidade familiar.»

Como se escreveu no Acórdão n.o 151/92 (publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 21.o vol., p. 647), todos têm direito a uma
morada decente, para si e para a sua família, uma morada que seja
proporcionada ao número dos membros do respectivo agregado fami-
liar, por forma que seja preservada a intimidade de cada um deles
e a privacidade da família no seu conjunto, uma morada que, além
disso, permita a todos viver em ambiente fisicamente são e que ofereça
os serviços básicos para a vida da família e da comunidade.

Para assegurar um tal direito — prescreve o n.o 2 do mesmo
artigo 65.o — há-de o Estado:

«a) Programar e executar uma política de habitação inserida em
planos de ordenamento geral do território e apoiada em pla-
nos de urbanização que garantam a existência de uma rede
adequada de transportes e equipamento social;

b) Promover, em colaboração com as autarquias locais, a cons-
trução de habitações económicas e sociais;

c) Estimular a construção privada, com subordinação ao inte-
resse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada;

d) Incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades locais e
das populações tendentes a resolver os respectivos problemas
habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas de habi-
tação e a autoconstrução.»

Mais: o Estado deve ainda adoptar «uma política tendente a esta-
belecer um sistema de renda compatível com o rendimento familiar
e de acesso à habitação própria» —, preceitua o n.o 3 do mesmo
artigo 65.o

O direito à habitação (ou seja, o direito a ter uma morada decente
ou condigna) é, assim, um direito a prestações — um direito «sob
reserva do possível», cujo grau de realização depende, naturalmente,
das opções que o Estado faça em matéria de política de habitação.
Essas opções estão, de resto, condicionadas pelos recursos materiais
(financeiros e outros) de que o Estado possa dispor, em cada momento.
É, por isso, um direito de realização gradual — realização que a Cons-
tituição comete ao Estado, em colaboração com as autarquias locais.

Mas — sublinhou-se no citado Acórdão n.o 151/92 —, fundando-se
o direito à habitação na dignidade da pessoa humana (ou seja, naquilo
que a pessoa realmente é — um ser livre com direito a viver dig-
namente), existe, aí, um mínimo que o Estado sempre deve satisfazer.
E, para isso, pode até, se tal for necessário, impor restrições aos
direitos do proprietário privado. Nesta medida, também o direito à
habitação vincula os particulares, chamados a serem solidários com
o seu semelhante (princípio de solidariedade social); vincula, desig-
nadamente, a propriedade privada, que tem uma função social a
cumprir.

É a esta luz — insistiu-se no citado acórdão n.o 151/92 — que
hão-de ser avaliadas normas como aquelas que subtraem o contrato
de arrendamento para habitação à regra da liberdade contratual e
o submetem à regra da renovação automática e obrigatória. Nelas,
o legislador, ciente da falta de casas para habitação, sacrifica um
direito do senhorio a favor do direito do locatário a dispor de uma
casa para sua habitação: de facto, retira àquele o direito que, em
princípio, lhe assistia de denunciar livremente o contrato de arren-
damento celebrado — direito este que está compreendido, seja no
direito de iniciativa económica seja no direito de propriedade privada.

A legislação sobre arrendamento para habitação é fortemente vin-
culística, sendo um domínio onde a hipoteca social que recai sobre
a propriedade privada é, talvez, mais forte.

4.2 — A referida hipoteca social justifica-se quando está em causa
satisfazer as necessidades de habitação do arrendatário. Mas já não
é exigível quando o arrendatário, por ter mudado para outro local
o centro da sua vida familiar, deixou de ter residência permanente
na casa arrendada. E isso mesmo que aí tenha deixado a viver seus
pais. Num caso assim, com efeito, não pensando o arrendatário voltar
a residir no local arrendado, nunca a Constituição poderia impor
uma tal restrição aos direitos do senhorio que o impedisse de resolver
o contrato.

Se a circunstância de lá continuarem a viver os pais do arrendatário,
tendo este deixado a casa definitivamente, fosse impeditiva do despejo,
então a lei estava a sacrificar os direitos do senhorio nas aras do
direito à habitação, não já do inquilino mas de alguém que só lá
podia viver enquanto este lá residisse.

Este Tribunal, no Acórdão n.o 32/97 (publicado nos Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 36.o vol., p. 208) — depois de dizer que «o
que a recorrente pretende é o reconhecimento, por efeito da sua
qualidade de arrendatária, do direito de não habitar, por tempo inde-
terminado o prédio arrendado», já teve, aliás, ocasião de sublinhar
que «tal pretensão não se integra no núcleo de protecção constitucional
do direito à habitação, já que neste se visa assegurar o direito de
habitar, não o de não habitar».

Ora, se, no caso aqui sub iudicio, não pudesse decretar-se o despejo,
o que se estaria a assegurar era, justamente, o direito de o arrendatário
não habitar a casa arrendada. Isso, porém, «não se integra no núcleo
de protecção constitucional do direito à habitação».

Também o Supremo Tribunal de Justiça, no Acórdão de 9 de Maio
de 1972 (publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 217, p. 92),
já decidiu que «o arrendatário pode ter tantas residências quantas
desejar, o que não pode é beneficiar para aquela em que não tenha
residência permanente do benefício da legislação proteccionista da
habitação com as limitações que impõe ao termo do contrato por
vontade do senhorio».

4.3 — Não se argumente, ex adverso, dizendo, como fazem os recor-
rentes, que, deste modo, se não dá cabal satisfação ao direito à habi-
tação do arrendatário, uma vez que este direito compreende não ape-
nas a sua própria habitação, mas também a da sua família.

É que os pais do arrendatário só podem considerar-se familiares
para o efeito aqui considerado, quando com ele convivam em economia
comum, não quando cada um tenha a sua casa e a sua economia
familiar (cf., identicamente o Acórdão n.o 24/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 24 de Março de 2000).

4.4 — Em conclusão, pois: a norma constante da alínea c) do n.o 2
do artigo 64.o do Regime do Arrendamento Urbano, tal como foi
interpretada pelo acórdão recorrido (isto é, no sentido de que, tendo
o arrendatário deixado de ter residência permanente na casa arren-
dada, a circunstância de lá permanecerem seus pais não constitui
facto impeditivo da resolução do contrato), não é, assim, incons-
titucional.

De resto, este Tribunal, no seu Acórdão n.o 952/96 (por publicar),
em que estava em causa o referido artigo 64.o, n.o 1, alínea i) — con-
jugada com a alínea c) do seu n.o 2 —, já decidiu que, «na interpretação
feita [. . . ] de que a falta de residência permanente do arrendatário
no arrendado só não acarretará a resolução do respectivo contrato
de arrendamento no caso de ali permanecer um familiar do arren-
datário que com ele convivesse há mais de um ano e estivesse na
sua dependência económica, não viola o artigo 65.o, n.o 1, da Cons-
tituição ou outra norma ou princípio constitucional» (cf., também
identicamente, o citado Acórdão n.o 24/2000).

O Tribunal concluiu desse modo, depois de frisar que, «dada a
necessária intervenção do legislador ordinário para concretizar o con-
teúdo do direito, o cidadão só pode exigir o seu cumprimento, nas
condições e nos termos plasmados na lei (cf., o Acórdão n.o 130/92,
in Diário da República, 2.a série, de 24 de Julho de 1992), não sendo
também constitucionalmente exigível que tal direito se realize pela
imposição de limitações intoleráveis e desproporcionadas de direitos
constitucionalmente consagrados de terceiros, como é o caso do direito
de propriedade (cf., o Acórdão n.o 101/92, in Diário da República,
2.a série, de 18 de Agosto de 1992)».

Também por estas razões, que, em direitas contas, não são subs-
tancialmente diferentes das referidas atrás, se justifica o juízo de não
inconstitucionalidade a que aqui se chegou.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
o acórdão recorrido quanto ao julgamento da questão de
constitucionalidade;

b) Condenar os recorrentes nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 21 de Junho de 2000. — Messias Bento — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 326/2000/T. Const. — Processo n.o 301/2000. —
I — 1 — Do Acórdão proferido em 14 de Dezembro de 1999 pelo
Tribunal da Relação de Coimbra pretendeu A3 — Arquitectos, Gabi-
nete de Projecto, L.da, recorrer para o Tribunal Constitucional, pre-
tensão que formulou por intermédio de requerimento que deu entrada
na Secretaria do 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra
em 7 de Fevereiro de 2000.

O desembargador relator desse mesmo Tribunal, por despacho de
23 de Fevereiro de 2000, não veio, porém, a admitir o recurso, tendo,
para tanto, escrito:

«Através do requerimento a fl. 287, a recorrente pretende interpor
recurso para o Tribunal Constitucional.

De harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 75.o da LTC, os
recursos devem ser interpostos no prazo de 10 dias contados da noti-
ficação da decisão.
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Não foi interposto recurso ordinário, e o mencionado requerimento
deu entrada em juízo em 7 de Fevereiro de 2000.

Assim, tendo a decisão judicial sido notificada à recorrente em
20 de Dezembro de 1999, há muito que decorrera o aludido prazo
aquando da interposição do recurso de constitucionalidade.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 76.o, n.os 1 e
2, da LTC, indefiro, por extemporâneo o recurso que se pretende inter-
por para o TC, a fl. 287.

Notifique.»
É do transcrito despacho que vem, pela A3 — Arquitectos, Gabinete

de Projecto, L.da, deduzida a vertente reclamação, na qual, em síntese,
sustenta:

Que a reclamante foi objecto de uma notificação por intermédio
de carta registada emanada do 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca
de Coimbra em 28 de Janeiro de 2000 e recebida no escritório do
seu mandatário em 31 dos mesmos mês e ano;

Que nessa carta se mencionava que a reclamante era notificada
da decisão tomada pelo Tribunal da Relação de Coimbra e de que
os autos tinham «baixado» daquele Tribunal de 2.a Instância;

Que a reclamante desconhece a razão pela qual não foi notificada
pelo Tribunal da Relação de Coimbra do acórdão aí tirado, sendo
certo que do mesmo só teve conhecimento através da notificação
que lhe foi remetida pelo aludido 3.o Juízo Cível;

Que, tendo o requerimento de interposição de recurso sido apre-
sentado na Secretaria do mencionado 3.o Juízo Cível em 7 de Fevereiro
de 2000, é o mesmo de considerar atempado.

2 — Tendo tido «vista» dos autos, o Ex.mo Procurador-Geral-
-Adjunto em funções junto deste Tribunal pronunciou-se no sentido
do deferimento da reclamação.

Cumpre decidir.
II — 3 — Dos documentos que instruíram a vertente reclamação

e, bem assim, daqueloutros que, já neste Tribunal, foram solicitados
pelo relator, extrai-se:

Que na alegação do recurso de apelação interposto pela ora
reclamante da sentença proferida pelo 3.o Juízo Cível do Tri-
bunal da Comarca de Coimbra esta, a dado passo, concluiu
que a alínea h) do n.o 1 do artigo 64.o do Regime do Arren-
damento Urbano aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de
15 de Outubro, estaria ferida de inconstitucionalidade orgâ-
nica, pois que, desprovida de autorização legislativa, essa
norma alterou o modo de contagem do prazo de encerramento
do prédio que se surpreendia na alínea h) do artigo 1093.o
do Código Civil, assim vindo a aumentar as hipóteses de reso-
lução do contrato;

Que no acórdão tirado no Tribunal da Relação de Coimbra a
disposição constante daquela norma constitui uma das razões
do decidido, e foi entendido não padecer ela de incons-
titucionalidade.

Que, pelo Tribunal da Relação de Coimbra, foi, em 17 de Dezem-
bro de 1999, expedida carta registada dirigida à advogada da
ora reclamante (Licenciada Olinda Garcia) e que se destinava
a notificá-la do conteúdo do acórdão ali proferido, carta essa
que veio a ser reenviada àquele Tribunal em 20 dos mesmos
mês e ano, com a menção de que a destinatária se tinha retirado
daquela morada;

Que nos autos, e com numeração muito anterior à das folhas
onde se encontra o talão de registo da aludida carta e, bem
assim, do próprio aresto pretendido recorrer, consta um ins-
trumento por intermédio do qual se verifica que a advogada
da ora reclamante (a já referida Licenciada Olinda Garcia)
substabeleceu, sem efectuar qualquer reserva, num outro advo-
gado, o Licenciado Miguel Vaz;

Que, após os autos terem «baixado» ao 3.o Juízo Cível do Tribunal
da Comarca de Coimbra, nos mesmos foi aposta uma «cota»
na qual, para além do «termo de apresentação e exame», se
menciona: «Cartas registadas aos Ex.mos mandatários a noti-
ficá-los da baixa dos presentes autos. Compulsados os autos
verifica-se agora que o acórdão de fl. 274 e segs., não foi
notificado ao Ex.mo mandatário da apelante (cf. o substabe-
lecimento de fl. 175 e a carta de fl. 284) nestes termos relevo
tal lapso procedendo àquela notificação remetendo ao
Dr. Miguel Vaz cópia do referido acórdão».

Que, efectivamente, com a data de 28 de Janeiro de 2000, foi
enviado àquele advogado (Licenciado Miguel Vaz), carta na
qual, por entre o mais, lhe era notificado o acórdão tirado
no Tribunal da Relação de Coimbra.

4 — Em face da factualidade acima exposta, torna-se evidente que
a presente reclamação deve proceder.

Na verdade, a partir do momento em que ocorreu o aludido subs-
tabelecimento — e tendo em conta que este não restringiu, por qual-
quer forma ou com vista à prática de determinado acto, os poderes
forenses que, pela ora reclamante, foram conferidos à licenciada

Olinda Garcia —, as notificações que, nos autos, houvessem de ter
por alvo aquela reclamante teriam de ser feitas na pessoa do advogado
substabelecido (o Licenciado Miguel Vaz) — (cf. o artigo 36.o, n.o 3,
do Código de Processo Civil).

Daí que a devolução da carta que foi expedida pelo Tribunal da
Relação de Coimbra em 17 de Dezembro de 1999 e dirigida à licen-
ciada Olinda Garcia não possa produzir o efeito que se prescreve
no n.o 3 do artigo 254.o do acima mencionado corpo de leis.

E, sendo assim, unicamente poderá considerar-se como válida a
notificação operada pela carta remetida pelo 3.o Juízo Cível do Tri-
bunal da Comarca de Coimbra para o licenciado Miguel Vaz.

5 — Termos em que se defere a presente reclamação.

Lisboa, 21 de Junho de 2000. — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 333/2000/T. Const. — Processo n.o 696/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — LISNAVE — Estaleiros Navais de Lisboa, S. A.,
recorreu da deliberação da Câmara Municipal de Almada de 16 de
Novembro de 1994 para o Tribunal Tributário de 1.a Instância de
Setúbal, ao abrigo do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de
Janeiro. A deliberação camarária impugnada confirmou o despacho
do presidente do conselho de administração dos Serviços Municipais
de Água e Saneamento de Almada que indeferiu a petição na qual
a LISNAVE pedia a anulação do acto de liquidação da tarifa de
conservação da rede de saneamento, referente ao ano de 1991, por
forma a proceder-se à extinção da execução fiscal n.o 31888/92 e a
permitir a devolução da caução já prestada. A recorrente deduziu
tal pretensão, invocando o princípio da igualdade, uma vez que o
presidente do conselho de administração dos Serviços Municipais de
Água e Saneamento de Almada havia revogado, em 11 de Março
de 1994, o acto de liquidação da tarifa de conservação da rede de
saneamento referente ao ano de 1993, no processo de execução fiscal
n.o 46333/AP/94.

O Tribunal Tributário de 1.a Instância de Setúbal, por decisão de
5 de Janeiro de 1996, julgou-se incompetente para conhecer do
recurso, uma vez que, nos termos do artigo 41.o, n.o 1, alínea b),
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais (na redacção então
em vigor), seria competente o Tribunal Tributário de 2.a Instância.
Consequentemente, os autos foram remetidos ao Tribunal Tributário
de 2.a Instância (Tribunal Central Administrativo) que, por acórdão
de 7 de Outubro de 1997, apreciou o objecto do recurso, julgando-o
improcedente e confirmando a deliberação camarária impugnada.

2 — LISNAVE — Estaleiros Navais de Lisboa, S. A., interpôs
recurso do acórdão de 7 de Outubro de 1997 para a Secção de Con-
tencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo.

O conselheiro relator no Supremo Tribunal Administrativo emitiu
parecer (fls. 258, 258 v.o e 259), suscitando uma questão prévia nestes
termos:

Ao abrigo do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro,
da liquidação da taxa referente a 1991 cabia reclamação para o exe-
cutivo da autarquia e impugnação judicial do correspondente acto;
a recorrente, «ao reclamar para o SMAS optou pela via graciosa
facultativa, pelo que o acto que apreciou o acto do SMAS não é,
eventualmente, lesivo dos seus direitos e interesses», sendo que, «a
eventual lesividade resultará do não ter dado cumprimento ao referido
artigo 22.o, n.o 2»; assim, o acto impugnado não seria contenciosamente
recorrível.

Em resposta, a recorrente afirmou que não impugnou o acto de
liquidação da tarifa mas sim a deliberação camarária que confirmou
a decisão de indeferimento do pedido de revogação do acto de liqui-
dação da tarifa referente a 1991, em face da revogação do acto de
liquidação da tarifa referente a 1993. Sustentou, também, que a inter-
pretação do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, no
sentido de apenas permitir a impugnação contenciosa de actos de
liquidação, com exclusão da impugnação de quaisquer actos admi-
nistrativos que não versem a liquidação propriamente dita de impostos,
taxas ou tarifas, é inconstitucional, por violação do disposto no
artigo 268.o, n.o 4, da Constituição.

O Ministério Público emitiu parecer, no sentido da irrecorribilidade
do acto impugnado, em face do artigo 25.o, n.o 1, da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos, afirmando, concomitantemente, que
a aludida interpretação do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6
de Janeiro, não viola o disposto no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição.

O Supremo Tribunal Administrativo, por acórdão de 22 de Setem-
bro de 1999, considerou que à taxa de conservação da rede de sanea-
mento a que se refere o presente processo tem aplicação o disposto
no n.o 2 do artigo 22.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, pelo que
a recorrente «devia necessariamente impugnar graciosamente a liqui-
dação perante o órgão executivo camarário e só do indeferimento
praticado por este órgão poderia, posteriormente, recorrer para o
Tribunal Tributário de 1.a Instância», sendo que «esta via assegura
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a recorribilidade contenciosa do acto tributário da liquidação da men-
cionada taxa». O Tribunal entendeu ainda que, «não tendo a recor-
rente impugnado o acto tributário da liquidação, deixou que o mesmo
se transformasse, eventualmente, em caso decidido ou resolvido». O
Tribunal afirmou, também, que «o pedido de reapreciação do acto
tributário de liquidação situando-se, eventualmente, no âmbito de
um recurso hierárquico facultativo não tem a virtualidade de lhe abrir
a via contenciosa do correspondente acto final», invocando o «enten-
dimento corrente», segundo o qual «os recursos hierárquicos facul-
tativos, salvo disposição normativa em contrário, porque têm natureza
meramente facultativa, não abrem a via contenciosa».

O Supremo Tribunal Administrativo, depois de considerar que o
princípio da tutela jurisdicional efectiva se encontra assegurado através
dos mecanismos de impugnação mencionados, concluiu que a recor-
rente interpôs recurso contencioso de um acto irrecorrível. Conse-
quentemente, o acórdão recorrido foi revogado, rejeitando-se o
recurso interposto perante o Tribunal Central Administrativo, por
ilegalidade na sua interposição.

3 — LISNAVE — Estaleiros Navais de Lisboa, S. A., interpôs
recurso de constitucionalidade, ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1, alí-
nea b), da Constituição, e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal
Constitucional, para apreciação da conformidade à Constituição da
norma contida no artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro,
interpretada no sentido de «apenas permitir a impugnação contenciosa
de actos de liquidação de taxas, com exclusão de quaisquer outros
actos administrativos que não versassem a liquidação propriamente
dita de impostos, taxas ou tarifas».

Junto do Tribunal Constitucional, a recorrente apresentou alega-
ções que concluiu do seguinte modo:

«1.o Nos presentes autos não está em causa a impugnação con-
tenciosa de um acto de liquidação de taxas ou de tarifas, designa-
damente, não está em causa o acto de liquidação da taxa de sanea-
mento referente ao ano de 1991 e relativa ao prédio da recorrente,
nos termos do Regulamento Municipal de Águas Residuais» de
Almada;

2.o Está, sim, em causa a impugnação contenciosa de um acto admi-
nistrativo praticado pela Câmara Municipal de Almada, em 16 de
Novembro de 1994, o qual, apreciando um recurso hierárquico por
si interposto de um despacho do presidente do conselho de admi-
nistração dos SMAS de Almada, indeferiu tal recurso;

3.o Tal acto administrativo, ao apreciar todo o enquadramento juri-
dico-tributário aplicável à situação da recorrente, muito em especial,
pondo em confronto duas execuções fiscais para não pagamento de
taxa de saneamento, nos termos do respectivo Regulamento Muni-
cipal, foi um acto administrativo praticado em matéria tributária;

4.o E foi um acto administrativo praticado em matéria tributária,
dado que interpretou e aplicou normas do Regulamento Municipal
de Águas Residuais concluindo que o prédio pertencente à recorrente
devia ser objecto de incidência da tarifa de saneamento;

5.o E para além de ser um acto administrativo praticado em matéria
tributária, era também um acto lesivo dos direitos e interesses da
recorrente;

6.o Com efeito, tal acto, ao recusar-se a dar provimento ao recurso
hierárquico interposto pela recorrente, não aceitou a sua pretensão
da necessidade de visão conjunta de dois processos de execução fiscal,
instaurados por razões de facto e de direito exactamente iguais, para
efeitos de, entre outras coisas, se fazer o seu enquadramento jurídico
face ao princípio constitucional da igualdade;

7.o Com tal acto, a recorrente foi lesada nos seus direitos e inte-
resses, pois foi-lhe negado o direito à devolução de uma caução no
valor de 9 368 270$ depositada em Março de 1994 no âmbito do pro-
cesso de execução fiscal n.o 31888/92;

8.o O acto contenciosamente impugnado em 21 de Dezembro de
1994, é pois um acto administrativo passível de recurso contencioso
enquanto acto administrativo (definitivo) e lesivo dos direitos da recor-
rente — direito à extinção fiscal com a consequente devolução de
uma caução prestada na execução que se pretendia extinta;

9.o Deste modo, o acto administrativo praticado pela Câmara Muni-
cipal de Almada em 16 de Novembro de 1994 e contenciosamente
impugnado em 21 de Dezembro de 1994 é um acto administrativo
praticado em matéria tributária;

10.o Em conformidade com o artigo 268.o, n.o 4, da Constituição
e com o princípio da tutela jurisdicional efectiva daí decorrente, tem
de se entender que os actos administrativos praticados em matéria
tributária e que lesam os direitos dos particulares, são recorríveis
contenciosamente;

11.o Assim sendo, o artigo 22.o, n.o 2, da lei n.o 1/87 (ex-«Lei das
Finanças Locais») tem de ser interpretado em conformidade com
o artigo 268.o, n.o 4, da CRP, por forma a não excluir quaisquer
impugnações graciosas de actos em matéria fiscal autárquica, bem
como das impugnações contenciosas para os tribunais tributários dos
actos administrativos que indefiram tais impugnações;

12.o Por conseguinte, a par dos actos de liquidação de impostos,
taxas ou tarifas, o artigo 268.o, n.o 4, da CRP permite a impugnação
contenciosa de quaisquer actos administrativos praticados em matéria
tributária e que lesam os direitos particulares;

13.o E aliás hoje o que decorre claramente do artigo 95.o, n.o 1,
da Lei Geral Tributária, a qual nada mais fez do que consagrar a
recorribilidade contenciosa de quaisquer actos administrativos lesivos,
independentemente de eles serem ou não actos de liquidação;

14.o O acórdão ora recorrido, ao excluir a possibilidade de se recor-
rer de um acto administrativo em matéria tributária que não seja
um acto de liquidação, restringiu o direito ao recurso contencioso
de forma não prevista na Constituição;

15.o E, porque o direito ao recurso contencioso é considerado um
direito análogo aos direitos, liberdade e garantias, a sua restrição
há-de ser feita nos termos da própria Constituição, o que não é o
caso;

16.o Tem assim o artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87 de ser inter-
pretado, face ao artigo 268.o, n.o 4, da CRP, no sentido de permitir
a impugnação graciosa dos actos de liquidação e cobrança das taxas
autárquicas e consequente recurso dos actos proferidos sobre tais
impugnações para os tribunais tributários;

17.o Mas para além disso, tem também o artigo 22.o, n.o 2, da
Lei n.o 1/87 de ser interpretado, face ao artigo 268.o, n.o 4, da CRP,
no sentido de não excluir quaisquer impugnações graciosas em matéria
fiscal autárquica, bem como das impugnações contenciosas para os
tribunais tributários dos actos administrativos que indeferiam tais
impugnações;

18.o Deste modo, a interpretação que o acórdão recorrido deu
ao artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, é face ao artigo 268.o, n.o 4,
da CRP, inconstitucional, ao apenas permitir a impugnação conten-
ciosa de actos de liquidação, com exclusão da impugnação de quaisquer
actos administrativos lesivos que não versassem a liquidação propria-
mente dita de impostos, taxas ou tarifas.

Por seu turno, a Câmara Municipal de Almada contra-alegou, con-
cluindo o seguinte:

«a) Nos presentes autos discute-se a questão e saber se o artigo 22.o,
n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, face à interpretação sustentada,
no acórdão recorrido, viola o disposto no artigo 268.o, n.o 1 da CRP
por ‘excluir a possibilidade de impugnação contenciosa de quaisquer
actos administrativos lesivos em matéria tributária e que não versem
a liquidação de impostos, taxas ou tarifas...’

b) Aquele artigo 22.o, n.o 2, não exclui obviamente qualquer pos-
sibilidade de reclamar e recorrer graciosamente nem de recorrer para
os tribunais competentes contra a liquidação e cobrança de taxas,
mais-valias e demais rendimentos gerados em relação fiscal.

c) Está em causa um acto de liquidação de uma tarifa, cuja revogação
a recorrente solicitou, em 1994, e não de ‘quaisquer actos adminis-
trativos em matéria fiscal’.

d) Quanto ao acto que está em causa, o STA entendeu que ele
só poderia ter sido modificado se a recorrente o tivesse impugnado
oportunamente, recorrendo aos meios a que recorreu, previstos no
artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87; não o tendo feito, tal acto tomou-se
irrecorrível, quer porque formou caso decidido quer porque se tomou
insusceptível de ser modificado pelo seu autor.

e) E tomou-se irrecorrível porque a interessada não quis exercer
o direito de recorrer aos tribunais competentes; não porque lhe haja
sido negado o direito à tutela jurisdicional efectiva.

f) O acto administrativo recorrido, de resto, não é a fonte da lesão
dos direitos ou interesses (?) da recorrente, porquanto em nada modi-
fica a situação jurídico-tributária já constituída havia cerca de três
anos.

g) O facto de ter sido revogada a liquidação da tarifa de 1993,
não renova a oportunidade, como a Lisnave pretende, de, em 1994,
poder impugnar, nos termos do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87,
um acto de liquidação, praticado em 1991. Ainda que alguma razão
lhe assistisse para poder eximir-se ao pagamento da tarifa, deveria
ter promovido as acções adequadas, designadamente no processo de
execução fiscal; não pode é dizer, aceitavelmente, que lhe está a ser
negado o direito à tutela jurisdicional efectiva.»

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — A) O objecto do recurso. — 5 — O

artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, tem a seguinte
redacção:

«Artigo 22.o

Contencioso fiscal

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As reclamações e impugnações dos interessados contra a liqui-

dação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados
em relação fiscal são deduzidas perante os órgãos executivos das autar-
quias locais, com recurso para o tribunal tributário de 1.a instância
territorialmente competente.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O preceito impugnado consagra a recorribilidade de uma dada cate-
goria de actos e contém uma regra de competência. Com efeito, o
preceito transcrito estabelece que as deliberações dos órgãos exe-
cutivos das autarquias locais que decidam as reclamações e impug-
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nações contra a liquidação e cobrança de taxas, mais-valias e demais
rendimentos gerados em relação fiscal são contenciosamente recor-
ríveis, sendo então competente para apreciar o recurso o Tribunal
Tributário de 1.a Instância.

Nos presentes autos, o Tribunal Tributário de 1.a Instância de Setú-
bal julgou-se incompetente, em virtude de não ter sido impugnado
o acto de liquidação da taxa, mas sim a deliberação camarária que
indeferiu o recurso do despacho do presidente do conselho de admi-
nistração dos Serviços Municipais de Água e Saneamento de Almada,
nos termos do qual se entendeu que a revogação do acto de liquidação
da taxa referente a 1993 não implicava a revogação do acto de liqui-
dação da taxa referente a 1991. Competente seria então o Tribunal
Tributário de 2.a Instância, nos termos do artigo 41.o, alínea b) do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Porém, implicita-
mente, o tribunal considerou o acto impugnado contenciosamente
recorrível.

O Tribunal Central Administrativo apreciou o recurso, julgando-o
improcedente. Nessa medida, isto é, ao tomar conhecimento do
objecto do recurso, considerou-se, pois, competente e considerou
igualmente o acto impugnado contenciosamente recorrível.

O Supremo Tribunal Administrativo entendeu que o acto impug-
nado não era recorrível. Na lógica decisória do acórdão de 22 de
Setembro de 1999, tal entendimento fundou-se numa interpretação
do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, segundo a
qual esse preceito apenas admite a recorribilidade da deliberação
do órgão executivo da autarquia local que decida da impugnação
do acto de liquidação da taxa, implicando, desse modo, a irrecor-
ribilidade da deliberação camarária que indefere o recurso do des-
pacho do presidente do conselho de administração dos Serviços Muni-
cipais de Água e Saneamento de Almada que, por sua vez, indeferiu
o pedido de revogação do acto de liquidação da taxa.

É, pois, essa a dimensão normativa impugnada nos presentes autos,
ou seja, a recorrente submete à apreciação do Tribunal Constitucional
a norma do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, inter-
pretada no sentido de considerar irrecorrível a supra referenciada
deliberação camarária (deliberação da Câmara Municipal de Almada,
de 16 de Novembro de 1994, que indeferiu o recurso hierárquico
interposto do despacho do presidente do conselho de administração
dos Serviços Municipais de Água e Saneamento de Almada que inde-
feriu o pedido de revogação do acto de liquidação da taxa referente
a 1991, deduzido na sequência e em face da revogação do acto de
liquidação da taxa referente a 1993).

B) Apreciação da questão de constitucionalidade suscitada. — 6 — A
recorrente impugnou contenciosamente um acto da Câmara Municipal
de Almada que confirmou um despacho que indeferiu um pedido
de revogação do acto de liquidação de uma taxa de conservação da
rede de saneamento referente ao ano de 1991. O pedido então dedu-
zido fundava-se na revogação do acto de liquidação da taxa referente
a 1993. Na perspectiva da recorrente, as razões que levaram à revo-
gação deste acto deviam levar também à revogação daquele.

A lesão dos interesses da recorrente decorre, porém, não do acto
da Câmara Municipal de Almada impugnado, mas sim do acto de
liquidação da taxa, cuja impugnação directa não está em causa nos
presentes autos. Assim, lesivo foi o acto de liquidação da taxa e não
o acto que lhe negou o alegado «direito a ver revogado o acto de
liquidação». Na verdade, este acto não tem lesividade própria e autó-
noma, pois apenas se limitou a confirmar o primeiro acto.

Violará, desse modo, o disposto no artigo 268.o, n.o 4, da Cons-
tituição, a norma que fundamente a irrecorribilidade do acto em
questão?

7 — O caso em apreciação no presente recurso de constituciona-
lidade apresenta uma semelhança substancial com outros casos deci-
didos pelo Tribunal Constitucional nomeadamente com o decidido
no Acórdão n.o 431/99, de 30 de Junho.

Nesse acórdão, o Tribunal apreciou a conformidade à Constituição
da norma contida no artigo 25.o da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos, interpretada no sentido de fundamentar a irrecor-
ribilidade do acto da Caixa Geral de Aposentações que indeferiu
um pedido de concessão de uma pensão, deduzido (após já ter sido
decidida a questão do direito do requerente à pensão), na sequência
de uma recomendação do Provedor de Justiça. A Caixa Geral de
Depósitos considerou não se justificar a reabertura do processo de
concessão de pensão e, em consequência, confirmou a decisão anterior.

No caso então em apreço, o acto recorrido confirmou um acto
anterior que não foi impugnado pelo recorrente. O acto do qual se
pretendeu recorrer apenas foi proferido na sequência de um pedido
que se fundamentou numa circunstância alheia ao processo em questão
(a recomendação do Provedor de Justiça n.o 11-B/96).

Nos presentes autos, também existe um acto inicial cuja impugnação
directa não está em causa nos autos e um segundo acto, proferido
na sequência de um pedido assente também em circunstâncias alheias
ao processo em apreço (a revogação de um acto de liquidação num
outro processo de execução fiscal).

No aresto referido, invocando jurisprudência anterior, o Tribunal
Constitucional considerou que «o sentido da garantia constitucional
do recurso contencioso contra actos administrativos ilegais é [. . . ]

este: ali onde haja um acto da Administração que defina a situação
jurídica de terceiros, causando-lhes lesão efectiva dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos, existe o direito de impugná-lo
contenciosamente, com fundamento em ilegalidade. Tal direito de
impugnação contenciosa já não existe, se o acto da Administração
não produz efeitos externos ou produz uma lesão de direitos ou inte-
resses apenas potencial». O Tribunal, afirmando que o acto confir-
mativo «não tem potencialidade de lesar direitos ou interesses legal-
mente protegidos de particulares», entendeu que não «é coberto pela
referida garantia constitucional o acto praticado pela Administração
que não produza a lesão dos mencionados direitos e interesses».

Consequentemente, o Tribunal Constitucional concluiu pela não
inconstitucionalidade da norma em apreciação.

8 — Nos presentes autos, trata-se de um acto proferido na sequência
de um pedido, por via do qual se pretendeu anular um outro acto
já consolidado na ordem jurídica, o referente à liquidação da tarifa
de conservação da rede de saneamento relativa ao ano de 1991, porque
não foi impugnado, sendo certo que, legalmente, o podia ter sido.

Assim, e como já se referiu, a deliberação camarária da qual a
recorrente pretendeu interpor recurso contencioso não pode ter lesi-
vidade própria, não violando a norma impugnada (o artigo 22.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro) o artigo 268.o, n.o 4, da
Constituição.

Na verdade, o direito à tutela jurisdicional efectiva, consagrado
no artigo 268.o, n.o 1, da Constituição, encontra-se, nos presentes
autos, suficientemente garantido, através da impugnabilidade do acto
de liquidação, não impondo aquele direito constitucionalmente con-
sagrado que se abra a via da impugnação contenciosa sempre que
o particular deduza uma pretensão junto de entidade administrativa,
solicitando a apreciação de actos que se encontrem consolidados na
ordem jurídica, formando uma espécie de «caso julgado» admi-
nistrativo.

Com efeito, a esta consolidação não se poderia opor a revogação
da liquidação da taxa referente a 1993, a qual nunca poderia ser
criativa de lesividade em face da situação definida pela liquidação
da taxa referente a 1991 (aliás, consta dos autos que aquela revogação
assentou em pressupostos que não existiam em 1991). Assim, o pedido
de anulação desta taxa na sequência da anulação daquela, embora
não ilegítimo, não tem a virtualidade (ou, pelo menos, a Constituição
não o impõe) de permitir o recurso contencioso da respectiva decisão,
sob pena de uma permanente indefinição das situações já decididas,
indefinição contrária aos princípios da segurança e certeza jurídicas
também vigentes, naturalmente, na actividade administrativa.

9 — Se, como alega a recorrente, os fundamentos da revogação
do acto de liquidação da taxa referente a 1993 são os mesmos da
pretendida revogação do acto de liquidação da taxa referente a 1991,
então impendia sobre si o ónus de apresentar esses fundamentos na
impugnação a deduzir tempestivamente. Se não o fez, as consequências
jurídicas de tal omissão apenas são imputáveis à estratégia processual
adoptada, e não a uma qualquer interpretação normativa inconsti-
tucional (por violação do disposto no artigo 268.o, n.o 4, da Cons-
tituição), que, no presente processo, não existe, como acaba de se
demonstrar.

Conclui-se, portanto, pela improcedência do presente recurso.
III — Decisão. — 10 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-

cional decide não julgar inconstitucional a norma contida no
artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, interpretada
no sentido de considerar irrecorrível a deliberação camarária que
indeferiu o recurso do despacho que recusou o pedido de revogação
do acto de liquidação da taxa municipal, confirmando, consequen-
temente, a decisão recorrida no que respeita à questão de consti-
tucionalidade normativa sustentada.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 10 UC.

Lisboa, 21 de Junho de 2000. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Bravo Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1918/2000. — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Manuel Célio de Jesus da Conceição, assistente da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas, da Universidade do
Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato, por
um biénio, com efeitos a partir de 17 de Dezembro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1919/2000. — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doctor Alberto José Diéguez — autorizada a renovação do contrato
como equiparado a professor-coordenador para a Escola Superior
de Educação da Universidade do Algarve pelo período de dois
anos, com início em 6 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1920/2000. — Por despacho de 12 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Rita Salomé Varela Andrade Rodrigues Baleiro — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve pelo período de dois anos, com início
em 15 de Outubro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1921/2000. — Por despacho de 14 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Ângela Martins Pires — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve pelo período de dois anos, com início em 15 de Outubro
de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 569/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Margarida Alexandre Abreu de Carvalho, assistente da Uni-
dade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve — autorizada a rescisão do respectivo contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 22 570/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas, da Universidade do Algarve, pro-
ferido por delegação de competências:

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora catedrática
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseira fora do País, durante
o período de 23 de Outubro a 5 de Novembro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Rectificação n.o 2768/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29
de Setembro de 2000, relativa ao despacho n.o 19 582/2000, a p. 15 888,
rectifica-se que onde se lê «12 de Setembro de 2000. — O Vice-Rei-
tor, José Ferreira Adriano Lopes Gomes Pimpão.» deve ler-se «12 de
Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Ferreira Pereira Ferraz.».

19 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 571/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 3 de Outubro de 2000:

Licenciado Urs Zuber, assistente convidado a tempo inteiro — pror-
rogado o respectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000.

Licenciado António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado
a tempo inteiro — prorrogado o respectivo contrato, pelo período
de três anos, com efeitos de 1 de Outubro de 2000.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 572/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Carlos Filipe Pinto Leite Gonçalves Basto — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Medicina
Clínica da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 29 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 573/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Rui Manuel Anahory dos Santos, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de
Julho de 2000, considerando-se rescindido do contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 574/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista, assessora
principal da Direcção de Serviços de Planeamento da Reitoria e
Serviços Centrais da Universidade do Porto — nomeada, em comis-
são de serviço por um ano, como directora de serviços da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação da mesma Universidade,
com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 575/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Paulo Joaquim Ferreira de Almeida — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999
e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2769/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 20 624/2000 inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de 2000, a p. 16 608,
relativa a João Pedro Monteiro Campos Moreira, rectifica-se que
onde se lê «auxiliar administrativo» deve ler-se «assistente admi-
nistrativo».

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 15 516/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 18 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor Afonso
Manuel Pinhão Ferreira, professor associado com agregação desta
Faculdade — no período de 19 a 20 de Outubro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 22 576/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Alcina Maria de Almeida Rodrigues Nunes — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 375 900$.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 22 577/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Maria de Fátima Moreira da Silva Pacheco — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de assistente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de Outubro
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 375 900$.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 22 578/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Luís Miguel Cavaleiro Queijo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
375 900$.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 22 579/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Fernando Jorge Teiga Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de Outubro de 2000,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
375 900$.

20 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 22 580/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Débora Rodrigues de Sousa Macanjo Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
das funções de assistente de 2.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de
Outubro de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 375 900$.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 22 581/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado António Jorge Silva Trindade Duarte — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 20 de Outubro de
2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência
de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
375 900$.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 22 582/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Outubro de 2000:

Mestre José Serra Carvalho Peres — rescindido, por mútuo acordo,
o contrato como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto a partir de 31 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 15 517/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Outubro de 2000:

Licenciada Ana Cristina da Costa Oliveira Alves — autorizada a con-
tratação, em regime de substituição temporária ao abrigo do PRO-
DEP, como equiparada a assistente no Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, com efeitos de 19 de Outubro
de 2000 a 30 de Setembro de 2001, a fim de substituir o equiparado
a assistente Viriato António Pereira Marinho Marques, que se
encontra em formação ao abrigo do concurso 2/5.3/PRODEP/2000.

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 518/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Zaida Maria Lopes Pinto Ferreira — nomeada, em comissão de ser-
viço extraordinária, professora-adjunta para exercer funções na
Escola Superior de Turismo e Telecomunicações de Seia, integrada
neste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro de 2000.

Por despacho de 10 de Outubro de 2000:

José Alexandre dos Santos Vaz Martins — nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, professor-adjunto para exercer funções
na Escola Superior de Turismo e Telecomunicações de Seia, inte-
grada neste Instituto Politécnico, a partir de 1 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 15 519/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Júlio Esteves Pinheiro, professor-coordenador da Escola Superior
de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 18 de Outubro a 22 de Maio de 2000.

Maria João Marques Alves da Costa, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 27 de Outubro a 3 de Novembro de 2000.

Rosa Branca Almeida Figueiredo, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 27 de Outubro a 3 de Novembro de 2000.

Rui Manuel Formoso, professor-adjunto da Escola Superior de Edu-
cação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 27 de Outubro a 3 de Novembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.
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